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Ministério  dn  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Sede: 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1«  DE  JUNHO  DE  1933 

PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 


Representante  do  Ministério  âa  Indústria  e do  Comércio  - General  Álvaro  Tavares  Carmo  - Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  - Aderbal  Loureiro  da  Silva  - Vice-Presidente. 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamiet  Jose  Tay lor  de  Lima. 

Reo resentante  do  Ministério  da  Fazenda  — Deniz  Ferreira  Ribeiro.  . 

Remeslntante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  - Jose  Gonçalves  Carneiro. 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha. 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Ibi  . . 

Renresentante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Eniesto  Alberto  Ferreira  de  Carvalho. 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — Jose  Pessoa  da  Silva. 

Renresentante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  Arrígo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região_  Norte -Nordeste)  Mario  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira. 
Renresentante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  Joao  Soares  Palmeira. 

Suplentes'  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecil  Poland;  Paulo  Má- 
P rio  de  Medeiros;  Maurício  Bitencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérito  Guedes  da  Cruz;  Adhe- 

mar  Gabriel  Bahadian;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenório  Costa;  Fernando 
Campos  de  Arruda;  José  Augusto  Quelroga  Maciel. 

TELEFONES: 


Presidência 

Presidente 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico '. . 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 


Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima 

Divisão  Administrativa 


231-2653 


Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  

Assessoria  de  Segurança  . 
Serviço  de  Comunicações  . 
Serviço  de  Documentação 
Serviço  de  Mecanização  . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material 

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência 

Social 

Portaria  Geral  

Restaurante 

Zeladoria 

Armazém  de  / 

Açúcar  )Av.  Brasil 

Garagem ) 

Arquivo  Geral 

Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Fiscalização  . . 
Serviço  de  Arrecadação  . 
Insp.  Regional  GB  


231-1702 

231-2679 

231-2543 

231-2469 

231-2571 

231-2842 

231-2657 

231-2542 

231-3058 

231-2696 

231-2733 

231-3080 

231-3080 

234-0919 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

José  Augusto  Maciel  Câmara 

Gabinete  do  Diretor  231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 

Cadastro  . . 231-0503 


Divisão  Jurídica 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador 
Geral  

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . . 

Serviço  Forense 

Revista  Jurídica  


231-3097 

231-2732 

231-3223 

231-3223 

231-3223 

231-2538 


231-2775 

231-3084 

231-3084 

231-1481 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale 
Gabinete  do  Diretor  ....  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 
ceiro   231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico . . 231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  de  Assis  Coqueiro  VJatson 

Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  do  Ãlcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2t>ab 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  24-7066 

Escritório  do  I.A.A.  em  Belém: 

Av.  Generalíssimo  Deodo- 
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uma  máquina  simples  e sólida 
custo  de  assistência  insignificante 
processo  totalmente  automático 
consumo  reduzido  de  energia 
operação  sem  paragens 
sumo  misturado  puríssimo  e,  claro, 
uma  extração  superior  a um 
tandem  de  18,... 


o difusor^Soturne^é  a solução  ideol 


Para  receber  os  resultados  obtidos  em  1972 

com  os  nossos  difusores  em  Umfolozi  (Afrtca  do  Sul)  e em  SAINT-ANTOINE  (liba  Mauricia) 

e favor  escrever  a : 


SUCATLAN 

18,  Av.  Matignon  - 75008  PARIS-France 
Telefonè  : 225-60-51  - 359-22-94 

Telex  : 29017  (SUCATLAN-PARIS)  - Telegramas  : SUCATLAN-PARIS 


AGAl  PubliciU  , Pans  706 
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DEDMI 

EXPORT-DRIVE 


Poucos  são  os  grupos  nacionais  que  podem  empregar  esta  expressão 
Pelo  menos  com  ênfase  e convicção. 

Por  muitas  razões.  Todas  sem  exceção  e da  maior  importância. 
Além  do  mercado  nacional,  o export-drive 

significa  para  o Grupo  Dedini  a maior  preocupação. 
Suprimento  de  aço  para  construção  civil 

para  os  Estados  Unidos,  Europa,  Ásia  e África. 

Usinas  dé  açúcar  completas  e acessórios  para  usinas, 
destilarias  de  álcool  e transformadores  elétricos 
para  outros  países  e continentes. 

Sempre  de  forma  crescente. 

Isto  significa  qualidade  Dedini,  conhecida 
em  todo  o Brasil  e no  exterior. 

Esta  é a razão  de  nossa  presença  cada  vez  maio 
no  mercado  internacional.  E também 
a confirmação  de  nosso  compromisso  assumido  com  a nação. 

GRUPO  DEDINI 


M.  DEDINI  S.A.  METALÚRGICA 


ü SIDERÚRGICA  DEDINI  SJ 

W CODISTIL  - CONSTRU 
DISTILARIAS  DEDINI  S.A. 


_ 1 SUPERKAVEÁ  S.A. 
TRANSFORMADORES 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  1?  de  Março,  n?  6 — 1?  andar  — GB) 


Coleção 


Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  • Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr*  25'00 


6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo  Truda  • • • Cr*  25,üü 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR 

9 _ ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  • • • Cr$  50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  . . Cr$  25,00 

12  — ÁLCOOL  DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky 


Receita  de 
desenvolvimento. 


Ingredientes: 

3 milhões  de  toneladas  métricas 
de  açúcar,  metade  disso 
produzido  pela  Copersucar. 

Oitocentos  milhões  de  dólares, 
segunda  fonte  de  divisas  do 
Brasil,  o maior  produtor  de 
açúcar  do  mundo. 

Modo  de  fazer: 

Coloque  o açúcar  em  navios 
e leve  ao  Exterior. 

Para  uns  35  países,  mais  ou  menos. 

Quando  estiver  no  ponto, 
você  pega  os  dólares.  Uma  porção 
que  corresponde  a 12%  ou  mais 
da  nossa  pauta  de  exportações. 

Com  isso,  nenhum  outro  país 
vai  ter  uma  receita  de 
desenvolvimento  tão  dixe  como  a nossa. 


<2? 

copersucar 


p.  a.  nascimento' 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


é o veículo  ideal  para  que  V. 
progresso  em  curso  nas  industrias 
mundo. 


S»  conheça 
açucareiras 


o 

do 


Com  seus  artigos  informativos  e aue  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnologos  pro- 
gressistas  há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  _ encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponive,  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  numeros  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 


O custo  é de  apenas  US$  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  v:  S.*  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 


Companhia  Agrícola  e 
Industrial  Magalhães 


AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


Fábrica 

Barcelos  — S.  J.  da  Barra 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 
CGC.  33.320.003/0C2 
INSC.  50/000187 

Escritório  — Rio 

Praça  Pio  X,  98  — 79  — S/704 

End.  Telegráfico  Barceldouro 

Tels.  223-3960  — 243-3415  e 223-2813 

CGC.  33.320.003/001 

INSC.  266.544.00 


ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 


INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “nao  açu- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA  NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 

Avenida  Santo  Amaro,  4693  — São  Paulo 

SÃO  PAULO  RI°  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  n?  2223,  conj,  101  Rua  Senador  Dantas,  75  - 28.°  and  s/ 2.806 
Fones:  282-9103;  282-2764  Centro  — ZC  06  - tels.:  242-1183  - 231-34 

Endereço  Telegráfico:  USAMA 


nini  foi  a Holanda  e a 
smanha  paraque  você 
o oreçise  mais  importar 
alidade  internacional. 


A/E  (SPOOR 


SALZGITTER 


IAN4I 


ilto 
>esi 
A/E( 
num 
irist;  z 
5AL 
iob 

» Z4i 


está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
barito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
quando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
SPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que -no 
inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
adores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
GITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
2nça,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
NI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 


Igor 
Je  e 
ZAN 

JÇÚC 


a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  térmos 
ipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  Importação. 

I acha  que  esta  ó a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
! poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 

Cx.  Postal  139  - Fones  10  e 265  • Sertàozinho  Estado  de  Sao  Paulo 


São  Paulo  : Rua  Bóa  Vista,  280  - 14...  andar 

Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Endereço  Telegráfico:  Açúcar 

Ftio  de  Janeiro : Rua  México,  1 11  - s/  21 04  - Cx.  Postal  5137  Fone  231  2234 


Recife  : Av.  Conde  da  Bôa  Vista.  85  - conjunto  1004 
1 0.  jandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte  : Rua  Rio  de  Janeiro.  300  - 11."  andar 

sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone  22-4840 

Salvador  : Av.  Estados  Unidos.  4 - conj.  308/9  Fone  2 0342 


L 


propaga 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  Fone:  22796. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 

Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  - Joao 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8°  andar  — Recife  _ Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 8?  e 9?  andares  - Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10?  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 

— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21?  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua  (em  exercício) 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20?  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 


PERNAMBUCO:  „ ' 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 

ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 

MINAS  GERAIS:  „ . __ 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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notas  e comenta' rios 


AOS  ENGENHEIROS-AGRÓNOMOS 


Ocupando  pelo  menos  70%  de  suas  páginas  destinadas  a 
colaborações  com  artigos  relacionados  com  a Agricultura,  esta 
Revista  não  poderia  deixar  passar  desapercebida  a data  anual 
em  que  os  Engenheiros-Agrónomos  são  homenageados  — 12 
de  outubro. 

Trabalhando  geralmente  longe  dos  grandes  centros  urba- 
nos, aos  Engenheiros-Agrónomos  cumpre  a nobre  tarefa  de 
alimentar  o universo.  De  sua  atuação  depende  a humanidade. 

Particularmente,  na  agroindústria  canavieira,  o desempe- 
nho dos  Agrônomos  no  panorama  mundial  tem  contribuído 
decisivamente  para  a melhoria  da  qualidade  da  cana-de-açúcar 
e,  conseqüentemente,  para  o de  seu  rendimento.  Em  nosso 
País  podemos  dividir  a pesquisa  canavieira  em  duas  partes: 
antes  e depois  do  Programa  Nacional  de  Melhoramento  da 
Cana-de-Açúcar. 

O PLANALSUCAR,  ligado  ao  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  veio  dar  aos  Engenheiros-Agrónomos  condições  de 
trabalho,  no  campo  da  pesquisa  que  até  a existência  do  órgão 
eram  quase  impraticáveis. 

Hoje,  após  pouco  mais  de  um  ano  de  funcionamento,  o 
PLANALSUCAR,  já  se  impôs  no  panorama  nacional.  Envolven- 
do pesquisas  nos  setores  da  Agronomia,  Entomologia,  Fitopa- 
tologia,  Genética,  o órgão  está  desenvolvendo  o trabalho  de 
criação  de  variedades  que  se  adaptem  às  várias  zonas  ecoló- 
gicas do  País,  a fim  de  proporcionar  maior  produtividade  agrí- 
cola, maior  rendimento  industrial  e melhor  resistência  às  pragas 
e doenças. 

E será  pelo  PLANALSUCAR  que  o País  importará  as  me- 
lhores variedades  estrangeiras  de  cana-de-açúcar  para  adap- 
tação às  lavouras  nacionais,  trabalho  em  conjunto  com  as 
entidades  particulares  ligadas  ao  setor  canavieiro,  conforme 
convênio  firmado  em  1971  com  Produtores  dos  Estados  de  São 
Paulo,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e Pernambuco 
e da  Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil. 
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Em  outras  palavras,  o PLANALSUCAR  proporcionou  a 
intogração  nacional  no  campo  da  pesquisa  canavieira  Atra- 
vés do  trabalho  dos  Engenheiros-Agrónomos,  estes  objeto  de 
todas  nossas  homenagens  — repetimos,  nosso  País  caminha 
aceleradamente  para  colocar-se  na  vanguarda  da  pesquisa 
canavieira,  igualando-se  aos  países  mais  avançados  neste 
setor. 

Não  somente  quantidade  — o Brasil  é o maior  produtor 
de  açúcar  de  cana  mundial  — mas  também,  qualidade;  e os 
nossos  Agrônomos  estão  aí  mesmo  para  garantir  esta  meta* 

Sylvio  Pélico  Filho 

Editor 


NOVOS  MÉTODOS 
DE  FISCALIZAÇÃO 

O atual  estágio  da  economia  açucareira 
impõe  a adoção  de  novos  métodos  de  fis- 
calização. Ciente  desta  necessidade,  a Di- 
visão de  Arrecadação  e Fiscalização  tem- 
se  empenhado  no  sentido  de,  utilizando  os 
recursos  humanos  e instrumentos  de  tra- 
balho de  que  dispõe,  desempenhar  com 
eficácia  crescente  seu  papel  cada  vez  mais 
decisivo  como  garantia  da  execução  da 
política  intervencionista  do  I.A.A. 

Com  esse  escopo,  foi  concebido  e acha- 
se  em  plena  execução  na  safra  73/74, 
na  região  Centro-Sul,  o Programa  Especial 
de  Fiscalização  — PEF  — que  constitui  a 
primeira  tentativa  de  adoção  de  sistema 
de  programação  de  atividades-fiscalizado- 
ras  não  rotineiras,  no  âmbito  daquela  Di- 
visão. 

Os  trabalhos  relativos  ao  Programa,  cuja 
coordenação  coube  ao  Sr.  Inspetor  Geral 
de  Fiscalização,  visam  especificamente  a 


dirigir  uma  ação  intensiva  às  áreas  mais 
carentes  de  fiscalização,  objetivando,  com 
tal  medida,  a máxima  eficácia  na  repres- 
são ao  ilícito  fiscal.  As  diretrizes  gerais 
que  nortearam  sua  elaboração  podem  ser 
assim  resumidas: 

a)  deslocamento  rotativo  de  duplas, 
pelo  período  de  dez  dias  cada  uma,  para 
trabalho  em  área  sob  jurisdição  de  Ins- 
petoria  diferente  daquela  de  sua  origem; 

b)  elaboração  de  subprogramas  de  tra- 
balho, pelos  Inspetores  respectivos,  para 
execução  pelas  duplas  mencionadas; 

c)  ao  término  do  período  de  dez  dias, 
apresentação  de  relatório  dos  fiscais  par- 
ticipantes, ao  Inspetor,  sobre  as  tarefas 
executadas  e pontos  dignos  de  menção, 
a fim  de  não  ser  prejudicada  a continui- 
dade do  trabalho  a ser  efetivado  pela  du- 
pla que  os  suceder; 

d)  entrosamento  entre  os  titulares  das 
várias  Inspetorias  Fiscais  Regionais,  vi- 
sando à integração  dos  informes  relativos 
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às  diversas  áreas,  necessário  à eficiência 
da  ação  fiscal  que  envolva  mais  de  uma 
jurisdição  — observado  o caráter  priori- 
tários das  diligências  solicitadas  com  tal 

objetivo.  . 

Como  resultado  da  orientação  assim  di- 
rigida, todas  as  Inspetorias  participantes 
do  Programa  manter-se-ão,  durante  o pe- 
ríodo compreendido  entre  10  de  setembro 
e 10  de  dezembro  do  corrente,  assistidas 
com  fiscalização  intensiva,  a par  do  cum- 
primento de  suas  tarefas  rotineiras,  por 
meio  dos  fiscais  nela  lotados. 

Embora  ainda  em  período  de  execução 
experimental,  os  resultados  parciais  já  ve- 
rificados têm  sido  bastante  satisfatórios, 
recomendando  a adoção  do  PEF,  com  o 
aperfeiçoamento  que  a continuidade  de 
sua  aplicação  há  de  favorecer,  na  região 
Norte-Nordeste,  bem  assim  nas  safras  fu- 
turas. Este  entendimento  estriba-se  em 
dados  concretos  que  permitirão,  ao  térmi- 
no do  Programa  dos  três  meses,  a apre- 
sentação do  Relatório  Geral,  pormenori- 
zado, à Presidência  da  Autarquia,  com  a 
inclusão  de  elementos  comparativos  com 
os  métodos  tradicionais  até  então  utili- 
zados. 

ECONOMIA  CANAVIEIRA 

Acaba  de  ser  lançado,  no  Recife,  Per- 
nambuco, em  edição  da  Livraria  Livro 
Sete,  a obra  de  Jarbas  Vasconcelos,  depu- 
tado estadual  pernambucano,  intitulada 
“UMA  ANÁLISE  DA  ECONOMIA  CANA- 
VIEIRA DE  PERNAMBUCO”,  com  prefá- 
cio do  jornalista  Ronildo  Maia  Leite,  atual 
chefe  da  Sucursal  do  jornal  carioca,  O 
GLOBO,  naquela  capital.  Na  oportunidade 
do  coquetel,  a apresentação  do  novo  es- 
critor patrício  foi  feita  pelo  Prof.  Pinto 
Ferreira,  figura  de  relevo  dos  círculos  cul- 
turais e jurídicos  do  Nordeste  e Diretor  da 
Faculdade  de  Direito  de  Caruaru. 

STANFORD  UNIVERSITY 

Em  carta  datada  de  15-8-1973  firmada 
por  Mareia  D.  Tchen  — como  represen- 
tante de  Mr.  James  M.  Breedlove  — , o Di- 
retor de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  jornalista 
Claribalte  Passos,  recebeu  a comunicação 
oficial  informando-o  de  que  o livro  de  sua 
autoria,  ‘‘Estórias  de  Engenho”,  prefaciado 
por  Luis  da  Câmara  Cascudo,  volume  n<? 
11,  da  COLEÇÃO  CANAVIEIRA,  fora  in- 
corporado à importante  “Coleção  Latino- 
Americana”,  da  THE  STANFORD  UNIVER- 


SITY  LIBRARIES,  em  Stanford,  Estado  da 
Califórnia,  Estados  Unidos  da  América. 

PUBLICAÇÕES 

Do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesqui- 
sas Sociais  (MEC)  do  Recife,  Pernambuco, 
recebemos  e aqui  fazemos  o registro  do 
lançamento  do  N<?  1,  Vol.  I,  de  CIÊNCIA 
& TRÓPICO,  cujo  Conselho  Editorial  é in- 
tegrado pelos  escritores  e pesquisadores, 
Renato  Carneiro  Campos,  Roberto  M.  C. 
Motta  e Nilo  Pereira,  sob  a direção  do  an- 
tropólogo e consagrado  intelectual  per- 
nambucano, Mário  Souto  Maior,  um  dos 
mais  assíduos  colaboradores  das  EDIÇÕES 
CULTURAIS,  de  “Brasil  Açucareiro”,  fi- 
gurando com  o volume  n<?  3,  da  “Coleção 
Canavieira”,  do  Serviço  de  Documentação 
do  I.A.A.,  com  o seu  excelente  livro,  “Ca- 
chaça”. 

Este  primeiro  número,  de  CIÊNCIA  & 
TRÓPICO,  reúne  trabalhos  importantes  do 
sociólogo  Gilberto  Freyre,  do  antropólogo 
Waldemar  Valente,  do  Prof.  Gilberto  Osó- 
rio de  Andrade,  além  de  outras  personali- 
dades que  emprestam  todo  o brilho  de 
suas  inteligências  à mencionada  publica- 
ção semestral  do  IJNPS. 

LAVOURA  DA  CANA 

Ao  ensejo  das  comemorações  alusivas 
ao  20?  aniversário  de  fundação  da  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DE  DEFESA  SANITÁRIA 
DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  DO  ESTADO 
DE  PERNAMBUCO,  que  transcorreu  em 
setembro  findo,  no  Recife,  realizou-se  no 
último  dia  27,  a inauguração  solene  das 
novas  instalações  da  referida  entidade  de 
classe. 

EDIÇÕES 

Dentro  em  breve,  em  continuidade  às 
publicações  culturais  que  vem  editando,  o 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais  (MEC)  do  Recife,  Pernambuco,  lan- 
çará “REGIÃO,  FORMÇÃO  SOCIAL  e DE- 
SENVOLVIMENTO — SUAS  INTERPRETA- 
ÇÕES: O CASO  NORDESTINO”,  reunindo 
trabalhos  de  Gilberto  Freyre,  Rachel  Cal- 
das e outros. 

Ainda,  nesta  série  de  edições,  teremos: 
“ANTECIPAÇÃO  DE  PERNAMBUCO  NO 
MOVIMENTO  DA  INDEPENDÊNCIA:  TES- 
TEMUNHO DE  UMA  INGLESA”,  da  autoria 
do  Prof.  Waldemar  Valente,  assim  como  o 
N9  2,  da  revista  “Ciência  & Trópico”. 
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JOAQUIM  FONTELLES 

O nosso  companheiro,  Joaquim  Cora- 
cy  Fontelles  foi  distinguido  com  a outor- 
ga de  “Menção  Honrosa”,  com  o ensaio 
intitulado  “A  presença  cultural  da  Alema- 
nha no  Brasil  relativamente  à Ciência”,  no 
PRÊMIO  THOMAS  MANN,  promovido  pela 
Representação  Diplomática  daquele  país 
amigo.  A Comissão  Julgadora  foi  integra- 
da pelo  Ministro  Cândido  Motta  Filho,  da 
Academia  Brasileira  de  Letras;  Prof.  Van- 
dick  Londres  da  Nóbrega,  membro  do 
Conselho  Federal  de  Educação;  do  saudo- 
so Antônio  da  Silva  Mello,  membro  da 
Academia  Brasileira  de  Letras;  do  Escri- 
tor Peregrino,  Presidente  da  União  Bra- 
sileira de  Escritores  e membro  da  Aca- 
demia Brasileira  de  Letras. 

BOLETIM 

Recebemos  e estamos  registrando,  com 
satisfação,  o N?  3,  Vol.  I,  do  excelente 
BOLETIM  DE  ARIEL  (Letras  Artes  Ciên- 
cias), que  tem  como  Diretor  Antônio 
Ibrahim  Haddad  e Editor,  o escritor  e 
acadêmico  Afrânio  Coutinho,  nome  consa- 
grado da  literatura  brasileira,  publicação 
da  Companhia  Editora  Americana,  reunin- 
do expressivos  artigos  assinados  por:  Lau- 
simar  Laus,  Rejane  Machado,  Afrynio  Cou- 
tinho, Plínio  Doyle  (Presidente  do  Sindi- 
cato dos  Escritores  Profissionais  da  Gua- 
nabara), Assis  Brasil,  Prof.  Genival  Lon- 
dres, José  Maurício  Gomes  de  Almeida, 
Edgar  de  Brito  Chaves  Jr.,  Salviano  Ca- 
valcanti de  Paiva. 

CONGRESSO 

Realizou-se  na  cidade  de  Brasília,  no 
Distrito  Federal,  no  período  compreendido 
entre  os  dias  16  e 21  do  corrente,  o VIII 
CONGRESSO  BRASILEIRO  DE  AGRONO- 
MIA, conclave  que  ocorre,  justamente,  no 
“Mês  do  Agrônomo”. 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  aliás,  vem  dedi- 
cando anualmente,  a edição  de  outubro 
aos  agrônomos  brasileiros,  como  modesta 
colaboração  e incentivo  à dinâmica  classe 
desses  técnicos  nacionais. 

PRÊMIOS 

O diretor-executivo  da  Fundação  Cultu- 
ral do  Distrito  Federal,  Rui  Pereira  da  Sil- 
va, informou  que  os  resultados  do  VIII 
CONCURSO  LITERÁRIO,  sob  o patrocínio 
da  referida  entidade,  em  Brasília,  serão 


conhecidos  na  oportunidade  da  realização 
ENCONTRO  NACIONAL  DE  ES- 
CRITORES, entre  os  dias  22  e 26  de  ou- 
tubro. 

O Concurso  de  Brasília  — como  é co- 
nheddo  desde  1965  — inscreveu  este  ano 
146  concorrentes  aos  seus  prêmios  de 
Poesia;  80  em  Ficção;  35  em  Crítica  ou 
Ensaio  Literário;  33  em  Literatura  Infanto- 
Juvenil,  num  total  de  294  trabalhos  inédi- 
tos. 


Em  obra  publicada,  12  concorreram  aos 
prémios  de  Crônica,  31  de  Poesia,  37  em 
Ficção.  14  em  Ensaio  ou  Crítica  e 23  em 
Literatura  Infanto-Juvenil.  Este  ano  serão 
concedidos  10  prêmios  no  valor  total  de 
Cr$  98  mil. 


Para  o julgamento  das  obras,  a Funda- 
ção Cultural  de  Brasília  organizou  as  se- 
guintes comissões:  de  ficção,  Ciro  dos 
Anjos,  Rui  Santos  e Alan  Viggiano;  de 
poesia,  Abgar  Renault,  lolanda  Jordão  e 
Valdemar  Lopes;  de  literatura  infanto-ju- 
venil,  Ana  Bernardes  Silveira  Rocha,  Bran- 
ca de  Lóis  Bakaj  e Josefina  Desaunet  Bai- 
cochi;  de  critica  ou  ensaio  literário,  He- 
ráclio  Salles,  José  Augusto  Guerra  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção.  Esta 
últjma  comissão,  aliás,  julgará  também  o 
prêmio  de  memórias  ou  crônicas. 


SOCIEDADE  ENTOMOLÓGICA 
DO  BRASIL 


Realizou-se  na  Universidade  Federal  de 
Viçosa  — Minas  Gerais,  a 1.a  Reunião 
Anual  da  Sociedade  Entomológica  do  Bra- 
sil, a qual  contou  com  a presença  de  mais 
de  130  participantes  de  vários  Estados  do 
Brasil. 

O Entomólogo  Artur  F.  Mendonça  Filho, 
do  Setor  de  Entomologia  da  Estação  Cen- 
tral-Norte do  PLANALSUCAR,  apresentou 
12  trabalhos  versando  sobre  Biologia,  Eco- 
logia, Controle  Biológico-Químico-Mecâni- 
co, Resistência  de  Variedades  e Tratamen- 
to Término  das  principais  pragas  da  Cana- 
-de-Açúcar  que  ocorrem  no  Estado  de  Ala- 
goas, em  particular,  e no  Nordeste,  em 
geral. 

Foram  apresentados  na  aludida  Reunião 
mais  de  110  trabajhos  versando  sobre 
Acarologia,  Algodoeiro,  Apicultura,  Arroz, 
Biologia,  Cacaueiro,  Cafeeiro,  Cana-de- 
-Açúcar,  Controle  Biológico,  Plantas  Cí- 
tricas, Saúva,  Soja,  Sorgo,  Taxonomia  e 
Trigo. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  sobre  açú- 
car e álcool  pode  ser  assim  resumida: 


DESENVOLVIMENTO  DO  CRÉDITO 
RURAL 


MICRONUTRIENTES  — DESENVOLVI- 
MENTO DO  CRÉDITO  RURAL  — PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  MUNDIAL  — CO- 
977  RESISTE  AOS  FURACÕES  — CON- 
SUMO INDUSTRIAL  DO  AÇÚCAR  — 
ULTRAFILTRAÇÃO  E OSMOSE  REVER- 
SA — SEMINÁRIO  TÉCNICO  SOBRE 
CLARIFICAÇÃO  E VARIEDADE  DE 
CANA  e A FAO  E AS  COLHEITAS 
MUNDIAIS. 


MICRONUTRIENTES 

Há  uma  gama  de  elementos  meno- 
res, mas  essenciais  ao  crescimento  e ao 
desenvolvimento  dos  vegetais  em  geral. 
Sete  deles  são  básicos,  constituindo,  evi- 
dentemente, elementos  de  real  importân- 
cia à produção  agrícola. 

Os  micronutrientes  considerados  es- 
senciais aos  vegetais  são:  zinco,  boro,  mo- 
libdênio,  cobre,  ferro,  manganês  e cloro, 
cuja  importância  varia  de  acordo  com 
as  espécies  vegetais,  podendo  apresentar 
maior  ou  menor  sensibilidade  aos  efeitos 
por  carência  ou  excesso.  Em  nossas  con- 
dições, a situação  relativa  aos  micronu- 
trientes é ainda  pouco  esclarecida.  Os 
dados  de  investigação  em  número  redu- 
zido, apesar  do  grande  esforço  que  os 
órgãos  de  pesquisa  e ensino  de  nosso  país 
realizam  atualmente  neste  sentido;  con- 
tudo já  se  tem  alguns  dados  concretos 
em  relação  à aplicação  de  micronutrien- 
tes com  reflexos  positivos  na  produção. 
(Programa  Integrado  de  Pesquisa  Agro- 
pecuária do  Estado  de  Minas  — ano  72- 
-pp.  21/23). 


O desenvolvimento  do  crédito  rural 
tem  sido  uma  constante  da  política  de 
financiamento  à agricultura.  Assim, 
Cré  18.668,70  milhões  constitui  soma  des- 
tinada aos  produtores  do  campo,  ou  seja, 
o dinheiro  oriundo  da  rede  bancária,  em 
1972,  para  a expansão  rural. 

Das  operações  contratadas  pelas  en- 
tidades integrantes  do  Sistema  Nacional 
de  Crédito  Rural  — bancos  oficiais  fede- 
rais e estaduais,  bancos  particulares,  cai- 
xas econômicas  e cooperativas  de  crédito 
— Cr$  13.436,10  milhões  (72%  do  total) 
se  destinaram  à produção  agrícola  pro- 
priamente dita,  englobando  financia- 
mentos de  custeio,  investimento  e comer- 
cialização. Ao  setor  pecuário  coube 
Cr$  5.165,20  milhões  correspondentes  a 
27,7%  dos  recursos.  O crédito  da  rede 
bancária  para  investimento,  no  montan- 
te de  Cr$  6.174,70  milhões,  registrou 
acréscimo  de  62,6%  sobre  as  aplicações 
em  1971.  Já  os  financiamentos  para  cus- 
teio (Cré  7.772,80  milhões)  aumentaram 
38,8%,  verificando-se  expansão  de  36% 
no  crédito  para  comercialização,  que  to- 
talizou Cr$  4.721,20  milhões.  (Extensão 
Rural-p.ll-maio  de  73) 


PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  MUNDIAL 

Houve,  em  1971,  um  aumento  de  3% 
na  produção  agrícola  mundial,  porém,  os 
países  menos  desenvolvidos  se  situaram 
aquem  desta  cifra  ou  desse  percentual, 
em  relação  aos  de  maior  desenvolvi- 
mento. 
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A FAO,  em  “O  Estado  da  Alimenta- 
ção e da  Agricultura  em  1972”,  informa 
que  nos  países  em  expansão  industrial  a 
produção  agrícola  mundial  está  muito 
abaixo  daquela  de  outros  anos,  e da  me- 
tade da  segunda  década  de  desenvolvi- 
mento, com  uma  média  anual  de  aumen- 
to de  4%.  A produção  agrícola  subiu, 
portanto  8%  na  América  do  Norte,  6% 
na  Europa  Ocidental  e 3%  na  Oceania. 
Na  Europa  Ocidental  e na  União  Sovié- 
tica, sobretudo,  devido  a produção  desta 
última,  o ganho  regional  foi  de  1%. 
(IPEACS  — agosto  de  72) . 


Co  997  RESISTE  AOS  FURACÕES 

A região  de  Tuni,  na  índia,  onde  es- 
tá localizada  a usina  da  Thandava,  sem- 
pre esteve  sujeita  a fortes  temporais, 
exatamente  por  não  existir  constante 
irrigação  e está  sob  clima  de  verão  e os 
caprichos  das  monções.  No  ano  em  que 
as  águas  são  escassas,  não  há  bom  cres- 
cimento da  cana,  independente  de  ela 
sofrer  as  devastações  produzidas  por  xi- 
lófagos  que  lhe  atacam  às  socas.  Daí,  a 
necessidade  de  introdução  de  um  tipo  in- 
vulnerável a esses  elementos  ecologica- 
mente negativos.  Eis,  o surgimento  da 
Co  997. 

Apesar  dos  tremendos  furacões  que 
açoitam  a região,  essa  variedade  — a 
CO  997,  não  tem  sido  afetada  com  sensí- 
vel repercução  à economia  dos  produto- 
res de  cana  e de  usineiros.  Isto  é,  não 
obstante  ter  havido  pequena  quebra  no 
rendimento  sacarimétrico  dessa  espécie 
encontrada  nos  canaviais  de  Pithapuram, 
Samalkota,  Chelluru  e Vuyyur,  não  tem 
sido  tanto  quanto  o que  se  verificou  na 
variedade  CO  527,  também  ali  abundan- 
te. 

A conclusão  é que,  segundo  G.  Kris- 
hnamurty,  a CO  997,  atualmente  ocu- 
pando naquela  região  uma  área  de  2.500 
acres,  não  somente  é de  alto  rendimento 
em  sacarose,  mas  de  grande  resistência 
às  estiagens  e adequada  ao  cultivo  local. 
(Sugar  y Azucar-abril  73-p.46) 
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CONSUMO  INDUSTRIAL  DO  AÇÚCAR 

. O prof.  Leslie  L.  Hough  da  Universi- 
dade de  Londres,  discutindo  a respeito 
da  expansão  do  açúcar  através  da  pes- 
quisa feita  num  simpósio  em  Zurique 
observou  que  uma  nova  tecnologia  está 
emergindo  dos  estudos  químicos  desta 
matéria,  com  aplicações  dentro  de  larga 
faixa  dos  polímeros  sintéticos,  plásticos, 
detergentes,  anti-espumantes,  texteis’ 
produtos  fermentativos,  resinas,  revesti- 
mento superficial,  emulsificadores,  tintas 
para  pintura  e química  agrícola. 

Milhões  de  libras  de  açúcar,  ao  que 
se  sabe,  podem  ser  utilizadas  com  vista  à 
criação  de  novas  indústrias  baseadas  na 
química  da  sacarina.  Enquanto  isso,  o 
Centro  Internacional  do  Comércio  de  Gê- 
nova está  fazendo  um  levantamento  do 
potencial  desta  nova  tecnologia,  relacio- 
nado com  o desenvolvimento  da  Itália 
nesse  setor. 

Há,  atualmente,  uma  grande  consci- 
entização industrial  da  importância  da 
química  da  sacarina  como  produto  novo 
a ser  comercializado  no  mundo.  A indús- 
tria de  pintura,  por  exemplo,  está  ava- 
liando o emprego  de  uma  nova  resina  se- 
cante, com  15%  de  sacarina  reativa.  O 
aludido  produto  tem  demonstrado  ser  de 
ótima  qualidade  — , tal  o brilho  que  ofe- 
rece e resistência  à água.  A nova  “saca- 
rina-base”, como  fator  dissolvente,  tem 
a vantagem  de  diluir  pigmentos  de  óxido 
de  ferro  nas  obras  de  arte. 

A incorporação  da  sacarina  à estru- 
tura dos  polímeros  convencionais,  con- 
duz à formação  de  propriedades  especiais 
à resina,  tal  como  a bio-degradabilidade 
controlada,  resistência  ao  fogo,  e torná- 
la  anti-estática  e capaz  de  melhor  apri- 
moramento dos  fixadores.  Ressalte-se 
que  nenhum  detergente  iônico  e emulsi- 
ficadores derivados  da  sacarina  são  bio- 
-degradáveis.  Um  agente  anti-espumante 
está  sendo  atualmente  produzido  da  sa- 
carina, com  larga  aplicação  na  indústria. 

A indústria  de  fermentação  em  desenvol- 
vimento no  mundo  está,  por  conseguinte, 
trazendo  uma  série  de  outras  implicações 
positivas  à economia  açucareira. 

Em  síntese,  o ISRF  (International 
Sugar  Research  Foundation),  com  seu 
centro  de  operações  em  Bethesda,  em 
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Maryland,  continua  pesquisando  e disse- 
minando informações  com  vista  a múl- 
tiplas utilizações  do  açúcar  e seus  deri- 
vados. (Sugar  Journal-ap.73-p.26) 


ULTRAFILTRAÇÃO  E OSMOSE 
REVERSA 

Pesquisador  da  A/S  De  Danske  Suk- 
kerfabrikker  Nakskor,  Denmark,  o Prof. 
R.  F.  Madsen  é quem  observa  que,  recen- 
temente a purificação  e concentração  de 
líquidos  industriais  através  de  membra- 
nas semi-permeáveis  são  conhecidas  co- 
mo ultrafiltração  e osmose  reversa,  cujo 
processo  muito  em  uso  vem  sendo  adota- 
do pela  Danish  Sugar  Corporation  desde 
1964,  mas  somente  em  1969  tornou-se  um 
sistema  comercial  apresentado  juntamen- 
te com  a preparação  de  membranas  com 
vista  àquele  sistema  aplicado  à tecnologia 
do  açúcar  e do  álcool. 

Em  outros  termos:  a ultrafiltração  é 
a filtração  feita  através  de  uma  membra- 
na impermeável,  que  rejeita  muitas  mo- 
léculas, deixando  passar  outras  menores 
como  as  de  açúcar,  sal  e água.  E osmose 
reversa,  embora  sendo  filtração,  deixa 
passar  apenas  água  e algumas  outras 
moléculas  muito  pequenas. 

Considerações  desta  ordem,  a par  de 
outras  informações  sobre  o problema  da 
osmose  reversa  e ultrafiltração  são  tra- 
tadas na  p.  163  de  “The  International 
Sugar  Journal  — june  1973) 


SEMINÁRIO  TÉCNICO  SOBRE  CLARI- 
FICAÇÃO E VARIEDADES  DE  CANA 

O Seminário  Técnico  sob  os  auspí- 
cios da  South  Indian  Sugar  Cane  & Su- 
gar Technologists  Association,  realizado 
em  Madras  (índia) , em  dezembro  de  72, 
teve  por  finalidade  levar  a efeito  estudos 
sobre  clarificação  e problemas  de  varie- 
dades de  cana,  bem  como  suas  implica- 
ções na  indústria  açucareira. 

As  discussões  dessa  reunião  foram 
conduzidas  por  Shri  S.  N.  Gundurao  e o 
Dr.  Panje  que,  especificamente,  compre- 
enderam a escolha  de  variedades  prefe- 
rentemente comercializáveis,  como  CO- 


658  e CO-997,  a importância  de  certos 
produtos  químicos  em  termos  de  aplicar 
ção  na  industrialização  do  açúcar. 

Outros  assuntos,  como  maceração  e 
diluição  do  suco,  com  redução  do  brix  de 
14  para  55,  uso  de  polielectrolito  com  vis- 
ta a uma  elevação  de  5 ppm,  uso  preci- 
pitado de  bicarbonato  de  cálcio  na  sepa- 
ração do  suco  tratado  com  superfosfato, 
etc.,  foram  também  ali  discutidos. 

Com  relação  ao  ácido  fosfórico,  foi 
dito  que  seu  uso  constituiu  eficiente  em- 
prego para  a clarificação  do  sucos  refra- 
tários, assim  como  para  o desaparecimen- 
to da  sulfitação,  ou  tendo  em  vista  a 
substituição  de  S02  por  P205.  E que  a 
clarificação  em  tais  termos  custa  muito 
menos  do  que  com  sulfitação,  ao  mesmo 
tempo  que  não  requer  equipamento  es- 
pecial, evita  corrosão  de  placas  e de  pi- 
pas, reduzindo  as  variantes  de  aqueci- 
mento e evaporação. 

A matéria,  na  palavra  de  Chartter- 
jee,  se  extende  amplamente  sobre  muitas 
outras  considerações  desse  importante 
conclave.  (Sugar  News-jan.  73-p.l7) 


A FAO  E AS  COLHEITAS  MUNDIAIS 

Falando  recentemente  sobre  proble- 
mas agrícolas  mundiais,  o Sr.  A.  H.  Boer- 
na,  Diretor  Geral  da  FAO,  observou  que 
em  72  as  colheitas  foram  excepcional- 
mente más  em  muitas  partes  do  mundo, 
em  face  das  condições  adversas  predomi- 
nantes. Chegou  a classificar  de  “alar- 
mante” a atual  situação  alimentar  do 
mundo.  E acrescentou  que,  como  resul- 
tado das  condições  climáticas  desfavorá- 
veis, as  reservas  de  trigo  desceram  a ní- 
veis muitos  baixos,  o mesmo  ocorrendo 
com  o arroz.  Foi  perempto:  “Em  minha 
opinião,  que  é baseada  em  análises  cui- 
dadosas realizadas  nos  últimos  meses  por 
técnicos  da  Organização  de  Alimentação 
e Agricultura  das  Nações  Unidas,  não  é 
provável  neste  momento  a ocorrência  de 
uma  situação  generalizada  de  fome.  Pois, 
não  obstante  não  haver  ameaça  a curto 
prazo  de  escassez  de  alimentos,  contudo, 
tem  se  agravado  em  vários  países  princi- 
palmente do  Extremo  Oriente,  África 
Ocidental  e América  Latina,  o referido 
problema.”  (Extensão  Rural-março-73-p. 
10) 
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DISCURSO  DO  PRESIDENTE 
DO  I.A.A.  NA  CONFERÊNCIA 
DE  GENEBRA 


Publicamos  a seguir  a integra  do  discurso  pronunciado  pelo 
Presidente  do  I.A.A.,  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Chefe  da 
Delegação  brasileira  na  Conferência  de  Genebra,  para  discussão 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  realizado  no  período  de  10  de 
setembro  a 10  de  outubro  do  corrente  ano. 

Sobre  a Conferência  de  Genebra,  inserimos  também  nesta 
edição  um  artigo  do  Assessor  da  Presidência,  Alberico  Teixeira 
Leite,  contendo  uma  série  de  observações  a respeito  do  resulta- 
do daquela  Conferência  (leia  à página  46,  “Acordo  Internacional 
do  Açúcar”). 

NOTA  DA  REDAÇÃO 


“SENHOR  PRESIDENTE 
SENHORES  DELEGADOS 


A primeira  fase  desta  Conferência,  em  maio  último,  teve  o 
mérito  de  delinear  posições  no  tocante  ao  que  constitui  os 
pontos  essenciais  do  novo  Acordo  que  pretendemos  instituir. 

Reconheçamos  desde  logo  que,  a despeito  das  divergên- 
cias suscitadas,  nunca  então  se  perdeu  de  vista  o objetivo  que 
também  norteou,  em  1968,  a criação  do  Acordo  que  ainda  está 
vigente  e prestes  a expirar:  a ordenação  do  mercado  interna- 
cional do  açúcar  de  modo  a lhe  proporcionar,  na  medida  do 
possível,  uma  situação  de  relativa  tranqüilidade. 

A respeito  de  certos  temas,  porém,  geradores  de  contro- 
vérsia mais  acentuada,  houve  ensejo  para  que  se  aprofundas- 
sem essas  tomadas  de  posição,  o que  se  evidencia,  em  alguns 
casos  através  das  numerosas  emendas  apresentadas  e que 
terão  de  ser  consideradas  nesta  fase  decisiva  da  Conferência. 
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Julgamos,  pois,  de  toda  a oportunidade,  uma  definição  da 
Delegação  do  Brasil,  embora  seja  nosso  intento  abordar  os 
temas  mais  importantes  apenas  em  seus  aspectos  gerais,  dei-  i 
xando  a apreciação  detalhada  de  cada  um  deles  para  as  reu-  | 
niões  posteriores  que  aqui  terão  lugar. 

Está  no  consenso  unânime  dos  Senhores  Delegados  que 
um  dos  pontos  cruciais  de  nossas  negociações  relaciona-se 
com  o problema  da  distribuição  das  novas  tonelagens  básicas. 

A propósito,  queremos,  de  início,  deixar  bem  claro  que 
não  consideramos  válidos  os  argumentos  que,  para  justificar 
as  pretensões  de  cada  exportador,  se  reduzam  a simples  exer- 
cícios aritméticos,  mormente  se  esses  tiverem  como  ponto  de 
partida  o quadro  de  tonelagens  do  antigo  Acordo. 

Consideramos  esse  critério  injusto,  irrealista  e inaceitável, 
visto  que  aquele  quadro  se  acha  totalmente  divorciado  da  rea- 
lidade presente  e das  atuais  condições  de  negociação. 

Permitam-nos  recordar  que  foi  em  nome  da  cooperação 
internacional  que  o Brasil  aceitou,  em  1968,  cifras  muito  aquém 
de  sua  capacidade  de  produção  e exportação. 

Em  conseqüência,  vimo-nos  forçados,  durante  os  primei- 
ros anos  do  Acordo,  a conter  a nossa  produção  e a reter  esto- 
ques muito  superiores  às  limitações  previstas  no  artigo  52,  e, 
devido  a isso,  tivemos  de  suportar  pesados  sacrifícios  de  ca- 
ráter econômico  e financeiro. 

A situação  se  transformou  inteiramente  nos  últimos  dois 
anos,  levando-nos  a uma  liberação  gradativa  da  produção  que 
deu  margem,  em  1972,  a exportações  da  ordem  de  2,017  mi- 
lhões de  toneladas  métricas,  somente  para  o mercado  livre 
mundial,  e,  conforme  compromissos  já  assumidos,  a 2,4  mi- 
lhões de  toneladas  no  corrente  ano,  livrando  esse  mercado  de 
uma  escassez  sem  paralelo  na  história  do  açúcar. 

Na  verdade,  a capacidade  de  produção  da  indústria  açu- 
careira do  Brasil  somente  revelou  sua  verdadeira  dimensão  na 
oportunidade  proporcionada  pela  liberação  das  quotas,  em 
janeiro  de  1972,  decisão  do  Comité  Executivo  da  OIA  que,  em 
última  análise,  teve  o significado  de  um  verdadeiro  apelo  aos 
produtores  diante  da  escassez  que  se  esboçava,  ameaçando 
elevar  os  preços  a níveis  insuportáveis  para  os  países  impor- 
tadores. 

Por  uma  razão  ou  outra,  nem  todos  os  países  produtores 
puderam  aproveitar  essa  oportunidade.  O Brasil,  cuja  capa- 
cidade de  produzir  estava  fortemente  reprimida,  pôde,  então, 
marcar  a sua  presença  no  mercado  livre  mundial  com  expor- , 
tações  no  montante  já  referido,  performance  não  alcançada  por 
nenhum  outro  país,  em  1972. 
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Acresce  que  essa  posição,  que  signfica  uma  participação 
real  de  18,5%  no  mercado  livre,  será  certamente  mantida  no 
corrente  ano  de  1973,  visto  que  nossas  exportações  deverão 
superar  as  do  ano  anterior. 

Quando  fixamos,  pois,  as  nossas  pretensões  quanto  à nova 
tonelagem  básica,  em  2 milhões  de  toneladas,  apenas  nos  limi- 
tamos a pleitear  a consolidação  de  uma  posição  conquistada 
e comprovada,  sem  apelar  para  projeções  de  necessidades 
futuras  de  expansão,  que  seriam,  aliás,  justificadas  pelas  ten- 
dências de  um  mercado  consumidor  em  franco  desenvolvi- 
mento. 

Assim,  caso  nossas  legítimas  necessidades,  nas  presentes 
circunstâncias,  não  fossem  atendidas,  teríamos  que  efetuar  um 
corte  drástico  na  nossa  produção  atual,  hipótese  não  só  por 
nós  descartada,  como  sem  justificativa  diante  das  condições 
de  escassez  que  ainda  caracterizam  o mercado,  e que  estão 
sendo  mantidas  dentro  de  limites  toleráveis,  mercê  apenas 
da  capacidade  de  certos  produtores,  entre  os  quais  se  des- 
taca o Brasil. 

Reafirmamos  ser  nosso  entendimento  que  nesse  parti- 
cular, como  em  muitos  outros  temas,  o Acordo  de  1968  poderá 
servir  como  antecedente,  ou  apenas  como  guia  nas  negocia- 
ções, mas  nunca  como  base  de  partida,  visto  que  as  condições 
do  mercado  atual  são  completamente  diversas  das  de  cinco 
anos  atrás. 

Em  outras  palavras,  não  se  trata  agora  de  reajustar  as 
tonelagens  básicas  estabelecidas  em  1968,  mas  sim  de  seu  re- 
manejamento  total. 

Reconhecemos  as  dificuldades  que  teremos  de  enfrentar 
para  nos  pormos  de  acordo  sobre  esse  importante  tema  desta 
Conferência,  e expressamos  também  nossa  preocupação  com 
os  pequenos  e médios  exportadores,  cujos  legítimos  interesses 
não  podem  ser  esquecidos,  mas,  por  outro  lado,  consideramos 
que  as  razões  por  nós  conscientemente  apresentadas  têm  va- 
lidade bastante  para  fundamentar  nossas  pretensões. 

Outro  aspecto  básico  para  esta  Conferência  está  na  ade- 
quada avaliação  da  demanda  global  do  mercado  livre  durante 
o período  de  vigência  do  novo  Acordo,  isto  é,  de  1974  a 1978. 

Tem-se  dito  e repetido,  neste  conclave,  que  nada  é mais 
aleatório  do  que  a previsão,  a curto,  médio  ou  longo  prazo, 
do  comportamento  do  mercado  internacional  do  açúcar. 

Fatores  os  mais  diversos,  alguns  de  ordem  circunstancial, 
outros  de  fundo  estrutural,  influem  de  maneira  substantiva  nas 
tendências  desse  mercado. 

Por  conseqüêncía,  qualquer  estimativa  por  mais  funda- 
mentada que  seja  em  dados  estatísticos,  colhidos  em  fontes 
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idôneas,  das  quais  não  se  pode  duvidar,  não  passará,  apesar 
de  tudo,  de  projeções  de  valor  relativo,  que  estão  longe  de 
aspirar  à exatidão  de  previsões  tecnicamente  perfeitas,  indis- 
cutíveis e definitivas. 

Tomar  como  base  e ponto  de  partida,  para  um  tema  de 
maior  importância  como  o das  dimensões  da  demanda  em  que 
se  devem  conter  as  novas  tonelagens  básicas,  um  número  fixo 
e invariável,  do  qual  não  se  pode  divergir,  não  obstante  a fra- 
gilidade de  seus  fundamentos,  parece-nos  um  procedimento 
pouco  objetivo  e divorciado  da  realidade. 

Com  o maior  respeito  pelos  laboriosos  cálculos  do  Comité 
de  Estatísticas,  cuja  seriedade  de  propósitos  reconhecemos, 
não  conseguimos  entender  porque  uma  estimativa  um  pouco 
mais  elevada  proporcionando  um  “bolo”  um  tanto  mais  gene- 
roso, deva  ser  rejeitada  sob  o pretexto  de  que  dará  origem  a 
quotas  inflacionadas,  estimuladoras  de  investimentos  no  setor 
e,  por  conseqüência,  aviltadoras  dos  preços. 

Com  mais  simplicidade,  pensamos  que  o verdadeiro  esti- 
mulante de  novos  investimentos  e,  eventual  mente  de  super- 
-produção,  está  muito  mais  relacionado  com  uma  política  de 
preços  excessivamente  altos,  se  prevalecentes  por  longos 
períodos. 

Foge  também  ao  nosso  entendimento  a razão  de  se  tomar 
por  base,  para  o cálculo  das  dimensões  da  demanda,  o ano 
de  1976,  ano  médio  da  vigência  do  novo  Acordo,  e não  o de 
1978,  que  será  o último  ano  dessa  vigência. 

Se,  ainda  aqui,  a preocupação  é de  se  evitar,  por  incon- 
venientes, as  tonelagens  básicas  fictícias,  inflacionadas,  pen- 
samos que  a adoção  do  mecanismo  quota-preço  devidamente 
reajustado,  poderá  neutralizar  conseqüências  negativas  se,  na 
prática,  esses  temores  se  revelarem  fundamentados. 

Sem  querermos,  de  modo  algum,  por  em  dúvida  a vali- 
dade da  hipótese  de  trabalho  apresentada  pelo  Comité  de 
Estatísticas,  somos  levados  a observar,  no  entanto,  que  a sim- 
ples consideração  da  necessidade  de  reposição  dos  estoques 
hoje  existentes  nos  países  importadores,  visando  à sua  volta 
aos  níveis  normais,  seria  suficiente  para  elevar  substancial- 
mente a modesta  previsão  de  10,6  milhões  de  toneladas  apre- 
sentada pelo  Comité  como  a provável  demanda,  em  1976. 

Outro  tema  que,  por  considerarmos  da  maior  importância, 
merece  que  se  defina,  com  respeito  a ele,  a posição  da  Dele- 
gação do  Brasil,  refere-se  à instituição  de  um  preço  mínimo 
com  obrigação  de  compra. 

Em  declaração  anterior,  neste  plenário,  tivemos  o ensejo 
de  aludir  a este  assunto,  em  termos  gerais,  afirmando  ser  nosso 
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entendimento  que  as  garantias  dadas  aos  países  importadores, 
no  Acordo  ainda  vigente,  através  da  obrigação  de  suprimento, 
e cujo  mecanismo  tão  bem  tem  funcionado  nos  períodos  de 
maior  escassez  das  ofertas,  deveriam,  agora,  ser  estendidas, 
de  alguma  forma,  aos  países  exportadores,  a fim  de  oferecer- 
-Ihes  a tranqüilidade  e a segurança  necessárias  para  que  pos- 
sam planejar  a sua  produção  em  bases  sólidas  e estáveis. 

Posteriormente,  foi  apresentada  a emenda  de  autoria  da 
Delegação  de  Cuba,  abordando  a questão  de  maneira  mais 
concreta,  emenda  que  obteve,  desde  logo,  em  suas  linhas  ge- 
rais, o nosso  franco  apoio. 

Ratificamos  hoje  a posição  do  Brasil  sobre  esse  impor- 
tante tema.  Não  é possível  ignorar  que,  nos  países  de  eco- 
nomia de  mercado,  para  que  seja  mantida  em  níveis  estáveis 
a produção  agrícola,  assegura-se  freqüentemente  ao  produtor 
um  “preço  mínimo”  compensador,  embora  isso,  em  algumas 
ocasiões,  possa  trazer  para  a área  governamental  um  ônus  fi- 
nanceiro que  as  circunstâncias  sempre  justificam. 

É esse  preço  mínimo  que  dá  confiança  aos  produtores, 
protegendo-os  das  alternativas  do  mercado  que  poderiam,  em 
determinadas  conjunturas,  levá-los  ao  desestimulo  ou  a conse- 
quências ainda  mais  graves,  posto  que  o resultado,  em  qual- 
quer caso,  seria  a queda  da  produção  nas  safras  seguintes, 
acarretando  a escassez  do  produto,  e isto  se  refletiria,  inevita- 
velmente, na  área  dos  consumidores,  devidò  à exarcebação 
dos  preços  num  mercado  insuficientemente  abastecido. 

Esse  raciocínio  que  formulamos  em  relação  à economia 
interna  de  cada  País,  aplica-se  perfeitamente  ao  mercado  in- 
ternacional. 

~~~  Neste  caso,  o conceito  se  torna  ainda  mais  verdadeiro  e 
fundamental  quando  aplicada  aos  produtores  de  açúcar  dos 
países  em  desenvolvimento,  visto  que  esse  produto  ocupa,  em 
termos  de  venda,  o segundo  lugar  na  pauta  da  exportação  de 
produtos  agrícolas  desses  países  tomados  em  conjunto,  além 
de  representar  70%  das  exportações  realizadas  no  mercado 
livre  mundial. 

O funcionamento  de  um  mecanismo  de  preço  mínimo,  para 
ser  eficaz,  não  pode,  entretanto,  repousar  apenas  na  coopera- 
ção dos  exportadores,  mas  sim  numa  relação  de  obrigatorie- 
dade dos  importadores,  expressa  em  quantitativos  de  açúcar, 
tal  como  ocorre  com  as  obrigações  de  suprimento. 

Os  dois  dispositivos  serão  mecanismos  de  contenção  que, 
nas  ocasiões  próprias,  funcionarão  em  defesa  das  partes  con- 
tratantes, evitando  as  distorções  que  provocam  pressões  anor- 
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mais  sobre  o mercado  e,  conseqüentemente,  sobre  a economia 
de  ambas:  um  garantindo  o nível  mínimo  e outro  o nível  máxi- 
mo dos  preços,  para  quantidades  relativas  de  açúcar  que  se 
situam  dentro  das  necessidades  de  venda  dos  países  expor- 
tadores e das  necessidades  de  compra  dos  países  importa- 
tadores. 

Não  compartilhamos,  pois,  da  opinião  dos  que  vêem  na 
adoção  de  um  mecanismo  de  preço  mínimo  com  obrigação  de 
compra,  um  elemento  perturbador  do  mercado,  capaz  de,  no 
caso  de  se  tornar  operativo,  prolongar  o período  de  anorma- 
lidade e de  preços  baixos,  prejudicando  os  interesses  dos  ex- 
portadores, quando  a sua  finalidade  seria  justamente  a de  de- 
fendê-los. 

Também  não  logramos  perceber  como  possa  tal  inovação 
vir  a ser  motivo  de  competição  excessiva  em  certos  mercados 
compradores. 

Aduzimos,  ainda,  em  defesa  desta  tese,  ser  nossa  convic- 
ção que,  se  for  incorporado  ao  novo  Acordo  um  mecanismo 
nos  moldes  do  que  foi  proposto,  e caso  ele  venha  a se  tornar 
operativo,  há  de  contar  com  a cooperação  indispensável  dos 
países  importadores,  do  mesmo  modo  que  o mecanismo  de 
obrigação  de  suprimento,  ora  em  plena  vigência,  tem  recebido 
o apoio  e a cooperação  dos  exportadores. 

Em  resumo,  quaisquer  razões  ou  argumentos  que  sejam 
invocados  para  não  se  aceitar  o preço  mínimo,  serão  igual- 
mente válidos  para  não  se  admitir  a obrigação  de  suprimento 
a preço  fixo.  Para  que  não  haja  desequilíbrio,  em  termos  de 
direito  e obrigações,  a não  inclusão  do  preço  mínimo  com  obri- 
gação de  compra  deverá  implicar  automaticamente,  na  exclu- 
são do  Acordo  dos  dispositivos  relativos  à obrigação  de  su- 
primento. 

Passamos,  finalmente,  a outro  tema  fundamental  para  essa 
reunião  e que,  embora  tratado  em  último  lugar,  está  longe  de 
ser  para  nós  o de  menor  importância. 

Referimo-nos  aos  valores  da  escala  que  deverá  reger  os 
mecanismos  que  tenham  por  base  um  preço  predeterminado, 
inclusive  o da  obrigação  de  suprimento  consubstanciada  no 
artigo  30  do  Acordo  ainda  vigente. 

O meu  País  não  deseja,  como  já  foi  reiteradamente  aqui 
declarado,  exercer  uma  política  de  preços  excessivos  — em- 
bora julgue  indispensável  uma  política  de  preços  remunera- 
tivos  — pois  entendemos  ser  do  interesse  dos  exportadores 
evitar  que  os  importadores,  diante  de  uma  conjuntura  altista 
continuada,  passem  a aplicar  seus  capitais  no  sentido  de  am- 
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pliar  a produção  doméstica  de  açúcar,  ainda  que  essa  produ- 
ção possa  ser  considerada,  em  condições  normais  de  mercado, 
de  preços  gravosos. 

Não  obstante,  é forçoso  reconhecer  que  a inflação  gene- 
ralizada e a crise  monetária  que  vem  atingindo  até  mesmo  os 
países  desenvolvidos  e altamente  industrializados  tornou  obso- 
leta e desajustada  a atual  escala  de  preços,  inclusive  o da 
obrigação  de  suprimento. 

As  constantes  modificações  de  paridade  das  principais 
moedas  em  que  se  baseia  o comércio  internacional,  inclusive 
o do  açúcar,  como  conseqüência  dessas  crises  monetárias,  já 
deram  margem  à elevação  sucessiva  do  preço  da  obrigação 
de  suprimento  que,  dos  6.50  centavos  originalmente  inserido 
no  Acordo  de  1968,  passou  primeiro  para  6.95  centavos  e,  mais 
recentemente,  para  7.60  centavos. 

Não  fossem  esses  reajustamentos,  somente  obtidos  atra- 
vés de  demoradas  negociações  no  seio  da  Organização,  muito 
maiores  teriam  sido  os  prejuízos  dos  países  exportadores, 
quase  todos  em  vias  de  desenvolvimento,  em  benefício  dos 
consumidores,  alguns  altamente  desenvolvidos  e industriali- 
zados. 

Prosseguindo  a conjuntura  inflacionária  mundial,  são  pa- 
tentes os  riscos  que  recairiam  sobre  o mercado  açucareiro, 
caso  os  mecanismos  fundamentais,  como  o são  todos  os  dis- 
positivos do  Acordo  que  contenham  referência  a esses  preços 
pré-fixados,  não  fiquem  ao  abrigo  das  incertezas  decorrentes 
dessas  variações  de  valor  monetário. 

A Delegação  do  Brasil  preconiza,  em  conseqüência,  que 
o Acordo  em  negociação  deverá  prever  um  reajustamento  au- 
tomático, com  base  em  fórmula  prática  e viável,  que  retire  os 
problemas  de  ordem  essencial  mente  monetária  de  sua  siste- 
mática operacional. 

Quanto  à fixação  inicial  da  nova  escala  de  preços,  consi- 
deramos aceitável  que  seu  extremo  inferior  seja  fixado  em 
torno  de  6.00  centavos  por  libra-peso,  em  vez  dos  3,25  centa- 
vos do  Acordo  atual,  e ainda,  que  o preço  máximo,  isto  é,  o 
da  inoperância  das  quotas,  fique  num  nível  que  dê  margem  a 
uma  faixa  razoável  para  o funcionamento  do  mecanismo  básico 
do  Acordo,  ou  seja,  o mecanismo  quota-preço. 

Na  mesma  ordem  de  idéias,  colocaríamos  o preço  da  obri- 
gação de  suprimento  necessariamente  acima  desse  último, 
mas  não  tão  alto  que  possa  suscitar,  quando  operativo  por 
longo  período  de  tempo,  os  inconvenientes  a que  aludimos  an- 
teriormente. 
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Procurando  resumir  a nossa  posição  com  respeito  ao  as- 
sunto, diríamos  que  o Brasil,  tendo  cumprido  integralmente 
todas  as  suas  obrigações  de  suprimento  na  vigência  do  atual 
Acordo,  não  teria  razões  para  opor-se  à sistemática  consubs- 
tanciada no  artigo  30,  ressaltando,  no  entanto  que,  por  ter  sido 
concebida  numa  conjuntura  extremamente  propícia  para  os 
países  importadores,  tem  em  seu  bojo  condições  que  lhes  são 
altamente  favoráveis,  algumas  causadoras  de  pesados  sacrifí- 
cios para  os  exportadores.  Tendo  isso  em  vista,  pugnamos 
pela  fixação  da  nova  escala  de  preços,  inclusive  o da  obriga- 
ção de  suprimento  em  bases  realistas  e atualizadas,  com  rea- 
justamento automático  e,  ainda,  como  contrapartida  dessa 
obrigação,  uma  garantia  simetricamente  oposta,  em  benefício 
dos  países  exportadores. 


SENHOR  PRESIDENTE  E SENHORES  DELEGADOS 


Haverá,  em  todo  o diálogo  que  vise  o acerto  entre  partes 
contratantes,  uma  faixa  de  entendimento  comum  e de  boa-von- 
tade em  que  sempre  será  possível  harmonizar  interesses  diver- 
gentes e aparentemente  inconciliáveis. 

Confiamos  em  que,  fruto  de  nosso  esforço  em  comum  e 
do  espírito  de  cooperação  internacional  que  deverá  reger  essa 
reunião,  algo  conseguiremos  construir,  de  sólido  e duradouro, 
em  proveito  do  funcionamento  normal  do  mercado  livre  mun- 
dial de  açúcar.” 

GENEBRA/SETEMBRO/1973 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 
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COMUNICADO  N9  18  OUTUBRO  - 1973 
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CARVÃO  NO  ESTADO 
DO  RIO 


Em  fins  de  dezembro  de  1971  foi 
identificado  o “carvão”  da  cana-de- 
açúcar  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  lavouras  da  Usina  Pureza,  em  São 
Fidelis.  Verificou-se,  então,  a sua  inci- 
dência disseminada  em  todas  as  Fa- 
zendas dessa  Usina.  Cerca  de  2 meses 
depois  encontravam-se  os  primeiros 
“chicotes”  em  duas  quadras  das  lavou- 
ras da  Usina  Laranjeiras,  em  Itaocara. 
Recentemente,  em  24/8/73,  foi  verifi- 
cada por  técnicos  do  PLANALSUCAR  a 
incidência  de  “carvão”  (fotografia  ao 
lado),  em  uma  parcela  de  CB  47-89  do 
experimento  de  competição  de  varieda- 
des, instalado  pelo  PLANALSUCAR,  na 
Fazenda  Santa  Terezinha,  da  Usina 
banta  Izabel,  em  Bom  Jesus  do  Itaba- 
poana,  no  extremo  norte  do  Estado  do 
Rio.  A cana  (CB  47-89)  utilizada  nesse 
campo  foi  colhida  na  quadra  contígua 
a do  experimento,  sendo  que,  nessa 


região,  a doença  não  havia  sido  ainda 
registrada.  Os  técnicos  do  PLANAL- 
SUCAR, da  Coordenadoria  Regional/ 
RJ,  cientificaram  a Administração  da 
Usina,  fizeram  as  necessárias  reco- 
mendações e passaram  a observar  as 
lavouras  da  região,  não  tendo  encon- 
trado, até  o momento,  outros  casos. 
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GENÉTICA  CUMPRE 
PROGRAMAÇAO  EM 
CAMPOS 


Dentro  da  programação  estabe- 
lecida, o Departamento  de  Gené- 
tica da  Estação  Experimental  do 
PLANALSUCAR,  em  Campos  — 
RJ,  iniciará  este  mês  a produção 
de  200.000  plântulas  (seedlings), 
oriundos  de  sementes  vindas  da 
Subestação  de  Floração  e Cruza- 
mentos Serra  do  Ouro,  em  Ala- 
goas. Dentro  da  área  recentemen- 
te destinada  à Estação,  procurou 
a Coordenadoria  do  PLANALSU- 
CAR/RJ,  inicialmente,  construir 
as  instalações  indispensáveis  aos 
trabalhos  do  Departamento  de  Ge- 
nética. As  fotos  mostram  a estufa, 
o galpão,  o Escritório  de  Genética 
e a área  para  plantio  dos  seedl- 
ings. 


FOI  constatada  em  Campos  i 
presença  de  mosaico,  doença 
causada  por  virus,  no  campo  di 
teste  ao  carvão  em  7 varieda 
des  de  cana:  C0313,  j-A.C.51 
206,  CB61-55,  CO290,  B34-10* 
B44-104,  CB45-3. 

A principal  característica  d 
mosaico  é uma  alternância  en 
tre  o verde  normal  e o vera 
claro,  ficando  a folha  com  u 
aspecto  mosaicado. 
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Doença  causaaa  por 
F u sa  r i u m,  constata- 
da pelo  Departamento 
de  Fitossanidade  da 
Coordenadoria/RJ  do 
PLANALSUCAR,  em  di- 
versos canaviais  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro, 
mais  conhecida  como 
“palmito  torto”,  cuja 
cana  atacada  apresen- 
ta, entre  outros  um  as- 
pecto característico, 
com  as  folhas  enrola- 
das e entrelaçadas. 
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FERTILIDADE  DOS 
SOLOS 


Dando  seqüência  ao  proje- 
to de  levantamento  de  Fertili- 
dade dos  Solos  para  determi- 
nação de  níveis  críticos  dos  nu- 
trientes,, nas  diferentes  unida- 
des de  solos  da  região  do  Ita- 
pemirim,  E.  S.,  está  o Departa- 
mento de  Agronomia  empenha- 
do na  instalação  e colheita  dos 
ensaios  em  vasos  na  estufa. 

Terá  início  ainda  este  mês 
(outubro),  a fase  seguinte  do 
projeto  que  é a instalação  de 
ensaios  em  microparcelas  de 
milho,  no  campo. 

As  fotos  mostram  o desen- 
volvimento das  plântulas  (arroz 
— Oryza  Satlva  L.)  na  estufa  e 
por  ocasião  da  colheita  de  um 
ensaio  da  unidade  de  solo  LV 
dll,  demonstrando  a nítida  res- 
posta da  cultura  em  relação 
aos  nutrientes. 
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CAMPO  DE  TESTE  DE  RESISTÊNCIA  À MANCHA 
OCULAR,  NA  FAZENDA  MATO  GROSSO  — US. 
ST?  LUIZA,  INSTALADO  EM  OUTUBRO  DE  1972. 


O campo  de  teste  foi  instalado  no  local  onde 
as  canas  plantadas,  cerca  de  6 meses  antes,  da 
variedade  Co  775,  morreram  devido  à alta  incidên- 
cia dessa  doença,  exatamente  no  centro  principal 
do  foco.  Os  toletes  das  16  variedades  testadas,  fo- 
ram plantados  sem  quaisquer  tratamentos,  nas  con- 
dições de  campo  sendo  que  a infecção  se  deve, 
apenas,  aos  esporos  do  Helminthosporium  sacchari 
Butler  existentes  no  meio  ambiente. 

As  variedades  testadas  apresentaram  o seguinte 
comportamento: 

Maior  incidência:  Co  775,  CB  58-176 
Incidência  média:  PR  1000,  CP  51-22,  IAC  50-134, 
CB  58-24 

Incidência  baixa:  CB  45-3,  CB  47-89,  CB  52-40,  CB 
55-22,  CB  56-155,  CB  56-171. 
Incidência  nula:  B 37-171,  CB  61-13,  CB  61-81 


OCULAR 
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EM  CARPINA-PE 


Dando  cumprimento  ao  seu  pro- 
grama de  atividades,  no  comando 
da  Coordenadoria  Regional  Sul, 
o Agrônomo  José  A.  Gentil  C. 
Souza  visitou  o município  de 
Campos  — RJ,  onde  manteve  con- 
tatos com  os  técnicos  do  PLA- 
NALSUCAR  vinculados  à Coorde- 
doria  Regional/RJ,  especialmen- 
te seu  titular,  Agrônomo  Aldo  Al- 
ves Peixoto,  e o responsável  pelo 
Dep.  Genética,  Agrônomo  Carlos 
A.  Barbosa  Zacarias  (foto  acima). 
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Na  Estação  de  Seleção  de  Varie- 
dade do  PLANALSUCAR,  em  Carpi- 
na, foram  plantados  212  clones  em 
fase  de  FT-2,  selecionados  da  série 
1971,  proveniente  da  Estação  Cen- 
tral-Norte, em  Alagoas.  Outras  re- 
messas serão  feitas  à Estação  den- 
tro da  programação  do  PLANALSU- 
CAR. A informação  é do  Engenheiro- 
agronômc  Manoel  Belo  Verçosa. 
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«CARVÃO»  CONTROLADO 


O Departamento  de  Fitossanidade 
da  Coordenadoria/RJ  iniciou  suas  ati- 
vidades no  mês  de  abril,  em  cumpri- 
mento ao  programa  estabelecido  pelo 
PLANALSUCAR. 

O “Carvão”  doença  causada  pelo 
fungo  Ustilago  Staminea,  foi  identifi- 
cado pela  primeira  vez  no  Estado  do 
Rio  em  dezembro  de  1971,  por  técnicos 
do  I.A.A.,  na  Usina  Pureza,  São  Fide- 
lis  — RJ. 

Como  medida  preventiva,  em  virtude 
da  região  canavieira  de  Campos  estar 
situada  a 70  km  do  foco  de  “carvão”, 
foi  instalado,  na  Usina  Pureza,  um  cam- 
po de  teste  para  verificação  de  resis- 
tência ao  “carvão”,  com  203  varieda- 
des e 7 clones  recebidas  de  ARARAS 
— SP  e de  Campos,  com  o objetivo  de 
selecionar  variedades  resistentes. 

Referido  campo  encontra-se  com  6 
meses  de  implantação,  apresentando 
bom  aspecto  vegetativo,  não  sendo  ob- 
servado o “carvão”  em  nenhuma  das 
variedades  testadas. 

Existem  atualmente  cerca  de  1.200 
“chicotes”  dentro  da  áreà  experimen- 
tal, verificados  na  variedade  CB  45-3, 
inoculada  por  imersão  em  suspensão 
de  esporos  (veja  nota  na  página  1,  des- 
te Comunicado). 


BROCA 

Em  virtude  da  falta  de  dados  so- 
bre o ataque  da  broca  (DIATRAEA 
SACCHARALIS  FABR.),  cujo  único 
trabalho  realizado  na  região  cana- 
vieira de  Campos,  foi  feito  pelo  Eng. 
Agrônomo  Herval  Dias  de  Souza,  há 
muitos  anos,  iniciou-se  em  julho  do 
corrente  um  levantamento  desta  pra- 
ga, adotando  os  métodos  já  utiliza- 
dos por  outras  Estações  Regionais 
do  PLANALSUCAR. 

O trabalho  vem  sendo  conduzido 
em  fazendas  de  fornecedores  e de 
Usinas  e em  canas  oriundas  de  8 
campos  experimentais  do  PLANAL- 
SUCAR. 

Já  foram  efetuados  cerca  de  112 
levantamentos,  sendo  13  feitos  com  a 
colaboração  da  FUNDENOR. 

Faremos,  fim  deste  ano,  um  estu- 
do dos  dados  levantados,  como  base 
para  o projeto  de  um  laboratório  de 
Entomologia,  onde,  entre  outras  ati- 
vidades, será  iniciado  um  trabalho 
de  controle  biológico  desta  praga. 


TESTE  DA  MANCHA -OCULAR  DA  CANA -DE  -ACÚCAR 
USANDO-SE  TOXINA  PRODUZIDA  POR  Helminthosporium 
Sâcchari  (v.  BREDA)  BUTLER 


C.  A.  WISMER* 


A mancha-ocular  da  cana-de-açúcar 
causada  por  Helminthosporium  sacchari 
foi  responsável  por  severo  ataque  a cana- 
-de-açúcar  em  algumas  regiões  dos  Esta- 
dos de  Santa  Catarina,  Rio  de  Janeiro  e 
Paraná,  durante  o inverno  de  1972.  Canas 
jovens,  em  algumas  lavouras,  chegaram  a 
morrer  atacadas  pelo  fungo.  Diversas  va- 
riedades, entre  as  quais,  a CB  41-14,  CB 
41-76,  CB  49-260,  CB  52-40,  Co  419  e Co 
775  foram  severamente  atacadas  pela 
doença. 

A reação  das  variedades  à mancha- 
-ocular  pode  ser  determinada  pulverizan- 
do-se as  folhas  do  ponteiro  com  uma  sus- 
pensão de  esporos  do  fungo  cultivado  in 
vitro.  Após  pulverizadas,  as  folhas  inocula- 
das são  cobertas  com  um  saco  plástico  e 
a leitura  da  infecção  é obtida  10-20  dias 
após  a inoculação(4). 

No  Havaí,  o método  usado  para  teste 
das  variedades  à mancha-ocular  é o de 
inoculação  com  a toxina  obtida  de  um 
hospedeiro  específico  produzido  pelo  fun- 
go em  meio  de  cultura,  desenvolvido  por 
Steiner  e Byther<2). 

A mais  ativa  das  duas  toxinas  obtidas 
por  aqueles  autores  foi  chamada  por  Stei- 
ner e Strobel(3)  de  “helmintosporoside” 
cuja  tradução  seria  “helmintosporicida” . 
Steiner  e Byther  obtiveram  uma  alta  corre- 
lação entre  a inoculação  de  182  variedades 
com  uma  suspensão  de  esporos  do  fungo 
e com  a toxina  da  mancha-ocular(2).  A 
reação  de  uma  variedade  à doença,  obtida 
a partir  da  toxina,  ocorre  dois  dias  após 
a inoculação. 

O helmintosporicida  é estável  após  o 
isolamento  obtido  a partir  do  processo 


descrito  (1,2),  e pode  ser  preparado  em 
laboratório  e guardado  em  refrigerador 
para  uso  quando  necessário. 

Byther  e Steiner(1)  descreveram  também 
um  método  para  testagem  em  plântulas 
(seedlings)  de  três  semanas  de  idade,,  ob- 
tidas de  sementes  verdadeiras  em  caixas 
de  germinação,  pulverizando-as  com  a to- 
xina. As  plântulas  mais  suscetíveis  não  so- 
breviveram ao  tratamento,  enquanto  que 
as  outras  plântulas  mostraram  uma  reação 
intermediária  de  resistência.  Subseqüen- 
temente,  eles  encontraram  uma  reação  nas 
plantas  adultas  similar  àquelas  das  plân- 
tulas jovens. 

Na  Estação  Experimental  de  Araras,  SP, 
Marineide  M.  Mendonça,  fitopatologista 
do  PLANALSUCAR,  produziu  pela  primei- 
ra vez  no  Brasil  a toxina  bruta  através  de 
culturas  de  H.  sacchari  usando  o, processo 
desenvolvido  por  Steiner  e Byther  no  Ha- 
vaí. Foram  obtidos  sintomas  perfeitos  nas 
folhas  da  variedade  suscetível  Co  740, 
quando  a toxina  foi  inoculada  nos  inter- 
nódios  de  colmos  adultos  (fig.  1).  Nenhum 
sintoma  foi  obtido  nas  folhas  da  variedade 
resistente  H 50-7209  inoculada  pelo  mes- 
mo método;  igualmente  não  se  obtiveram 
as  lesões  da  mancha-ocular  nessa  varie- 
dade, quando  inoculada  com  o próprio 
fungo.  Uma  série  de  variedades  vai  ser 
testada  no  futuro  com  a helmintosporicida 
comparando-se  com  a inoculação  do 
fungo. 

A toxina  da  mancha-ocular  será  usada, 
mais  no  futuro,  para  eliminar  as  plântu- 


* Assessor  em  Fitopatologia  do  PLANALSUCAR. 
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las  obtidas  de  sementes  verdadeiras  nas 
caixas  de  germinação,  conforme  descrito 
por  Byther  e Steiner(1).  PLANALSUCAR 
está  estimando  uma  produção  de  mais  de 
dois  milhões  de  plântulas  a partir  dos  cru- 
zamentos feitos  na  Subestação  de  Serra 
do  Ouro,  em  Alagoas,  em  1973.  A maior 
parte  delas  deverá  ser  germinada  na  Es- 
tação Central  Norte,  perto  de  Maceió-AL 
e na  Estação  Central-Sul,  em  Araras,  SP. 
A toxina  produzida  de  isolamentos  de 
mancha-ocular,  obtida  no  Sul  do  Brasil, 
pode  ser  usada  com  toda  a segurança  pa- 
ra pulverizar  as  plântulas  desenvolvidas 
em  Alagoas,  sem  o perigo  de  dissemina- 
ção de  uma  nova  linhagem  da  doença  nos 
canaviais  do  Nordeste. 


A inoculação  de  uma  série  de  varie- 
dades com  a toxina  da  mancha-ocular, 
isolada  de  diferentes  regiões  do  Brasil, 
deverá  estabelecer,  se  existe  ou  não,  mais 
de  uma  linhagem  do  fungo. 


As  variedades  reagem  de  modo  idênti- 
co à inoculação  tanto  da  toxina  como 
do  próprio  fungo,  o que  permite  rea- 
lizar os  testes  com  o emprego  da  pri- 
meira, muito  mais  segura  do  ponto  de 
vista  fitossanitário. 


Marineide  Mendonça,  que  pela  primeira 
vez  isolou  no  Brasil  a toxina  de  Helmin- 
tosporium  sacchari. 


O  uso  do  helmintosporicida,  no  teste 
de  reação  das  variedades  à mancha- 
-ocular,  deverá  ajudar  a conseguir;  no  fu- 
turo, o controle  dessa  doença,  nas  varie- 
dades comerciais. 
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MUTIRÃO 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


HLES  sabiam  de  tudo  e não  podiam  fazer  nada.  Ou  quase  nada. 
Assistiam,  desanimados,  o desenrolar  das  safras,  ano  após  ano, 
sem  que  fossem  tomadas  providências  capazes  de  evitar  a de- 
generecência  das  variedades,  a deficiência  na  adubação  e na  irrigação 
das  terras  de  plantio,  o recrudescimento  de  surtos  de  doenças  e pragas, 
a moagem  de  socas  até  a 10^  folha,  o uso  inadequado  das  variedades  e 
o desuso  na  mecanização  dos  nossos  canaviais. 

Eles  sabiam  que  o resultado  de  todo  esse  elenco  de  desacertos  mi- 
nava a lavoura  canavieira  e desencorajava  o seu  cultivo  — pela  voz  aflita 
dos  fornecedores  a reclamar  dos  preços  fixados  para  pagamento  de  ca- 
nas, sem  atentar  no  “calcanhar  de  Aquiles”  da  baixa  produtividade  pre- 
dominante nas  lavouras. 

Eles  sabiam  que  no  produto  da  terra  estava  a base  de  toda  uma 
riqueza  em  sacarose  pronta  para  cintilar  nos  pequenos  cristais  rodo- 
piando aos  miríades  nas  cestas  das  turbinas  — pela  voz  dos  antigos, 
através  de  gerações,  proclamando  e garantindo  que  “o  açúcar  se  faz  é 
no  campo.” 

Eles  sabiam  que,  de  qualquer  forma,  já  havíamos  progredido  a du- 
ras penas:  na  imensidão  dos  nossos  campos  não  mais  ondulavam  as 
vetustas  folhas  das  caianas,  das  pitús,  das  crioulas,  das  manteigas  e das 
caiarás,  nem  tão  pouco  predominavam  as  importadas  POJ  e CO  (Hawai 
e índia),  porque  o campista  Frederico  Veiga,  trabalhando  em  silêncio 
e vencendo  um  sem  número  de  obstáculos,  as  havia  substituído  por 
nada  menos  de  13  variedades  a que  chamou  CB  (Campos-Brasil),  de 
superior  rendimento  e adaptabilidade  tão  flagrantes  que  hoje  consti- 
tuem quase  80%  de  nossa  área  plantada. 

Eles  sabiam  que  o trabalho  abnegado  de  Frederico  Veiga  somado 
aos  êxitos  das  equipes  do  Instituto  Agronômico  de  Campinas  (criando 
as  5 variedades  de  IAC)  e do  Instituto  de  Experimentação  e Pesquisas 
Agropecuárias  do  Nordeste  (obtendo  as  4 variedades  de  IANE),  nacio- 
nalizaram praticamente  a biotipologia  da  cana,  passo  gigantesco  para 
a solução  dos  problemas  da  produtividade  pela  adaptabilidade  e seleção 
genética  dos  cruzamentos. 

Eles  sabiam  que  — não  obstante  — os  nossos  1.700.000  hectares  de 
área  plantadas  de  canaviais  oferece  o rendimento  agrícola  médio  de 
42  toneladas  por  hectare,  expressado  em  açúcar  extraído  pela  média  de 
90  quilos  por  tonelada  de  cana,  índices  considerados  baixíssimos  com- 
parados aos  observados  na  Austrália,  por  exemplo,  onde  o rendimento 
agrícola  é de  80  toneladas  por  hectare  e o industrial  de  cerca  de  120 
quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana. 

Eles  sabiam  que  uma  grande  parcela  de  responsabilidade  dos  ren- 
dimentos industriais  cabe  à lavoura,  embora  os  menos  avisados  os  atri- 
buam exclusivamente  à deficiência  de  maquinaria  das  usinas. 
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Então,  os  Agrônomos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  suces- 
sivas reuniões  realizadas  em  diversos  pontos  do  País  por  iniciativa  do 
Diretor  Ronaldo  de  Souza  Vale,  da  DAP,  disseram  ao  mesmo  Diretor  de 
tudo  o que  sabiam  e mais  das  dificuldades  que  os  impediam  de  tomar 
providências  adequadas  às  soluções  dos  problemas,  principalmente  por- 
que a infra-estrutura  administrativa  do  setor  Agronômico  da  Divisão 
não  evoluira  proporcionalmente  à assistência  reclamada  pelo  desenvol- 
vimento da  lavoura. 

E a sensibilidade  do  Diretor  Ronaldo  ao  assunto  de  que  se  inteirava, 
motivou-lhe  a tenacidade  e a argúcia  na  busca  dos  consertos  recla- 
mados. Por  isso,  ele  e sua  equipe  concluiram  pela  necessidade  da  reu- 
nião de  todos  os  recursos  possíveis  para  a batalha  de  recuperação  dos 
anos  perdidos.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Ministério  da  Agricul- 
tura, Secretarias  dos  Estados,  Associações  de  Classes  e quantas  enti- 
dades mais  relacionadas  com  a lavoura  canavieira  se  uniriam,  pois,  para 
a formação  de  um  MUTIRÃO  com  o objetivo  comum  de  melhoramento 
de  nossa  cana-de-açúcar. 

É de  justiça  destacar,  na  participação  dos  trabalhos,  a figura  incan- 
sável do  Engenheiro-Agrónomo  Gilberto  Miller  Azzi,  do  Setor  Técnico- 
Agrônomico  do  IAA  em  São  Paulo,  cuja  competência  profissional  e entu- 
siasmo pela  causa  ficaram  fartamente  demonstrados  no  Projeto  que  ela- 
borou do  Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- Açúcar, 
aprovado  em  suas  linhas  gerais  e ora  em  execução  sob  sua  própria  e 
esclarecida  Superintendência. 

O fato  é que  o Projeto  veio  ao  encontro  do  programa  de  raciona- 
lização da  agroindústria  canavieira  em  que  se  encontrava  empenhada 
a Alta  Administração  do  IAA,  enquadrando-se  com  absoluta  justeza 
na  planificação  já  iniciada  na  indústria,  através  dos  incentivos  às  fu- 
sões, incorporações  e relocalizações  de  usinas,  na  busca  da  economia 
de  escala. 

Em  meado  do  ano  de  1971,  oficializou-se,  pois,  a criação  do  Pro- 
grama Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- Açúcar,  de  sigla  PLA- 
NALSUOAR;  lavoura  e indústria  passaram,  então,  a caminhar  para- 
lelamente na  estrada  do  desenvolvimento  da  tecnologia,  perfeitamente 
ajustadas  às  metas  do  Governo. 

Logo  de  início,  a nova  Entidade  permitiu  ao  IAA  a importante 
providência  de  equalização  dos  preços  de  açúcar  entre  as  regiões  Norte- 
-Nordeste  e Centro-Sul,  como  se  verá:  até  então,  os  preços  estabelecidos 
para  o Norte-Nordeste  nos  Planos  de  Safra  eram  mais  elevados,  porque 
o custo  de  produção  agrícola  daquela  região  é superior  ao  observado 
no  Centro-Sul.  Daí  resultava  que  o consumidor  nordestino,  justo  o de 
menor  poder  aquisitivo,  comprava  açúcar  mais  caro  do  que  o do  centro 
e o do  sul,  além  de  incoveniências  outras,  próprias  da  desigualdade  de 
preços  para  o mesmo  produto.  Um  sistema  de  subsídios,  decrescente 
de  safra  para  safra,  foi  adotado  pelo  IAA,  proporcionando  aos  pro- 
dutores do  Norte-Nordeste  a cobertura  da  diferença  de  preços,  durante 
o prazo  de  sete  anos.  Dentro  deste  mesmo  período  está  prevista  a im- 
plantação definitiva  dos  melhoramentos  a serem  introduzidos  pelo 
PLANALSUCAR  na  lavoura  canavieira  do  País,  com  variedades  de  cana 
devidamente  adaptadas  às  diversas  zonas  ecológicas  e,  por  conseguinte, 
com  rendimentos  e custos  de  produção  idênticos,  assim  no  Centro-Sul 
como  no  Norte-Nordeste.  A esse  tempo  não  haverá,  por  consequência, 
necessidade  de  pagamento  de  subsídios,  pois  não  existirá  mais  diferença 
a ser  compensada. 

Incluído  no  Plano  Básico  de  Desenvolvimento  Científico  e Tecno- 
lógico do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  o PLANALSUCAR, 
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com  recursos  proprios  e orçamentários  do  IAA,  desenvolveu  as  seguintes 
e principais  atividades  no  transcurso  dos  seus  dois  anos  aproximados 
de  existência,  Contrataçao  de  Técnicos  de  competência  profissional 
mternacionalmente  reconhecida:  - Para  orientação  das  equipes  nas 
diversas  especialidades  ligadas  ao  cultivo  racional  da  cana-de-acúcar 
foram  contratados:  v » 


Nome 


Nacionalidade  Especialidade 


Rokro  Urata 
Pietro  Guagliume 
Chester  Aaron  Wismer 
Peter  Maurice  Fitzge- 
rald 


Chhatthoo  Ram 
William  Marwin 
Reddit 


Japonês  Genética 

Italiano  Entomologia 

Norte-americano  Fitopatologia 


yy  yy 


Indú 


Mecanização  de  campo, 
transportes,  métodos 
e administração 
Fitopatologia 


Norte-americano  Irrigação 


Recursos  financeiros  aplicados  e previstos 


1972 

1973 

1974 

(previsão) 

Custeio  de  atividades 
Investimentos 

1.311.825.0 

1.821.442.0 

3.133.267.0 

5.023.500.0 

2.540.150.0 

7.563.650.0 

6.406.600.0 
1.270.000,0 

7.676.600.0 

Instalação  de  Unidades  — Centralizando  a administração  dos  tra- 
balhos nas  Estações  Experimentais  de  Araras,  São  Paulo,  de  Maceió, 
Alagoas,  e de  Carpina,  Pernambuco  — todas  já  existentes  ao  tempo  de 
sua^  criação  — o PLANALSUCAR  construiu  e instalou  as  seguintes  Es- 
tações e Subestações  Regionais  de  Seleção,  Quarentena  e Cruzamento: 

1 — Estação  Regional  de  Seleção  do  Paraná 

2 — Estação  Regional  de  Quarentena  de  Bebedouro  — Al 

3 — Subestação  de  Seleção  de  Sinimbú  — Al 

4 — Subestação  de  Seleção  de  Santo  Antonio  — AI 

5 — Subestação  de  Seleção  e Cruzamento  da  Serra  do  Ouro  — Al 

Encontram-se  em  adiantado  estágio  de  construção  as  Estações  Re- 
gionais de  Campos  — RJ  (seleção)  e de  Anhembi  — SP  (quarentena). 

Foram,  também,  instalados  3 laboratórios  para  análises  entomoló- 
gicas,  2 para  análises  de  genética,  2 para  análises  de  fitopatologia  e 2 
conjuntos  para  tratamento  térmico,  além  de  estar  em  montagem  1 la- 
boratório para  análises  de  solos. 

Outras  atividades: 

PLÂNTULAS  (Seedlings)  — Foram  produzidas,  em  1971,  700.000  e, 
até  junho  do  corrente,  1 . 000 . 000  de  unidades  desse  material  básico  para 
as  pesquisas  canavieiras,  sob  orientação  do  geneticista  Rokuro  Urata. 
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VARIEDADES  IMPORTADAS  Foram  importadas  de  diversas  pro- 
cedências 109  umdades  em  1971  e 86  em  1972. 

pREPARAÇÃO  DE  SOLOS  — Foram  manipuladas  150  toneladas  de 
terra  e 150  toneladas  de  adubo  animal  para  a produção  de  mudas 

CRUZAMENTOS  REALIZADOS  — Realizaram-se  1 . 050  cruzamen- 
tos, sendo  50  bi-parentais  e 1.000  múltiplos, 


Certamente  muita  coisa  realizada  pelo  PLANALSUCAR  teria  esca- 
pado a este  relato  breve  e sumário  de  suas  atividades.  Mas  o que  se 
pretende  é oferecer  uma  simples  amostragem  da  grandiosidade  do 
PROGRAMA  e da  importância  que  ele  representa  para  a lavoura  cana- 
vieira do  País.  É oferecer  uma  visão  dos  recursos  mobilisados  para  se 
atender  a um  grau  de  tecnologia  equiparado  ao  que  de  mais  evoluído 
se  conhece  no  setor.  É,  finalmente,  reconhecer  a competência  e a dedi- 
cação dos  Agrônomos  do  IAA,  numa  homenagem  em  outubro,  que  é o 
mês  da  classe. 


■ 


* 
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GENÉTICA  E MELHORAMENTO 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR  NA  REGIÃO 
DE  CAMPOS /RJ 


1.  — INTRODUÇÃO 

O presente  trabalho  tem  como  obje- 
tivo, por  solicitação  da  Direção  da  FUN- 
DENOR  — Fundação  para  o Desenvolvi- 
mento Regional,  o levantamento  de  da- 
dos para  um  DIAGNÓSTICO  dessa  Re- 
gião. Trata-se  de  um  estudo  com  a fina- 
lidade de  se  conhecer  o que  existe,  na 
nossa  estrutura  regional  atual,  visando- 
se  propor  medidas  integradas,  dos  vários 
setores  de  atividades,  para  o desenvolvi- 
mento regional,  possibilitando  o aumen- 
to de  sua  participação  e contribuição  no 
desenvolvimento  do  País. 

2.  — HISTÓRICO 

Já  no  século  XVI,  nos  primeiros  anos 
do  descobrimento  do  Brasil,  desde  as  pri- 
meiras expedições  que  aqui  aportaram, 
vieram  mudas  de  canas  e passaram  a vi- 
cejar canaviais  e engenhos  de  açúcar, 
desde  a costa  Nordeste  até  São  Paulo. 

A história  Fluminense  foi  bastante 
enriquecida,  com  episódios  de  grandes 
heroísmos,  vividos  por  Campistas  célebres, 
ilustres  Brasileiros,  às  margens  dos  nos- 
sos canaviais  e nos  engenhos  de  açúcar 
do  Norte  Fluminense,  nesses  4 séculos  da 
cultura  da  cana-de-açúcar  e da  do  Brasil. 
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3.  — EVOLUÇÃO  GENÉTICA  DA  CA- 
NA-DE-AÇÚCAR 

As  primeiras  canas  aqui  chegadas, 
por  muitos  anos  foram  conhecidas  so- 
mente por  cana.  Posteriormente,  a popu- 
lação híbrida,  grandemente  complexa, 
que  constituía  os  nossos  canaviais,  era 
denominada,  indistintamente,  de  cana 
crioula. 

Várias  canas  que  designamos  de  ca- 
nas nobres,  foram  introduzidas  a partir 
do  alvorecer  do  século  XIX  (1810),  até 
meados  desse  Século,  como:  Bourbon, 
Caiana  (Guiana-Francesa) , Bois  Rouge, 
Ubá,  Salangor,  Kavanjire,  Cassoer,  Roxa, 
etc.,  formando  a população  de  nossos  ca- 
naviais. 

Com  os  primeiros  grandes  surtos  de 
doenças,  ocorridos  em  fins  do  século  XIX 
e no  século  XX,  (Serê,  Gomose,  Mosaico, 
etc.),  arrasando  os  extensos  canaviais,  no 
Brasil  e no  Mundo,  iniciou-se  a procura 
de  canas  que  pudessem  substituir  aquelas 
atacadas  pelas  doenças,  por  apresenta- 
rem resistências,  e que  tivessem  caracte- 
rísticas adequadas  às  exigências  da  cul- 
tura e da  indústria  nacionais. 

3.1.  — ESTAÇÕES  EXPERIMENTAIS 
DE  CANA 

Organizaram-se  as  primeiras  esta- 
ções experimentais  de  cana-de-açúcar  em 
Java:  Semarang,  Kagok  (1885/86). 

Provado  que  a cana-de-açúcar  pro- 
duzia sementes  férteis  (Soltwedel-1885, 
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Java)  e que  sua  descendência  também 
tinha  condições  de  reprodução  sexuada, 
passaram-se  aos  estudos  visando  a cria- 
ção de  canas,  a que  resultou  chamar-se 
vulgarmente,  em  todo  o Mundo,  de  va- 
riedades de  canas. 

Em  Barbados,  Ilhas  Maurícius,  De- 
merara,  Guadalupe,  (1888-1891)  pesquisa- 
dores comprovaram  essas  pesquisas  sobre 
a reprodução  da  cana. 

3.2.  — ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  DE 
CANA  — M.A.  — CAMPOS/RJ 

No  Brasil,  criada  pelo  Dec.  n.°  8.319, 
de  20  de  outubro  de  1910,  a Estação  Ex- 
perimental de  Campos,  do  Ministério  da 
Agricultura,  foi  inaugurada  em  9 de  no- 
vembro de  1913,  somente  iniciando  suas 
atividades,  com  regularidade  em  seus  tra- 
balhos, a partir  de  1916.  No  que  se  refere 
«ao  melhoramento  da  cana-de-açúcar,  os 
trabalhos  executados  por  essa  Estação 
atestam  uma  das  contribuições  mais  va- 
iosas,  em  todo  o País,  com  a criação  das 
variedades  CB  (Campos,  Brasil),  cultiva- 
las  em  todas  as  nossas  regiões  canaviei- 
ras,  onde  vem  mostrando  vantagens  so- 
3re  as  demais,  já  criadas  no  Brasil,  bem 
:omo  sobre  dezenas  de  outras,  importa- 
las,  oriundas  de  importantes  centros  de 
pesquisas  canaveiras,  em  genética  e me- 
horamento,  de  todo  o Mundo. 

O Prof.  Arthur  Torres  Filho  (1916), 
niciador  e pioneiro  dos  trabalhos  de  me- 
íorámento  da  cana-de-açúcar  entre  nós, 
o verificar  que  as  sementes  de  canas  sê 
apresentavam  férteis,  sob  as  condições 
peais,  realizou  as  primeiras  sementeiras 
ue  deram  origem  às  primeiras  varieda- 
es  criadas  no  Brasil:  CB  3100  e CB  3199, 
ue  alcançaram  altos  índices  de  produção 
ntre  as  canas  então  dominantes  em  nos- 
08  campos  de  cultura,  como  a Bois  Rou- 
e,  a Sem  Pelo  e outras. 

Com  o agravamento  (1927)  do  surto 
e “mosaico”,,  ameaçando  de  ruína  a eco- 
omia  açucareira  fluminense,  o Eng.° 
gr.°  Adrião  Caminha  Filho,  então  Dire- 
)r  da  Estação,  a procura  de  variedades 
psistentes  à doença,  fez  virem  de  São 
aulo,  variedades  importadas  javanesas: 
OJ  36,  POJ  213  e POJ  2878,  à que  se 
íamava  “cana  maravilhosa”,  cultivada 
a região  desde  1930  até  1950,  tendo  de- 
«npenhado  importante  papel  na  lavoura 
mavieira  de  todo  o país.  Aqui  chegaram 


ainda  outras  variedades  javanesas  como 
POJ  2725,  2727  e 2883. 


xxpuò  ixuLiaaa  a introdução  das  va- 
riedades  javanesas,  começaram  a chegar 
variedades  indianas  (1934  a 1955)  nro- 

42  “to  elas  Co 

, a p°  421  e a Co  331,  em  todo  o Bra- 
sil conhecida  como  Co  3x. 

Já  inciada  a fase  de  introdução  dp 
estrangeiras,  reiniciavam-se 

KÍ?fpL0VrabaUl0S  de  melh°ramento  na 
Estaçao  Experimental,  vindo  a ganhar 

bem  maior  ênfase  em  1942,  quando  Di- 
retor o Eng.°  Agrônomo  Daniel  Moura 
estando  os  trabalhos  de  melhoramento  á 
cargo  do  Eng.°  Agrônomo  Frederido  de 
Maneses  Veiga.  Adaptava  a técnica  uti- 
lizada no  Havaí,  de  cruzamento  biparen- 
tais,  com  o uso  de  soluções  preservativas 
para  conservação  dos  progenitores,  du- 
rante a fase  de  cruzamentos. 

Segundo  dados  recentes  levantados 
na  Estaçao  Experimental  de  Campos-MA 
foram  produzidos,  desde  sua  criação  até 
agora,  nesse  meio  século  de  relevantes 
serviços  prestados  à cultura  canavieira  do 
Pais,  341 . 568  “seedlings”,  que  deram  ori- 
gem a mais  de  8 dezenas  de  variedades 
comerciais  cultivadas  em  todas  as  regiões 
canavieiras  do  País,  representando: 


No  Estado  do  R.  de  Janeiro  cerca  de  90% 
No  Estado  de  São  Paulo  cerca  de  75% 
No  Estado  de  M.  Gerais  cerca  de  70% 
No  Estado  do  Paraná  cerca  de  60% 
No  Estado  de  S.  Catarina  cerca  de  90% 
No  Estado  do  R.  G.  do  Sul  cerca  de  65% 


As  CB  predominam  na  Região  Nor- 
deste, sendo,  em  média  de  cerca  de  65% 
em  todo  o País.  As  variedades  CB  mais 
cultivadas,  são  a CB  41-76  que  repre- 
senta mais  da  metade  das  lavouras  do 
Estado  de  São  Paulo,  a CB  45-3  que  pre- 
domina nas  outras  áreas,  seguidas  da 
CB  47-89,  CB  49-260,  CB  56-20,  e outras. 

Na  Região  Norte  Fluminense,  as  va- 
riedades mais  cultivadas,  atualmente, 
são:  a CB  45-3  cerca  de  65,0%;  CB  47-89 
cerca  de  17,0%;  Co  421  cerca  de  3,0%; 
CB  56-20  cerca  de  2,5%;  CP  51-22  cerca 
de  2,0%;  CB  41-76  cerca  de  1,0%;  CB 
49-260  cerca  de  1,0%;  CB  45-6  cerca  de 
1,0%;  outras  cerca  de  7,5%. 

Dessas  variedades,  a CB  45-3,  mais 
rústica  e por  isso,  mais  resistente  à con- 
dições climáticas  adversas,  bem  como  de 
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solos,  vegetando  bem  tanto  nos  solos  do 
terciário  (tabuleiro),  como  nos  Serranos 
e nos  de  Aluviões,  quer  de  baixa,  média 
ou  alta  fertilidade.  Nos  de  aluviões  muito 
pesados  necessita  melhores  condições  de 
preparo  do  solo  e de  cultivos  tanto  na  l.a 
folha  como,  pricipalmente,  nas  socas. 

A CB  47-89,  mais  exigente  em  solos 
e umidade,  se  restringe  aqueles  de  boa 
fertilidade  e bastante  frescos  ressentindo- 
se  bastante  com  as  estiagens  quando  em 
solos  mais  arenosos  ou  mais  altos.  Na  re- 
gião serrana,  tem  propiciado  boas  pro- 
duções, desde  que  em  solos  de  boa  ferti- 
lidade e frescos.  Dá-se  bem  nos  solos  argi- 
losos mais  pesados  e principalmente  nos 
Hidromórficos  Salinos. 

A Co  421  também  exigente  em  solos 
e umidade,  vem  sendo  substituída  por 
outras  com  melhores  características  ge- 
néticas, além  de  estar  apresentando  re- 
dução no  rendimento  das  soqueiras. 

A CP  51-22,  recentemente  introduzi- 
da entre  nós,  tem  apresentado  relativa- 
mente boas  produções,  sendo  uma  varie- 
dade das  mais  ricas  em  sacarose  e exi- 
gente em  condições  de  solo,  clima  e cul- 
tivos. Tem  sido  muito  atacada  pela  broca 
do  colmo. 

A CB  41-76  de  mediana  riqueza  indi- 
cada para  solos  de  tabuleiro  e nos  serra- 
nos de  média  e boa  fertilidade,  fresco, 
sèndo  que  tem  curto  período  útil  de  in- 
dustrialização. 

A CB  45-6,  de  mediana  riqueza,  indi- 
cada para  solos  de  aluviões,  inclusive  hi- 
dromórficos, salinos;  é exigente  quanto  à 
qualidade  dos  solos  e à umidade.  Vem 
sendo  substituída  pela  CB  47-89. 

A CB  56-20,  de  mediana  riqueza,  com 
comportamento  um  tanto  irregular,  mas 
que  deve  ser  considerada  como  tardia, 
vem  sendo  plantada  nos  solos  do  Terciá- 
rio, onde  compete  com  a CB  45-3  quanto 
ao  rendimento  cultural,  mas  bem  inferior 
quanto  à riqueza  em  sacarose. 

Outras  variedades  estão  sendo  testa- 
das para  observação  de  comportamento, 
em  competição  com  as  CB  45-3,  CB  47-89 
e CP  51-22. 

Algumas  variedades  CB  vem  compe- 
tindo, em  outros  países,  com  as  suas  va- 
riedades, apresentando  ótimos  índices  de 
produção  e constituindo  grandes  áreas  de 
lavouras  comerciais.  Temos  notícias  de 
sua  presença  no  Irã  (CB  36-14) , na  South 


Aírican  Union  (CB  36-14  e CB  38-22) , no 
México  (CB  40-77),  nas  Ilhas  Maurícius 
(com  destaque  a CB  38-22) , no  Sudão  em 
Taiwan,  na  Argentina  (CB  38-39). 

As  variedades  CB  4176  e CB  45-3,  são, 
já  desde  alguns  anos,  utilizadas  como 
“padrão”  nos  testes  de  variedades,  respec- 
tivamente nas  regiões  canavieiras  de  São 
Paulo  e dos  Estado  do  Rio,  em  experi- 
mentos de  competição  de  variedades,  de 
seleção  de  “clones”,  quer  das  variedades 
criadas  entre  nós,  quer  das  importadas, 
para  a escolha  das  melhores  a serem  re- 
comendadas ao  agricultor. 

4.  — SITUAÇAO  ATUAL  DA  AGROIN- 
DÚSTRIA CANAVIEIRA 

4.1.  — CONSIDERAÇÕES  GERAIS 

Conquanto  esteja  o Brasil,  atualmen- 
te, em  l.°  lugar,  entre  os  maiores  produ- 
tores mundiais  de  açúcar  de  cana,  tam- 
bém é de  nosso  conhecimento  que  os 
rendimentos  cultural  e em  açúcar,  por 
unidade  de  área  entre  nós,  são  muito 
baixos,  o que  diminue  as  nossas  possibi- 
lidades na  competição  internacional,  pe- 
los custos  elevados,  tanto  para  a matéria 
prima,  como  para  o produto  açúcar. 

Também  sabemos  que  o Brasil  ofe- 
rece muito  boas  condições  naturais  para 
sobrepujar  essas  dificuldades,  para  isso 
devendo  desenvolver-se  para  uma  tecno- 
logia moderna,  que  seja  compatível  não 
somente  com  o estágio  atual  de  desenvol- 
vimento dos  outros  setores  do  País,  mas 
levando  em  conta  aquele  que  se  verifica 
nessa  agroindústria,  em  outros  países  que 
apresentem  a tecnologia  mais  avançada. 

No  que  se  refere  à cultura  da  cana- 
-de-açúcar,  como  matéria-prima  a ser  uti- 
lizada pelas  indústrias  açucareiras,  que 
estão  a modemizar-se,  com  grandes  me- 
lhorias tecnológicas,  devemos  levar  em 
conta  a necessidade  de  substituição  pe- 
riódica de  variedades,  por  outras  mais 
produtivas,  tanto  do  ponto  de  vista  cul- 
tural, como  do  de  sua  riqueza,  além  da 
busca  daquelas  que  possam  apresentar 
resistência  às  pragas  e doenças^  para 
obtenção  de  respostas  mais  económicas, 
aos  insumos  oferecidos  pela  moderna  tec- 
nologia. 

Isso  constitui  a base  do  processo  de 
desenvolvimento  da  agroindústria  cana- 
vieira em  todo  o mundo. 
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4.2.  — ATUAÇAO  DO  IAA 

Tendo  em  vista  essas  considerações 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Autar- 
quia Federal  criada  para  cuidar  dessa 
agroindústria,  tornou-se  o órgão  com  vo- 
cação natural  para  executar  a tarefa  de 
criação  e introdução  de  novas  variedades 
tanto  por  disposição  estatutária,  como 
pela  sua  tradição  de  quase  meio  século 
no  campo  açucareiro,  pela  sua  evolução 
| no  campo  científico  e pelo  seu  aparelha- 
| mento,  bem  como  por  razões  de  segu- 
rança Nacional. 

j 4.2.1.  — À DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA 
À PRODUÇÃO  E O PLANAL- 
SUCAR 

Assim  que,  por  sua  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção,  foi  elaborado  o Pro- 
I grama  Nacional  de  Melhoramento  da 
i Cana-de-Açúcar,  que  vem  se  constituindo 
numa  realização  do  anseio  Nacional  nes- 
se campo,  equiparando  o País  ao  melhor 
que  se  faz  em  outras  partes  do  Mundo. 

As  pesquisas  agronômicas  na  cultura 
de  cana-de-açúcar,  principalmente  no 
que  se  refere  aos  estudos  de  variedades, 
quanto  à genética  e melhoramento  en- 
contram-se, entre  nós,  com  grande  atra- 
zo  em  relação  às  necessidades  de  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira. 

Esse  fato  verificou-se  devido  a ca- 
rência de  recursos  financeiros  condizen- 
tes com  a demanda  de  pesquisas,  de  dis- 
ponibilidade desses  recursos  em  tempo 
oportuno,  devido  a carência  de  formação 
de  técnicos  de  alto  nível,  para  a garantia 
de  continuidade  dos  conhecimentos;  além 
de  falta  de  objetividade  em  projetos  ela- 
borados, de  programação  a longo  prazo, 
com  carência  de  unidade  administrativa 
e metodologia  diferente  entre  os  que  se 
dedicaram  às  pesquisas,  impossibilitando 
comparações  e generalizações. 

Assim  que,  o IAA,  pelo  seu  Programa 
Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar,  como  responsável  pela  defesa  e 
fomento  da  lavoura  canavieira  e pela  me- 
lhoria dos  processos  de  sua  cultura,  obje- 
tivou organizar  seus  estudos  e pesquisas 
em  bases  Nacionais,  com  uma  metodolo- 
gia uniforme  na  criação,  introdução  e 
melhoramento  de  variedades,  sob  rigoro- 
sa Técnica,  visando  implantar  uma  me- 
lhor infraestrutura  de  pesquisa  e experi- 


mentação, com  Técnicas  modernas  e me- 
lhor utilização  de  recursos,  físicos,  finan- 
ceiros e humanos. 

4.2.2.  — A ATUAÇÃO  DO  PLANALSU- 
CAR 

Assim  considerando,  estruturado  o 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da 
Cana-de-Açúcar  PLANALSUCAR,  foi  o 
mesmo  implantado,  contando  basicamen- 
te duas  Estações  Centrais,  uma  na  Re- 
gião Centro-Sul,  em  Araras-SP  e uma  na 
Região  Nordeste,  em  Maceió-AL,  onde  o 
IAÀ  já  contava  com  Estações  Experimen- 
tais. 

Dando  cumprimento  à sua  progra- 
mação, o PLANALSUCAR  montou  a Es- 
tação de  Florescimento  e Cruzamentos  de 
Serra  do  Ouro,  em  Alagoas,  onde  já  tem 
atualmente,  uma  grande  coleção  de  va- 
riedades, testadas  para  progenitores,  en- 
tre cerca  de  800  variedades,  e se  fazem  os 
cruzamentos  é obtenção  de  sementes  ver- 
dadeiras, que  são  distribuídas  50%  para 
a Região  Norte-Nordeste  e 50%  para  a 
Região  Centro-Sul. 

Simultaneamente,  foram  iniciadas  as 
instalações  de  duas  Estações  Quarente- 
nárias  uma  em  Anhembi-SP  e outras  em 
Arapiraca-AL,  estando  previsto  uma  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a ser  instalada 
em  1974;  também  foram  iniciadas  as  ins- 
talações de  Subestações,  diretamente  li- 
gadas, técnicas  e administrativamente, 
àquelas  Estações  Centrais. 

Dentro  da  programação  básica  em 
desenvolvimento,  cada  Estado  ou  Região 
Canavieira  contará  com  uma  Estação  Re- 
gional e/ou  Subestações,  a serem  instala- 
das, com  a implantação  progressiva  do 
PLANALSUCAR  nas  demais  regiões  cana- 
vieiras  do  País,  a partir  de  1974. 

4.2.2. 1 — O PLANALSUC AR/RJ 

Ocorre  que,  por  atuação  da  Chefia  do 
Setor  Técnico  Agronômico  Regional,  da 
Inspetoria  Técnica  do  IAA,  em  Campos- 
-RJ,  junto  à Superintendência  do  PLA- 
NALSUCAR, foi  possível  antecipar-se  a 
implantação  do  Programa  para  o Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  que  abrange  o do  Es- 
pírito Santo,  devendo  estender-se,  pelo 
menos  à parte  do  Estado  do  Minas  Ge- 
rais. 
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Nesta  região,  contamos  com  área  on- 
de estão  sendo  montadas  as  infraestrutu- 
ras  necessárias  ao  funcionamento  de  nos- 
sa Estação  e Subestações  Experimentais, 
em  cumprimento,  por  etapas,  de  nossa 
programação  Reginoal. 

No  que  se  refere  à área  de  nossa  ju- 
risdição, sem  prejuízo  dos  entendimentos 
de  mútua  colaboração  com  outros  órgãos 
de  pesquisas  na  região,  iniciamos  a ins- 
talação de  nossa  Estação  Experimental 
Regional,  como  primeira  etapa,  enquanto 
são  conduzidos  projetos  de  pesquisas  em 
genética  e melhoramento,  em  fitossani- 
dade,  em  adubações  e técnicas  culturais. 
No  que  diz  respeito  à utilização  da  infra- 
estrutura  já  existente,  foi  proposto,  em 
1970,  por  uma  minuta  elaborada  pelo  Sr. 
Inspetor  Técnico  Regional  do  IAA,  con- 
vênio para  utilização,  em  colaboração 
mais  estreita  da  Estação  Experimental 
de  Campos,  do  Ministério  da  Agricultura, 
pelos  Técnicos  de  ambas  entidades.  Ape- 
sar de  várias  gestões  do  IAA,  desde  então, 
nesse  sentido,  ainda  não  se  teve  firmado 
um  convênio. 

4.2.2.  — PROJETOS  DE  PLANALSU- 
C AR/RJ 

'H 

Com  o surgimento  do  PLANALSU- 
CAR  e sua  implantação  em  Campos,  des- 
de janeiro  do  corrente,  visando  dar  cum- 
primento à sua  programação  para  esta 
região,  inclusive  continuidade  aos  tra- 
balhos já  em  andamento  pelo  STAR  da 
ITR-RJ,  que  ficou  por  ele  absorvido,  no 
que  se  refere  à genética  e melhoramento 
da  cana-de-açúcar,  estão  sendo  conduzi- 
dos os  seguintes  projetos,  do  Planeja- 
mento Geral: 

1.  — Instalação  de  infraestrutura  com: 

a)  casa  de  vegetação 

b)  escritórios,  galpão,  etc. 

c)  instalações  de  água  e esgotos 

d)  instalação  de  rede  elétrica:  luz 
e força 

e)  sistema  de  irrigação 

2.  — Instalações  de  estrutura  de  apoio: 

2.1.  posto  climatológico 

2.2.  estação  de  tratamento  tér- 
mico 


2.3.  laboratórios: 

2.3.1.  de  análise  de  cana 

2.3.2.  de  Entomologia 

2.3.3.  de  Fitopatologia 

2.4.  Estação  Quarentenária 

2.5.  Subestações  Regionais 

3.  — Enquanto  vão  sendo  instalados 

esses  projetos,  estão  sendo  condu- 
zidos deste  o início,  os  seguintes 

projetos: 

1.  Seleção  de  Clones 

1.1.  Seleção  em  FT2  (março/73) 

1.2.  Seleção  em  FT2  (outubro/ 
73) 

1.3.  Seleção  em  FT4  (variedades 
comerciais) 

2.  Produção  de  “seedlings” 

3.  Competição  e curva  de  matu- 
ração de  variedades  comerciais 

4.  Coleções  de  variedades  comer- 
ciais no  Brasil 

5.  De  apoio  à Genética-Fitossani- 
dade 

5.1.  Testes  de  carvão 

5.2.  levantamento  e estudos  de 
brocas 

5.3.  estudos  de  outras  pragas  e 
doenças 

4. 2. 2. 3.  — PROJETOS  DE  GENÉTICA 
E MELHORAMENTO 

1 . — Produção  de  “seedlings”: 

Fator  básico  dos  trabalhos  de  pes- 
quisa de  PLANALSUCAR,  foi  previsto 
para  o Programa  Nacional,  a produção 
de  1.000.000  de  “seedlings”  anuais,  após 
totalmente  instalado.  Devem-se  contudo, 
assinalar  que,  já  em  1972,  ultrapassando 
as  melhores  expectativas,  foram  obtidos 
700.000  “seedlings”,  estando  a programa- 
ção de  produção,  para  o corrente  ano, 
elevada  para  2.000.000  de  “seedlings”, 
comparável  com  a programação  do  Ha- 
vaí e superior  às  demais  regiões  produto- 
ras de  “seedlings”  do  globo. 

Desses  2.000.000  programados,  a Re- 
gião Centro-Sul  contará  com  50%  dos 
quais  20%  são  destinados  à Estação  Ex- 
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perlmental  Regional  do  PLANALSUCAR, 
em  Campos,  a serem  plantados  no  cor- 
rente ano. 

2.  — Seleção  de  “clones” 

Além  daqueles  obtidos  em  nossa  Es- 
tação Regional,  que  serão,  em  detemina- 
da  fase  levados  também  às  outras  Esta- 
ções Experimentais  do  PLANALSUCAR, 
receberemos  “clones”  dos  produzidos  nas 
demais  Estações  Experimentais  de  PLA- 
NALSUCAR para  nossos  trabalhos  de  se- 
leção, em  fase  de  FT3  ou  FT4. 

Assim,  para  o corrente  ano,  além  da 
produção  em  nossa  Estação  Experimental 
Regional,  de  200.000  “seedlings”,  já  con- 
tamos em  nosso  campo,  com  260  “clones” 
em  FT2  (FT3  em  Araras) , originados  de 
105.000  “seedlings”  obtidos  em  Araras  SP 
e,  segundo  programado  deveremos  rece- 
ber em  set./out.,  cerca  de  300  “clones”, 
também  produzidos  em  Araras-SP,  a par- 
tir de  215.498  “seedlings”. 

4. 2. 2. 4.  — O PLANALSUCAR/RJ  EM 
1973:  : 

• 

Além  de  dar  continuidade  aos  pro- 
etos  de  pesquisas  e experimentação  que 
ràiham  sendo  conduzidos  pelo  STAR- 
•ITR/RJ,  até  1972,  com  a sua  implanta- 
rão neSta  Regional,  o PLANALSUCAR, 
;om  a admissão  de  novos  Técnicos  para 
t formação  de  sua  equipe,  juntamente 
:om  bs  já  existentes,  da  ITR/RJ,  insta- 
ou  novos  projetos  de  edubação,  de  téc- 
ticas  culturais,  de  variedades,  etc. 

Assim,  o PROGRMA  NACIONAL  DE 
MELHORAMENTO  DA  CANA  DE  AÇÜ- 
:AR  — IAA  = PLANALSUCAR,  pela  sua 
COORDENADORA  REGIONAL/RJ,  no 
>rimeiro  ano,  de  sua  implantação  em 
Campos,  embora  ainda  em  fase  de  insta- 
rão de  seus  diversos  projetos  para  mon- 
agem  de  sua  infraestrutura,  que  obede- 


cerão a etapas  de  prioridades . na ; çons- 
truçao  de  sua  Estação  Experimental  . Re- 
gional, já  conta  com  o planejamento  ge- 
ral  de  sua  estrutura  física  e com  a insta- 
lação das  principais  dependências  do  seu 
Departamento  de  Genética,  onde  serão 
obtidos,  no  corrente  ano,  200.000  “see- 
dlings”, além  de  260  “clones”  em  FT2 
(março)  oriundos  de  105.000  “seedlings” 
e de  cerca  de  300  “clones”  (set./out) 
oriundos  de  215.500  “seedlings”,  produ- 
zidos por  PLANALSUCAR  em  Araras-SP, 
no  total,  para  esta  Região,  de  520.500 
“seedlings”,  no  primeiro  ano,  devendo 
cumprir,  nos  anos  subsequentes,  com  a 
produção  de  200.000  “seedlings”  por  ano, 
além  dos  “closes”  advindos  de  outras  Es- 
tações Experimentais  do  Programa  Na- 
cional. 

I* 

4. 2. 2. 5.  — SUBESTAÇÕES  REGIO- 
NAIS 

Consta  de  nossa  programação  regio- 
nal, a instalação  de  Subestações  Regio- 
nais, em  etapas  sucessivas  a serem  cum- 
pridas em  2 a 4 anos,  como  indicarem  as 
prioridades,  estando  previstas: 

1)  — Em  São  Fidélis  (Pureza),  já 

com  um  Campo  de  Teste  de 
Carvão. 

2)  — Em  Macaé  (Carapebús)  a ins- 

talar, em  área  oferecida  pela 
Usina  Carapebús. 

3)  — Em  Saquarema  (Nazaré)  — 

Quarentenária  a instalar,  èm 
área  da  Fazenda  Nazaré,  da 
Usina  Santa  Luiza. 

4)  — Em  Itapemirim-ES  a instalar, 

em  área  oferecida  pela  Usina 
Paineiras. 

5)  — Em  Ponte  Nova-MG,  a insta- 

lar em  área  já  existente,  da 
Secretaria  de  Agricultura. 


QUANTO  CUSTA 
A CANA-DE-AÇÚCAR? 


LUIZ  CARLOS  CAMPOS  CRESPO* 


Na  avaliação  de  qualquer  atividade 
agrícola,  a primeira  pergunta  a ser  res- 
pondida é aquela  relativa  à sua  econo- 
micidade,  à sua  margem  de  lucro.  Para 
se  responder  a esta  pergunta  muitos  são 
os  métodos  e processos  usados,  desde  o 
mais  simples  que  apenas  considera  recei- 
ta menos  despesa  global,  até  o mais  so- 
fisticado, considerando  correções  infla- 
cionárias, juros  sobre  o capital  fixo  e cir- 
culante, etc.  De  qualquer  forma,  o que  se 
busca  realmente  em  todo  processo  é a de- 
terminação do  custo  de  produção. 

Na  composição  do  custo  de  produção 
há  itens  praticamente  fixos  e outros  va- 
riáveis. Sobre  os  custos  fixos,  tais  como 
juros  sobre  capital  fundiário  e de  explo- 
ração, correção  monetária,  etc.,  pouco  se 
pode  influir,  por  isso  o que  nos  interessa 
sobre-maneira  é a avaliação  dos  custos 
variáveis,  o somatório  das  despesas  nor- 
mais que  chamaríamos  de  custeio. 

Na  cultura  da  cana-de-açúcar,  a de- 
terminação das  despesas  de  custeio  é 

FAZENDA: 

ANO  . . 

Canavial 


muito  importante,  porquanto  o preço  de 
venda  é previamente  determinado  pelo 
IAA,  não  havendo  possibilidade  de  quais- 
quer variações  de  preços  decorrentes  das 
relações  de  mercado.  ,É  preciso,  então,  de- 
terminar quais  os  itens  que  mais  pesam 
na  composição  do  custo  global  e atuar 
sobre  os  mesmos  procurando  minimizá- 
los. 

Seguindo  o raciocínio  exposto,  pro- 
curamos elaborar  um  sistema  de  controle 
de  custos  que  fosse  simples  e permitisse 
ao  mesmo  tempo  uma  análise  de  profun- 
didade. 

Separamos  as  despesas  em  dois  tipos: 

1 — Despesas  normais  diretas; 

2 — Despesas  normais  indiretas. 

No  primeiro  grupo  englobamos  toda 
despesa  normal  que  incide  diretamente 
sobre  uma  área  específica,  devendo  ser 
apropriada  por  talhão  cultivado.  Estas 
seriam: 

Varied 

Folha  


DESPESAS  NORMAIS  DIRETAS 


ÁREA 


MÊS 

Preparo 

Semente 

Defesa 

Aduba- 

Plantio 

Replante 

Tratos 

Irrig. 

Corte 

Transp. 

TOTAL 

Terra 

Sanit. 

ção 

Cult. 

Cana 

Cana 

- 

Desp.  Ant. 
janeiro  . . 
dezembro 
Total  . . . 


* Engenheiro-Agrónomo  — Chefe  do  Depar- 
tamento da  Usina  São  José  S.A.  — Cam- 
pos, RJ. 
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No  segundo  grupo  figuram  as  des- 
pesas que  se  diluem  no  todo,  isto  é,  que 

FAZENDA:  . 

\NO 

Canavial 


não  podem  ser  localizadas  por  talhão  cul- 
tivado. Seriam: 


DESPESAS  NORMAIS  INDIRETAS 


MtS 

Admlnlstr&ç&o 

Conserva 

Casas 

Conserva 

Estradas 

Conserva 

Cercas 

Conserva 

Valas- 

Custeio 

Semoventes 

Diversas 

TOTAL 

Canais 

Desp.  Ant. 
aneiro  . . 
lezembro 
Total  . . . 


Para  que  se  possa  executar  tal  tra- 
í>alho  são  necessárias  áreas  conhecidas. 
1 apropriação  das  despesas  será  feita,  en- 
ão,  em  função  de  determinada  área,  à 
nedida  que  se  forem  realizando  os  ser- 
iços  de  preparo  de  terra,  plantio,  tratos 

E”  urais,  etc. 

O tamanho  da  área-base  para  apro- 
ção  dependerá  principalmente  da 
ormidade  dó  solo.  Assim,  nas  regiões 
e solo  de  características  de  fertilidade, 
Irenagem  superficial  e vertical,  estrutura 
ísica  etc.,  mais  ou  menos  constante,  o 
amanho  dos  talhões  poderá  ser  muito 
tiaior  o que  facilitará  o trabalho.  Em 
tossa  região,  porém,  cujo  solo  de  forma- 
ão  aluvial  se  assemelha  a uma  colcha  de 
etalhos,  com  as  mais  diversas  gradações 
ísicas  e químicas,  o tamanho  dos  talhões 
ão  deve  ser  muito  grande.  Em  São  Pau- 
por  exemplo,  especialmente  nas  re- 
íões  de  terra  roxa,  a reforma  da  lavoura 
e cana  é programada  com  um  percen- 
üal  definido,  localizando-se  mesmo  nos 
napas,  onde  será  realizada.  Isto  é pos- 
ível  graças  às  condições  edafológicas  fa- 
oráveis  permitindo  um  comportamento, 
iais  ou  menos,  constante  para  toda  a la- 
joura. 


O decréscimo  de  produção  nas  socas 
aplicados  os  mesmos  tratos  culturais,  po- 
de ser  previsto  com  bastante  precisão,  ha- 
vendo pequena  variação.  Na  baixada  cam- 
pista a situação  é bem  diferente.  São  co- 
muns talhões  com  6 ou  7 cortes  apresen- 
tarem rendimento  agrícola  satisfatório 
enquanto  outros  com  apenas  2 ou  3 cor- 
tes já  mostrarem  baixa  produtividade. 
Isto  se  deve  não  só  às  diferenças  de  fer- 
tilidade do  solo  mas,  principalmente,  a 
deficiência  de  drenagem  vertical  e super- 
ficial. Na  baixada,  as  chuvas  transfor- 
mam, em  poucas  horas,  terras  firmes  e 
compactas  em  liquefeitos  colóides  pega- 
josos. Os  pneus  dos  veículos  na  colheita, 
sobre  os  solos  molhados,  danificam  por 
vezes,  irremediavelmente,  as  soqueiras.  O 
acúmulo  de  água  em  pequenas  bacias  na- 
turais mata  a soca  recém-cortada,  pois  a 
infiltração  é extremamente  demorada. 
Daí  a necessidade  da  apropriação  por  ta- 
lhões menores  e a impossibilidade  da  pro- 
gramação rígida  de  reforma  das  lavouras. 

Feito,  então,  o levantamento  por  ta- 
lhões ou  — como  denominação  local  — 
por  canavial,  conforme  o esquema  ante- 
riormente exposto,  o resultado  é transfe- 
rido para  uma  ficha  de  análise  financei- 
ra, contendo  os  seguintes  dados; 


ANÁLISE  FINANCEIRA 


ÍAZENDA  

Jea  Alq Ha.  Preço  IA  A/Ton.  Cr$ 


Cal.  1 Área 
N»  Ha. 

Varie- 

dade 

Folha 

Desp. 

direta 

Desp. 

lnd. 

Total 

desp. 

Prod. 

Tn. 

Valor 

Cr$ 

Saldo 

Tn/Ha. 

cana 

Cr$/Tn 

cana 

Tn/Ha. 

açúcar 

Cr$/Tn 

açúcar 

Jrash.  Açucareiro 
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Tal  ficha  evidenciará  os  talhões  (ou 
canaviais)  de  maior  ou  menor  lucrativi- 
dade, destacando  o custo  da  tonelada  de 
cana  produzida  bem  como  o da  tonelada 
de  açúcar  provável.  Os  dados  referentes 
a açúcar,  serão  obtidos,  analisando-se  no 
laboratório  da  Usina,  caldo  das  canas  de 
diversos  veículos  por  cada  canavial,  co- 
lhido no  esmagador  (l.°  conjunto  de  mo- 
endas). O resultado  da  análise  de  labo- 
ratório deverá  ser  dado  em  rendimento 
industrial  provável,  isto  é,  em  quilos  de 
açúcar  que  a indústria  provavelmente 
obterá  por  tonelada  de  cana  moída,  con- 
sideradas as  perdas  industriais  normais. 
De  posse  deste  dado,  levamos  à ficha  que 
nos  fornece  a produção  em  Tn  de  cana 
por  talhão  e o custo  global  respectivo. 
Daí  estraímos  o custo  da  Tn  de  açúcar 
provável  produzido.  Este  dado  nos  per- 
mite melhor  julgamento  das  diversas  va- 
riedades de  cana,  pois,  o que  interessa 
em  última  análise  — mormente  às  usi- 
nas — é o custo  por  Tn  de  açúcar  pro- 
duzido por  Ha. 

As  fichas  de  despesas  diretas  são 
feitas,  uma  para  cada  canavial  e as  des- 
pesas apropriadas  diretamente  em  livro 

ANÁLISE  FINANCEIRA  ' 


próprio  e transcritas  mensalmente  para 
as  fichas. 

As  despesas  indiretas  são  também 
controladas  mensalmente,  porém  há  ape- 
nas uma  ficha  para  cada  grupo  de  cana- 
viais que  represente  uma  divisão  admi- 
nistrativa. Na  região  de  Campos  é co- 
mum a divisão  por  Fazenda  e cada  uma 
teria  sua  ficha  de  despesas  indiretas. 

No  levantamento  das  despesas,  con- 
sideramos os  trabalhos  mecanizados  pelo 
valor  da  prestação  do  serviço,  como  se  es- 
tivéssemos alugando  a máquina.  Isto  evi- 
ta o infindável  labirinto  da  determinação 
do  custo  de  cada  operação  mecanizada 
que  varia  em  função  da  marca  da  máqui- 
na, do  implemento  usado,  do  tipo  de  solo, 
da  vejetação  existente,  do  grau  de  umi- 
dade, etc.  A eficácia  da  utilização  de  cada 
trator  é controlada  à parte,  mediante  de- 
terminação de  seu  faturamento  contra  as 
despesas  de  oficina,  peças  de  reposição, 
reparos,  manutenção,  trâtorista,  etc. 

A análise  financeira  é feita  obede- 
cendo as  divisões  administrativas,  isto  ê, 
por  Fazendas  e daí  os  resultados  são 
transferidos  para  uma  ficha  de  análise 
financeira  global  contendo  o seguinte: 


— ANO 


Faz. 


Prod. 

Valor 

Deep. 

Saldo 

Desp. 

Tn/can. 

Crt/Tn 

Cr»/Ha 

Tn 

CrS/Tn 

Tn/Can 

Ton. 

Cr» 

Custeio 

Capital 

Ha/Colh 

Cana 

açúcar 

Ha/Colh 

Açúcar 

Ha/Cult 

Tn 

Açúcar 

Hft/Cult 


Esta  ficha  procura  evidenciar  as  di- 
ferenças havidas  entre  as  diversas  uni- 
dades administrativas.  A inclusão  de  uma 
coluna  para  despesas  de  capital  visa  a 
possibilitar  uma  avaliação  do  investi- 
mento em  relação  à receita.  Isto  permi- 
tirá dosar  as  inversões  de  capital  de  for- 
ma e se  assegurar  uma  retribuição  pré- 
-estabelecida. 

Um  dado  precioso  que  também  estu- 
damos é o da  produtividade  em  relação 
à área  trabalhada.  Teremos,  então,  pos- 
sibilidade de  obter  custos  que  nos  darão 
boa  indicação  da  conveniência  ou  não  de 
programar  o “dobre”  de  canas.  Se  é ou 
não  econômico,  e até  que  percentual,  dei- 
xar cana  “bis”. 

Como  se  observa,  o sistema  exposto 
de  levantamento  de  custo  tem  a preo- 


cupação de  facilitar  a comparação,  dos 
custos  finais  unitários  em  diversos  níveis, 
de  forma  a possibilitar  um  diagnóstico 
mais  preciso  das  causas  determinantes 
das  variações. 

Oferece  uma  visão  em  mosaico,  com 
a necessária  verticalidade  para  se  buscar 
os  porquês  das  diferenças  de  custos.  En- 
foca automaticamente  dos  itens  que  mais 
pesam  na  composição  do  custo  final.  De 
posse  desses  dados  essenciais  é que  pode- 
remos  iniciar  o trabalho  da  busca  de  re- 
dução dos  custos  sem  comprometer  a pro- 
dutividade. 

Finalmente,  teremos  uma  ficha-resu-  | 
mo  que  permitirá  uma  comparação  ano- 
-a-ano  dos  resultados  obtidos,  evidencian- 1 1 
do  num  relance  os  possíveis  pregressos 
conseguidos. 
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RESUMO  FINANCEIRO  GLOBAL 


ANO 

Produ- 

çfto 

Saldo 

Investo 

Area 

Cult. 

Area 

Colh. 

Tn/Cana 

Ha/Colh. 

Cr*/Tn 

Cana 

Tn/Cana 

Ha/Cult. 

Tn/Açúc 

Ha/Colh. 

Crt/Tn 

Açúcar 

Tn/Açúc 

Ha/Cult. 

Este  tipo  de  controle  de  custos  foi 
por  nós  introduzido  na  Usina  São  José 
S/A.,  em  Campos,  RJ,  a partir  de  1971  e 
a sua  execução  tem  se  demonstrado  sim- 
ples, prática  e eficiente.  O mesmo  pessoal 


de  campo  já  existente,  depois  de  consci- 
entizado passou  a coletar  os  dados  roti- 
neiramente e apenas  dois  funcionários  no 
escritório  se  encarregam  de  toda  escritu- 
ração necessária. 


Brasil  Açucareiro 
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DETERIORAÇÃO  DO  AÇÚCAR 
BRUTO  DE  CANA 

II  - CONTAMINAÇÃO  MICROBIOLÓGICA 


S.  JOLY* 

J.  P.  STUPIELLO* 


ABSTRACT 

DETERIORATION  OF  RAW  CANE  SUGAR.  II  — MICROBIAL  CON- 
TAMINATION.  By  S.  Joly  and  José  Paulo  Stupiello. 

Samples  of  three  groups  of  raw  cane  sugar  were  analysed  iust  before 
packing  and  during  a period  of  one  year  of  storage,  in  order  to  determine 
the  microbial  contamination.  The  results  showed  both  thermophilic  and 
mesophilic  microorganisms  to  be  present  in  the  different  sugars  analysed. 

Different  samples  of  the  same  type  of  sugar  have  different  leveis  of 
microbial  contamination.  During  the  storage  period,  the  numbers  of  the 
mesophilic  group  (bactéria  and  molds)  behaved  in  an  irregular  ivay 
among  the  different  samples.  The  numbers  of  thermophilic  acid  forming 
bactéria  (flatsour)  were  practically  constant;  however,  the  anaerobic  HnS 
forming  bactéria  were  not. 

According  to  the  standards  established  for  mesophilic  organisms  and 
thermophilic  bactéria,  some  samples  of  the  groups  would  not  be  approved, 
either  by  their  mesophilic  or  thermophilic  organisms  or  by  both. 


INTRODUÇÃO 

O açúcar  bruto  constitui-se  na  matéria- 
prima  para  as  refinarias  e,  o conhecimen- 
to da  sua  contaminação  microbiológica 
reveste-se  de  interesse,  não  só  pelos  pro- 
blemas inerentes  ao  processo  de  refina- 
ção — perdas  de  sacarose  e multiplica- 
ção de  microrganismos  nos  filtros  de  car- 
vão, com  formação  de  ácidos  de  odores 
desagradáveis  nos  açúcares  em  proces- 
samento — mas,  especial  mente,  nos  pre- 
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juízos  decorrentes  da  deterioração  dos 
produtos  manufaturados  a partir  destes 
açúcares. 

Assim  sendo,  a constatação  dos  mi- 
crorganismos e o grau  de  contaminação, 
se  apresentam  como  tão  importantes 
quanto  a determinação  dos  fatores  de  se- 
gurança para  a conservação  dos  açúca- 
res brutos. 

Um  dos  primeiros  investigadores  a as- 
sociar a perda  de  sacarose  aos  microrga- 
nismos foi  PAYEN11  e,  posteriormente,  vá- 
rios estudos  foram  desenvolvidos  demons- 
trando a sua  importância. 

Os  microrganismos  responsáveis  pela 
deterioração  dos  açúcares,  encontram-se 
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alojàdos  no  filme  de  mel  que  envolve  os 
cristais  de  sacarose,  sendo  constituídos 
por  bactérias,  leveduras  e fungos.  A ori- 
gem destes  microrganismos  pode  ser  o 
próprio  caldo  de  cana,  entretanto,  no  de- 
correr do  processamento,  apenas  as  bac- 
térias termofílicas  resistem  as  condições 
adversas  a que  foram  submetidas.  Os  de- 
mais microrganismos  freqüentes  nos  açú- 
cares, são  resultantes  de  contaminações 
que  ocorrem  nas  operações  finais,  espe- 
cialmente na  centrifugação  e na  condução 
do  açúcar.  A contaminação  pode  se  dar 
também,  através  do  pó  de  açúcar. 

A atividade  dos  microrganismos  no  fil- 
me de  mel,  na  opinião  de  BEHNE1  inde- 
pende da  umidade  do  açúcar,  com  o que 
também  concorda  Kopeloff  citado  por 
OWEN  & MOBLEY10,  acrescentando  ainda 
este  autor,  que  para  a validade  dos  fatores 
de  segurança,  é importante  a determina- 
ção do  número  e do  tipo  de  fungos  pre- 
sentes, sendo  estes  no  parecer  de  MOROZ8 
e de  OWEN9,  os  microrganismos  que  po- 
deriam ter  uma  maior  atuação  no  mel  re- 
sidual, devido  a alta  concentração  deste. 

Com  relação  a alta  concentração  da  pe- 
lícula de  mel  na  deterioração  do  açúcar 
bruto,  THAYSEN  & GALLOWAY12  dizem 
que  atua  como  um  antisséptico  natural,  re- 
duzindo a multiplicação  dos  microrganis- 
mos. 

Baseando-se  nestas  considerações  KING 
& SUERTE5,  sugeriram  estabelecer  um  cri- 
tério para  julgar  a conservabil idade  do 
açúcar  bruto,  levando  em  consideração  o 
número  de  microrganismos. 

No  Brasil,  MARTINELLI  F.07  encontrou 
para  as  várias  amostras  de  açúcar  bruto 
examinados,  em  média,  os  seguintes  nú- 
meros de  microrganismos  presentes: 

— microrganismos  mesofílicos:  157,5 
fungos  por  grama;  80  bactérias  por 
grama  e 0,0  levedura  por  grama; 

— microrganismos  termofílicos:  191,33 
bactérias  produtoras  de  ácido;  3,07 
bactérias  anaeróbicas  formadoras  de 
gases  (H2  e C02)  e,  1,67  bactérias 
anaeróbicas  formadoras  de  H2S. 

A National  Canners  Association  citada 
por  TOWNSEND  et  alii13,  para  a avaliação 
da  contaminação  microbiológica  do  açú- 
car bruto,  estabelece  os  seguintes  pa- 
drões: 
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— para  microrganismos  termofílicos: 
bactérias  acidógenas  (flat-sour),  50 
colônias  por  10  gramas  de  açúcar; 
bactérias  produtoras  de  H2S,  2 colô- 
nias em  6 tubos  inoculados  e,  bacté- 
rias produtoras  de  H2  e C02,  4 tubos 
positivos  em  6 tubos  inoculados. 

Para  os  microrganismos  mesofílicos, 
OWEN  & MOBLEY10,  determinaram  os  se- 
guintes padrões:  bactérias,  50  por  grama; 
fungos,  não  deve  exceder  de  10  esporos 
por  grama  e leveduras  o máximo  tolerado 
é de  50  por  grama. 

O presente  trabalho  foi  desenvolvido 
com  a finalidade  de  verificar  a contami- 
nação microbiológica  do  açúcar  bruto  no 
momento  do  ensaque,  e o seu  compor- 
tamento durante  o período  de  armazena- 
mento, em  condições  normais. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

O material  que  forneceu  elementos  para 
este  trabalho,  constou  de  açúcar  bruto, 
colhido  em  uma  usina  de  açúcar  de  cana 
no  decorrer  da  safra  de  68/69,  constituin- 
do três  grupos  distintos  de  amostras,  com- 
posto cada  um  de  5 sacos. 

A amostragem  inicial  dos  grupos  (perío- 
do 0 dia)  foi  realizada  no  momento  do 
acondicionamento  do  açúcar  nos  sacos  de 
juta,  sendo  os  demais  (períodos  de  30  a 
360  dias)  feitas  nos  mesmos  sacos  Com  o 
produto  armazenado  na  própria  usina. 

A retirada  das  amostras  foi  efetuada 
assepticamente  sendo  as  mesmas  coloca- 
das em  recipientes  de  vidro  esterilizados. 

Em  cada  amostra,  após  a sua  homoge- 
neização procederam-se  as  seguintes  ob- 
servações: 

a)  Fungos,  utilizando-se  os  meios  de 
LITTMAN6  e de  Kopeloff  citado  por 
OWEN9; 

b)  Bactérias  mesofílicas,  através  do 
meio  de  nutriente  ágar  modificado, 
segundo  DE  WHALLEY  & SCARR2; 

c)  Bactérias  termofílicas  produtoras  de 
ácido,  empregando-se  o meio  de 
dextrose-triptona-ágar,  de  acordo 
com  a recomendação  do  N.C.A.13; 

d)  Bactérias  termofílicas  produtoras  de 
H2  e C02,  utilizando-se  do  meio  de 
fígado,  segundo  recomendação  do 
N.C.A.13; 
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Tabela  I - líesultados  obtidos  para  os  microrganismos  mesofílicos 
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e)  Bactérias  termofílicas  produtoras  de 
H2S,  empregando-se  o meio  de  ágar- 
-sulfito,  de  acordo  com  a recomen- 
dação do  N.C.A.13; 

f)  Leveduras,  usando-se  o meio  de 
HERTZ  & LEVINE4. 

O esquema  estatístico  adotado  foi  o de 
análise  de  variância,  experimento  inteira- 
mente casualizado,  empregando-se  os  da- 
dos transformados  em  V X + 0,5  e,  a 
comparação  de  médias  foi  efetuada  pelo 
teste  de  Tukey,  segundo  a recomendação 
de  GOMES3. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Microrganismos  mesofílicos  — os  re- 
sultados obtidos  para  estes  microrganis- 
mos encontram-se  na  Tabela  I.  Pelo  exa- 
me dos  dados,  verifica-se  que  no  período 
inicial  (0  dia),  os  grupos  de  açúcar,  espe- 
cialmente o grupo  II,  apresentaram  um 
número  maior  de  bactérias  em  relação  ao 
apresentado  pelos  fungos  e leveduras.  No 
decorrer  dos  períodos,  houve  uma  varia- 
ção do  número  de  fungos  das  amostras  de 
0 a 20  e de  bactérias  de  0 a 550.  Com 
relação  as  leveduras,  que  não  haviam  sido 
verificadas,  exceção  feita  a amostra  3 do 
grupo  I,  na  qual  constatou-se  apenas  uma 
levedura,  acabou  por  desaparecer  por 
completo  no  decorrer  dos  demais  perío- 
dos de  armazenamento. 

Na  média  dos  grupos  no  decorrer  de 
todo  o período  de  estudos,  verifica-se  uma 
variação  do  número  de  fungos  presentes 
de  0,0  a 5,8;  do  número  de  bactérias  de 
6,6  a 251,4  e de  leveduras  de  0,0  a 0,2. 
Estes  resultados  quando  colocados  em 
confronto  com  os  obtidos  por  MARTI  NEL- 
Ll  F9T,  verifica-se  que:  o número  de  fun- 
gos foi  menor,  o mesmo  acontecendo  com 
o de  bactérias,  exceção  feita  às  médias 
do  grupo  I (períodos  de  30  a 90  dias), 
grupo  II  (período  de  0 dia)  e grupo  III  (pe- 
ríodo de  90  dias).  As  leveduras  tiveram 
comportamento  semelhante,  ou  seja,  não 
ocorreram. 


Os  valores  obtidos  quando  comparados 
com  os  preconizados  por  MOBLEY  & 
OWEN10  para  avaliar  a contaminação  de 
bactérias  mesofílicas  dos  açúcares,  as  mé- 
dias apresentaram,  de  maneira  geral,  va- 
lores inferiores  e,  em  quatro  períodos  os 
açúcares  seriam  condenados  (grupo  I nos 
períodos  de  30  a 90  dias;  grupo  II  no  pe- 
ríodo de  0 dia  e do  grupo  III  no  período 
de  90  dias),  apresentaram  um  número  su- 
perior ao  limite  de  tolerância. 

O número  de  fungos  em  nenhum  perío- 
do, como  também  de  leveduras  condena- 
riam os  açúcares. 

A análise  da  variância,  Tabela  III,  de- 
monstrou uma  diferença  estatística  signi- 
ficativa entre  os  períodos  para  micror- 
ganismos mesofílicos  (bactérias  e fungos) 
e na  interação  Grupo  x Períodos  apenas 
para  bactérias. 

O desdobramento  de  períodos  dentro 
de  grupos,  Tabela  III,  mostrou  uma  signi- 
ficância  estatística  para  os  três  grupos 
para  bactérias  mesofílicas  e para  fungos 
apenas  para  o grupo  I,  demonstrando,  as- 
sim, que  toda  a significância  deve-se  àque- 
le grupo. 

A comparação  das  médias  de  períodos 
e grupos,  Tabela  IV,  mostrou  que  as  mé- 
dias dos  períodos  para  as  bactérias  meso- 
fílicas, variaram  de  4,21  a 10,30  ± 0,96 
(d.m.s  = 2,63),  enquanto  que  para  fun- 
gos, a variação  foi  de  0,80  a 1,74  ± 0,19 
(d.m.s.  = 0,77).  Com  relação  às  médias 
dos  grupos,  verifica-se  uma  variação  de 
5,04  a 7,03  ± 0,68  (d.m.s  = 2,32)  e 1,28  a 
1,46  ± 0,13  (d.m.s.  = 0,45),  respectiva- 
mente para  as  bactérias  e fungos  meso- 
fílicos. 

A comparação  das  médias  dos  períodos 
dentro  dos  grupos,  Tabela  V,  mostrou,  uma 
variação  para  as  bactérias  mesofílicas  de 
2,26  a 10,25  ± 1,67,  de  2,62  a 14,65 
± 1,67  e de  2,46  a 14,60  ± 1,67,  respec- 
tivamente para  os  grupos  I,  II  e III,  sendo 
que  neste  caso  a d.m.s.  foi  6,93.  Em  rela- 
ção aos  fungos  as  médias  variaram  de  0,99 
a 2,48  ± 0,32  (d.m.s.  = 1,33). 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1973 — 27 


Tabela  II  - Resultados  obtidos  para  os  microrganismos  termofílicos. 
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TABELA  III  RESULTADOS  OBTIDOS  PARA  O “TESTE  F” 


Componentes 

Bactérias 

mesofílicas 

Fungos 

mesofílicos 

Bactérias 

termofílicas 

(ácido) 

Bactérias 

termofílicas 

(H2S) 

Grupo  (G) 

2,16 

0,46 

301,99* 

6,91* 

11,22* 

7,06* 

Período  (P) 

5,64* 

2,87* 

0,74 

Grupo  X Período 

6,27*  | 

1,87 

1,09 

P,  dentro  G 1 

3,04* 

2,08 

2,05 

2,00 

23,00* 

0,92 

P.  dentro  G II 

7,22* 

2,83* 

0,56 

P.  dentro  G III 

1.71 

7,93* 

0,32 

(*)  Significativo  ao  nível  de  5%. 


Microrganismos  termofílicos  — A Tabe- 
la II,  mostra  a variação  do  número  de  mi- 
crorganismos termofílicos  no  decorrer  do 
período  experimental. 

O número  de  bactérias  produtoras  de 
ácido,  variou  de  0 a 175  durante  o período 
de  armazenamento.  Para  as  produtoras  de 
H2S  o número  variou  de  0 a 9 colônias, 
enquanto  que,  nenhuma  das  amostras 
analisadas  apresentou  tubos  positivos  de 
bactérias  produtoras  de  H2  e C02. 

Na  média  dos  grupos,  verifica-se  uma 
variação  de  5,0  a 124,0  para  as  bactérias 
produtoras  de  ácido  e,  de  0,0  a 6,6  para 
as  produtoras  de  H2S.  Estes  valores  quan- 
do comparados  com  os  obtidos  por  MAR- 
TINELLI  F.°,T  são  menores  e especialmen- 
te as  médias  dos  grupos  II  e III,  exceção 
feita  apenas  ao  número  de  colônias  de 
bactérias  produtoras  de  H2S  do  grupo  II 
nos  períodos  de  0 e 30  dias  de  armazena- 
mento. As  bactérias  produtoras  de  C02  e 
H2  não  foram  encontradas. 

O número  de  bactérias  termofílicas  pro- 
dutoras de  ácido  dos  grupos  II  e III,  quan- 
do relacionados  com  os  preconizados  pelo 
N.C.A.13  como  padrões,  foram  sempre  in- 
feriores, enquanto  que  o grupo  I,  sempre 
superiores,  o que  os  levaria  a condenação. 

A análise  da  variância,  Tabela  III,  de- 
monstrou haver  uma  diferença  estatística 
significativa  entre  os  grupos  de  bactérias 
termofílicas  produtoras  de  ácido  (flat-sour) 
e uma  diferença  estatística  significante  em 


grupos,  períodos  e interação  Grupo  x Pe- 
ríodo para  as  produtoras  de  H2S,  ao  nível 
de  5%  de  probabilidade.  O desdobramen- 
to da  interação  período  dentro  do  Grupo 
mostrou  que  a significâneia  deve-se  ex- 
clusivamente ao  grupo  II. 

Na  comparação  das  médias  de  períodos 
e grupos,  Tabela  IV,  verifica-se  que  as  mé- 
dias dos  períodos  para  as  bactérias  ter- 
mofílicas produtoras  de  H2S,  variaram  de 
0,71  a 1,49  ± 0,09  (d.m.s.  ■=  0,38)  e para 
as  médias  de  grupos,  estas  variaram  de 
2,29  a 10,15  ± 0,26  (d.m.s.  = 0,88)  e 0,81 
a 1,15  ± 0,07  (d.m.s.  = 0,22),  respectiva- 
mente para  as  bactérias  termofílicas  pro- 
dutoras de  ácido  e de  H2S. 

A comparação  das  médias  dos  períodos 
dentro  dos  grupos,  Tabela  V,  mostrou  uma 
variação  de  0,71  a 1,42  ± 0,16  (d.m.s.  ' = 
= 0,67)  para  as  bactérias  termofílicas  pro- 
dutoras de  H2S. 

CONCLUSÕES 

Dos  resultados  das  análises  microbioló- 
gicas,  constatou-se  a presença  de  micror- 
ganismos mesofílicos  e termofílicos.  Veri- 
ficou-se que  diferentes  amostras  de  um 
mesmo  tipo  de  açúcar  apresentam  diferen- 
tes populações  microbiológicas.  Durante 
o armazenamento  o número  de  microrga- 
nismos mesofílicos  (bactérias  e fungos) 
variou  de  maneira  irregular,  entre  as  di- 
ferentes amostras  de  açúcares.  A popula- 
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Tabela  IV  - Comparação  das  medias  dc  períodos  e grupos* 


Componentes 

Per 

í o d 

O s 

U 

r u p 

0 8 

" 1 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

s(m) 

d.m.s. 

1 

11 

ui 

s(ni) 

d.m.s. 

Bactérias  mesofílicas 

6,46 

5,61 

10,30 

4,21 

4,53 

4,60 

- 0,96 

2,63 

7,03 

5,79 

5,04 

t 0,63 

Fungos  mesofílicos 

0,80 

1,43 

1,50 

1,44 

1,23 

1,74 

Í 0,19 

0,77 

1,46 

1,28 

1,33 

- 0,13 

0,45 

Bact.  termof ílicas(ócido) 

4,72 

5,15 

5,07 

5,46 

4,60 

4,86 

Í 0,36 

1,50 

10,15 

2,49 

2,29 

- 0,26 

0,83 

Bact.  termofílicas  (HgS) 

1,22 

1,49 

0,95 

0,71 

0,71 

0,71 

t 0,09 

0,38 

0,89 

1,15 

0,81 

- 0,07 

0,22 

Tabela  V - Comparação  das  médias  de  períodos  dentro  dos  grupos. 


Componentes 

Grupo 

0 

30 

90 

150 

210 

360 

e(râ) 

d.m.s. 

I 

2,26 

9,93 

10,25 

6,38 

6,44 

6,89 

- 1,67 

6,93 

Bactérias  mesofílicas 

II 

14,65 

3,96 

6,06 

2,62 

3,95 

3,50 

- 1,0? 

6,95 

III 

2,46 

2,94 

14,60 

3,63 

3,19 

3,41 

i 1,67 

6,93 

Fungos  mesofílicos 

I 

0,99 

1,43 

1,46 

1,36 

1,02 

2,48 

- 0,52 

1,33 

Bact.  termofílicas  (Ii.,8) 

11 

1,42 

2,61 

0,71 

0,71 

0,71 

0,71 

- 0,16 

0,67 

ção  de  bactérias  termofílicas  produtoras 
de  ácido  (flat-sour)  permaneceu  pratica- 
mente constante,  enquanto  que,  as  pro- 
dutoras de  H2S  variou.  De  acordo  com  os 
limites  estabelecidos,  para  microrganismos 
mesofílicos  e termofílicos  algumas  amos- 
tras representativas  de  grupos  não  seriam 
aprovadas  durante  o período  de  armaze- 
namento, ora  sendo  condenadas  por  mi- 
crorganismos mesofílicos,  ora  por  micror-  8 
ganismos  termofílicos  ou  por  ambos. 
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A LAGARTA  MILITAR 
NO  RECÔNCAVO  DA  BAHIA 


experiências  para  o seu  combate 


HERVAL  D.  SOUZA  * 


A região  canavieira  da  Bahia  foi  severamente  atacada  neste  outono 
de  fornia  excepcional,  pela  lagarta  das  pastagens,  também  conhecida 

?fÍpQden0mma'Ça0  “Lagarta  Militar”,  pela  maneira  ordenada  como 
ataca  as  grammeas,  devastando  em  pouco  tempo  extensas  áreas. 

A Mods  Latipes  (»),  como  foi  classificada  cientificamente  pelos  en- 
tomologos,  ateca  de  preferencia  o Capim  angola  (Panicum  purúrascens) 
Raddi  o capim  de  burro  ou  capim  cidade  (Cynodon  dactilon  (L ) Pers 
o capim  caruru  ou  bredo  (Amaranthus  Sp.)  e a cana-de-açúcar  (Sa- 
charam officmaram) , assim  como  a várias  outras  espécies  vegetais. 

Atribuímos  este  ataque  tão  severo  da  praga  à alteração  na  ecologia 
da  região,  registrando-se  altas  temperaturas  na  primavera  e no  verão, 
com  baixos  índices  pluviométricos  com  reflexos  no  normal  desenvolvi- 
mento das  espécies  de  insetos  benéficos:  parasitas  e predadores.  Como 
consequência  da  redução  desses  inimigos  naturais  a lagarta  desenvol- 
veu-se^ livre  dos  fatores  limitantes,  e chegou  a multiplicar-se  em  duas 
gerações  sucessivas,  uma  em  princípios  de  abril  e outra  em  meados  de 
maio,  cerca  de  30  a 40  dias  após  a/a.  geração,  sendo  o ataque  da 
última  geração  muito  mais  intenso.  Estimamos  em  20%  a áreá  dos 
canaviais  atacados  pela  M.  Latipes  na  Usina  Passagem.  Também  foram 
assinalados  fortes  ataques  por  esta  lagarta  em  canaviais  das  usinas  Ita- 
petingui,  Aliança,  Paranaguá  e Cinco  Rios,  e em  intensidade  muito 
maior  que  nos  anos  anteriores. 


Canaviais  mais  atacados:  Observamos  maior  intensidade  de  ataque 
pela  praga  nos  canaviais  pouco  tratados,  falhados,  com  muito  capim 
nas  entre-linhas,  e nos  canaviais  mais  novos.  Nas  margens  dos  aceiros 
ou  carreadores  com  algumas  gramíneas  observaram-se  ataques  mais  in- 
tensos da  lagarta.  Nos  canaviais  bem  desenvolvidos,  fechados  e com  os 
carreadores  limpos  não  se  observaram  ataques  dignos  de  registro.  Sem 
dúvida  as  gramíneas  nativas  são  os  hospedeiros  primários  da  lagarta 
“mede-palmo”,  como  também  é denominada  pelo  seu  movimento  carac- 
terístico ao  caminhar  nas  falhas  das  plantas.  A eliminação  dessas  ervas 
surge  como  a medida  mais  recomendada  para  o combate  desta  praga, 
especialmente  no  início  do  outono,  após  as  primeiras  chuvas  deste  pe- 
ríodo. 


• Engenheiro-Agrónomo  do  IAA. 
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Entretanto,  como  a moagem  das  Usinas  nesta  região  muitas  vezes 
se  prolonga  até  fins  de  março  ou  abril,  ocupando  o braço  operário  no 
corte  de  cana,  as  lavouras  se  ressentem  pela  falta  de  cultivos  e propor- 
cionam condições  favoráveis  ao  aparecimento  destas  pragas. 

Prejuízos  causados:  Temos  observado  muitos  canaviais  com  uma 
coloração  nitidamente  amarela,  denunciando  o forte  ataque  pela  la- 
garta, que  devora  quase  toda  a parte  verde  das  folhas,  restando  apenas 
as  nervuras  centrais.  Como  a incidência  da  praga  ocorre  no  período  chu- 
voso, as  canas  não  morrem  porque  rebrotam,  mas  sem  dúvida  há  um 
apreciável  retardamento  na  elaboração  da  sacarose,  que,  como  sabemos, 
se  processa  nas  folhas  através  da  fotossíntese. 

Controle  da  praga:  Em  virtude  de  não  ser  possível  muitas  vezes  ser 
efetuado  o controle  cultural,  pelos  motivos  expostos,  e o “controle  úio- 
lógico”  pelos  inimigos  naturais  ainda  não  haverem  sido  suficientemente 
estudados,  somos  levados  a admitir  que  o controle  químico,  com  o em- 
prego de  inseticidas,  apresenta  possibilidade  de  sucesso.  Para  testar  os 
efeitos  de  6 diferentes  inseticidas  sobre  as  lagartas  de  Moeis  Latipes, 
realizamos  nos  dias  5 e 8 de  junho  testes  experimentais,  empregando 
as  dosagens  médias  recomendadas  pelos  fabricantes,  em  diluições 
n’água,  em  touceiras  de  canas  com  aproximadamente  80  cm  de  altura, 
colocando-se  10  lagartas  da  espécie  referida  em  cada  touceira  e regis- 
trando-se rigorosamente  o tempo  de  queda  de  cada  lagarta  “Knock 
down”,  sem  possibilidades  de  reação,  após  a pulverização  com  os  inseti- 
cidas. 

Inseticidas  testados: 

1 — ENDEREX  20  (Dosagem  recomendada  2,5  a 5 1 para  100  1 

d’água).  Dose  empregada  150  cc  para  4 1 d’água. 

2 — GUSATION  A (Dosagem  recomendada  100  a 200  cc/1001 

d’água) . Dose  empregada  6 cc.  para  4 litros  d’água. 

3 — DIAZINON  40  M (Dosagem  recomendada  165  grs./100  1 

d’água).  Dose  empregada  6,6  grs.  para  4 litros  d’água. 

4 — INIVIN  85  PM  (Sevin  — (Dosagem  recomendada  150  grs./ 

100  1 d’água) . Dose  empregada  6 grs.  em  4 1 d’água. 

5 — DIPTEREX  Pó  Sol.  80%  — (Dosagem  recomendada  200  grs./ 

100  1 d’água).  Dose  empregada  8 grs.  em  4 1 d’água. 

6 — BHC  12%  M — (Dosagem  recomendada  média  325  grs./100  1 

d’água).  Dose  empregada  13  grs.,  em  4 1 d’água. 

Toxidez  dos  produtos  testados: 

LD  50  (=  “Letal  Dose”  para  50%  dos  indivíduos  de  uma  população), 
expresso  em  miligramos  de  princípio  ativo  do  produto,  para  cada  Kg 
de  peso  vivo  do  operador. 

LD  50  do  Servin  = 850 
Dipterex  = 625 
BHC  = 1.000 
Endrin  = 12 
Gusathion  = 17 

Os  inseticidas  menos  tóxicos  para  o homem  foram  os  que  apresen- 
taram os  melhores  resultados. 

O Moeis  Latipes  (Guenée,  1852)  (=  Moeis  Repondà  Auct.) 
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I LAGARTA  MILITAR  NO 
tECONCAVO  DA  RAHIA 


1 - Vários  exemplares  da  Lagar- 
U Moeis  Latipes,  com  variações 
d coloração,  em  folhas  de  cana- 
-<  -açúcar 

2 - Danos  causados  pela  M.  La- 
ti *s  após  intenso  ataque  em  ca- 
n iais,  na  Bahia,  restando  apenas 
a nervuras  centrais  das  folhas. 

3 - Aspecto  da  devastação  cau- 
s‘ a pela  lagarta  M.  Latipes  em 
Cí  aviais  da  Usina  Passagem,  Ba- 
hi 


- Canaviais  da  Usina  Aliança, 
Bjia,  atacadas  pela  Lagarta  Mi- 
* '«  apresentando  um  aspecto 
Ct acterístico  de  queima. 
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QUANDO  O VERDE  SUMIR  E 
NÃO  HOUVER  MAIS  NINHOS... 


DIFÍCIL  — mas  nunca  impossível  — afirmar-se  que  o sentimento 
humano  com  relação  à Natureza  está  chegando  ao  fim.  Dir-se-ia  ilógica 
a conclusão  do  observador  se  não  estivessem  sendo  tragadas  por  es- 
tranhas fendas  as  áreas  verdes  que  cobrem  a superfície  terrestre.  O 
melhor  otimismo  a este  respeito,  sem  dúvida,  cinge-se  à realidade  dos 
fatos  diários.  Talvez,  o maravilhoso  colorido  das  flores  de  Setembro, 
espichando-se  como  um  imenso  tapete  sobre  a vegetação  dos  pastos  e 
das  campinas,  estejam  a transmitir  os  primeiros  sinais  de  uma  próxima 
e penosa  despedida. 

Será  escusado  negar-se,  pois,  que  o problema  da  conservação  da 
natureza  assumiu  uma  extraordinária  gravidade.  Lamentável  à esta 
altura  dos  acontecimentos  — quando  a tecnologia  assinala  uma  exu- 
berante evolução  — esqueça-se  o homem  moderno  da  circunstância 
segundo  a qual  ele  não  existiria  sem  a presença  do  manto  verde  que 
cobre  a Terra,  sem  o auxílio  das  plantas  esta  é a verdade:  uma  vez  que 
são  elas  que  captam  a energia  do  Sol  e fabricam  as  substâncias  ali- 
mentares imprescindíveis,  das  quais  os  seres  humanos  necessitam  para 
viver. 

Predomina  a indiferença  humana,  também,  ao  revelador  texto  da 
Bíblia,  quando  Deus  ao  abençoá-los  (ao  homem  e a mulher)  disse-lhes:  1 

“Sede  fecundos,  multiplicai-vos,  cobri  a Terra,  e dominai-a;  dominai  os 
peixes  do  mar,  os  pássaros  do  céu,  e todo  e qualquer  animal  que  se 
mova  à superfície  da  Terra,  e toda  e qualquer  árvore  que  dê  frutos 
de  árvore  e que  tenha  semente:  será  esse  o vosso  alimento”  (Gênese, 
1.28-29). 

À medida  do  desenvolvimento  econômico  de  cada  país  — explode  a 
necessidade  de  novas  rodovias  — que  através  do  transporte  rápido  ge- 
ram progresso  e riqueza,  mas  deixam  enormes  extensões  de  terras  nuas, 
diminuindo  a quantidade  das  árvores  obedecendo-se  às  ordens  das  ti- 
ranas esteiras  dos  tratores.  Estendidas,  sem  vida,  transformam-se  em 


( * ) Diretor  de  “Brasil  Aiçucareiro”.  Membro-Correspondente  da  Academia  Per- 
nambucana de  Letras. 


CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


— Conhecer  a nature- 
za é nos  colocar  em 
protetora  harmo- 
nia com  o Universo. 
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Será  bem  triste  este  mundo  se  não  mais  pudermos 
admirar  as  folhas  verdes  pendendo  dos  ramos  viçosos... 
resta  a esperança  nos  Engenheiros-Agrónomos,  para 
que  tal  não  aconteça. 


lenha  para  alimentar  fornos,  fogões  e caibros  destinados  à construção 
de  moradias.  * 

Não  restam  mais  folhas  a pender  dos  ramos  viçosos  Perdura  o 
mutismo  silvestre  como  um  protesto  contra  a invasão  das  matas.  Algo 
que  fazia  parte  de  uma  teia  de  vida  em  que  foram  bruscamente  inter- 
rompidas  íntimas  relações  entre  as  plantas  e o solo,  e entre  estas  e 
os  animais.  Transfigurou-se  a paisagem  de  origem  para  dar  lugar  às 
faixas  de  caminhos  desertos. 

Com  efeito,  esses  aspectos  alarmantes  gerados  pelo  abusivo  e dp*- 
controlado  desmatamento  das  nossas  florestas,  antes  abundantes  e de 
beleza  sedutora,  justificam  a citação  contida  na  obra  histórica  “Le- 
viatã”,  do  filósofo  inglês,  THOMAS  HOBBES,  onde  diz  com  muita  razão* 
“Homo  homini  lupus.”  Frase  esta  que  retrata  a maldade  consciente  do 
“homem  lobo  do  próprio  homem”  (LEVIATHAN,  or  the  Matter,  Form 
and  Power  of  a Commonwealth,  Ecclesiastical  and  Civil”,  1651). 

Clama-se  não  apenas  contra  a extinção  dessas  preciosas  reservas 
naturais  — que  no  Nordeste  tem  influído  consideravelmente  na  região 
do  Rio  São  Francisco  — em  cujas  cabeceiras  a precipitação  pluviomé- 
trica  vem  sendo  insuficiente  e com  isto  prejudicando-se  a sua  normal 
navegabilidade,  além  das  vantagens  oferecidas  anteriormente  com  a 
abundância  das  suas  matas.  O sumiço  dessas  viçosas  áreas  verdes  nor- 
destinas, em  particular,  não  mais  oferece  a oportunidade  privilegiada 
às  populações  de  escutarem  os  rumores  dos  bandos  de  pássaros,  atra- 
vessando os  céus  à tardinha. 

A pulverização  freqüente,  de  inseticidas,  constitui  outra  forte  cir- 
cunstância do  desaparecimento  das  espécies  animais  e vegetais  de 
numerosas  regiões  naturais  brasileiras.  Os  resultados  negativos,  em 
muitos  casos,  demonstram  que  somente  devem  ser  efetuadas  tais  pul- 
verizações nas  árvores  e arbustos  excepcionalmente  altos,  os  quais  pre- 
cisem na  realidade  ser  eliminados.  No  entanto,  o mal  tem  sido  a gene- 
ralizada aplicação  desses  produtos  tóxicos  nessas  áreas  sem  um  ade- 
quado controle  do  material  empregado. 

Urge,  assim,  tentar-se  de  todas  as  maneiras  a integridade  das  nos- 
sas reservas  florestais.  O sucesso  do  reflorestamento  obtido  em  vários 
Estados  com  o auxílio  governamental,  ou  por  iniciativas  privadas,  uti- 
lizando-se o intenso  plantio  do  eucalipto  não  atende  às  características 
de  origem  de  cada  região  considerando-se  os  problemas  de  solo  e sua 
natural  tipicologia  ecológica. 

Privar  enormes  extensões  de  terras  de  sua  flora  nativa,  própria,  é 
como  impor-se  a presença  de  plantas  não  desejadas.  É sabido,  por  téc- 
nicos agrícolas,  da  especialidade  de  tipos  de  plantas  destinadas  às  fa- 
zendas, matas  e diferentes  áreas  naturais,  sendo  por  isto  mesmo  con- 
traproducente, a implantação  de  espécies  vegetais  de  morosa  ou  impos- 
sível aclimatação. 

~ A verdadeira  paisagem  natural  — o coração  de  uma  floresta  — 
não  admite  frias  interrogações  ou  meras  conjecturas  quando  está  em 
jogo  a vida  de  todo  um  habitat  nativo.  E,  depois  de  exauridos  recursos 
e energias,  nascem  os  desertos.  É a morte  do  verde  e então  desaparecem 
os  ninhos.  Brotam,  súbito,  o silêncio  e a desolação.  Um  fenômeno  se- 
melhante às  secas.  A vida  estuante  e encantada  dessas  paragens  extin- 
gue-se quase  sem  deixar  vestígios. . . 

A amplidão  dessas  terras,  na  realidade,  adquire  o aspecto  de  um 
esqueleto  ou  de  um  corpo  descarnado  pela  enfermidade.  Outros  fatores 
importantes  também  contribuem  no  sentido  da  destruição  das  terras: 
a erosão  natural,  que  se  manifesta  de  acordo  com  a origem  da  fertili- 
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dade  do  solo;  e,  por  outro  lado,  a erosão  acelerada,  fenômeno  artifical, 
provocado  pelos  descuidos  do  homem  no  concernente  ao  tratamento 
adequado  do  solo. 

Sabe-se,  através  de  pesquisas,  que  o prado  — depois  da  floresta  — , 
é o meio  natural  capaz  de  oferecer  a mais  eficiente  proteção  ao  solo. 
E isto  ocorre,  necessariamente,  pela  circunstância  de  que  as  plantas 
herbáceas  possuem  um  sistema  radicular  extraordinariamente  eficaz, 
penetrando  em  profundidade,  gerando  uma  camada  absorvente  e ras- 
teira protegendo  desta  maneira  o solo  do  impacto  das  gotas  d’água  e 
contra  a ação  dos  raios  solares. 

Somente  a extrema  necessidade,  a nosso  entender,  justifica  a der- 
rubada de  florestas.  Todavia,  somos  favoráveis  à poupança  dessas  pre- 
ciosas reservas  naturais  — evitando-se  que  os  belos  cáules  verdes  ge- 
mam sob  a impiedosa  ação  do  machado  — contribuindo-se,  desta  for- 
ma, para  a indispensável  preservação  de  áreas  naturais  difíceis  de  serem 
recompostas.  Favorecendo-se  o desflorestamento  — causa  principal  da 
morte  de  milhares  de  árvores  — estamos  oferecendo  oportunidade  para 
a criação  de  desertos. 

Valeria  a pena  mencionarmos,  aqui,  mais  alguns  fatores  causa- 
dores da  destruição  das  matas:  as  queimadas,  o excesso  do  pastoreio, 
práticas  agrícolas  perniciosas,  aniquilamento  dos  habitats  aquáticos, 
etc.,  assim  como  prolongadas  inundações,  que  além  de  contribuir  para 
a degradação  dos  solos,  ainda  arruinam  as  lavouras  das  regiões  baixas 
e até  cidades. 

Formulemos  votos  para  que  o homem  tenha  sabido  ler  e assimi- 
lado as  lições  da  história  e,  meditando  objetivamente,  dê  a sua  indis- 
pensável contribuição  no  tocante  à preservação  das  florestas  em  todo  o 
mundo.  Desta  forma,  não  se  esvaziarão  os  covis  dos  animais  selvagens, 
nem  os  ninhos  dos  pássaros,  ou  os  rios  que  desaparecerão  ao  enche- 
rem-se de  terra,  secando,  lentamente. . . 

Amemos  as  árvores.  Façamos  desse  propósito,  um  verdadeiro  apos- 
tolado! Concitemos  os  técnicos  — em  particular  os  agrônomos,  cujo 
Dia  transcorreu  a 12  de  outubro  — no  sentido  de  aumentarmos  as 
nossas  reservas  naturais  de  florestas  frondosas  e amplas.  Isto,  com  a 
devida  antecipação  diante  da  ameaça  de  próxima  catástrofe,  antes  que 
presenciemos  o verde  sumir  e deixemos  de  ouvir  o chilrear  da  passarada 
alvoroçada  no  aconchego  dos  seus  ninhos. . . 
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MELHORIA  DA  PRODUTIVIDADE 
NO  CORTE  DE  CANA 

JOSÉ  GUILHERME  L.  DE  ARROXELAS  (*) 

No  Brasil  Açucareiro  de  maio  próximo  passado,  destacamos  a pu- 
blicação do  Exmo.  Sr.  Gal.  Álvaro  Tavares  Carmo,  M.  D.  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  por  se  revestir  de  grande  e oportuna 
significação  para  a melhoria  da  produtividade  do  corte  manual  na  co- 
lheita da  cana-de-açúcar.  Tais  observações,  resultantes  de  viagem  rea- 
lizada pelo  eminente  Presidente  à República  Dominicana,  evidenciam  o 
que  é capaz  de  ser  alcançado  na  melhoria  da  produtividade  quando  se 
aprimoram  os  métodos  de  trabalho. 

Procurando  ressaltar  o significado  dessa  publicação,  vimòs,  pela 
presente  informação  técnica,  comunicar  o que  vem  sendo  pesquisado 
nesse  setor,  no  DEPARTAMENTO  DE  PESQUISAS  MECÂNICAS  DA 
ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  DE  ALAGOAS. 
Nele,  vem  testados  novos  tipos  de  implementos  e ferramentas  de  corte 
de  cana,  usados  em  outras  regiões  do  mundo,  cujas  adaptações  intro- 
duzidas com  proveito  no  nosso  meio  canavieiro,  possibilitarão  melhorar 
em  muito  a produtividade  dos  cortadores  de  cana.  Segundo  estudos  rea- 
lizados pelo  Dr.  A.  Viton,  Chefe  do  Sugar  Beevrages  and  Horticultural 
Corps  Service  da  FAO,  os  cortadores  chegam  a despender  500  calorias 
por  minuto  quando  em  atividade  de  corte,  na  colheita: 


1 — MELHORIA  NA  PRODUTIVIDADE  DO  CORTE  MANUAL  DE 
CANA 

t 

Apesar  da  tendência  de  se  implantar  a mecanização  nas  áreas  pla- 
nas, o corte  manual  ainda  se  manterá  por  muito  tempo  nas  áreas 
ladeirosas. 

Objetivando  o atendimento  de  tais  condições  vem  a nossa  Estação, 
desde  o ano  passado,  estudando  o aprimoramento  da  produtividade  no 
corte  manual,  pela  introdução  de  novos  tipos  de  modelos  de  foices, 
procedentes  de  diversas  áreas  do  mundo  açucareiro  como,  Louisiana, 
Ilha  Maurício  e Austrália  e comparando  as  suas  produções  com  as 
obtidas  com  o uso  da  nossa  foice  tradicional,  desde  há  muito  utilizada 
no  nordeste  brasileiro  (Foto  n.°  1). 

A 9 de  outubro  de  1972,  tais  estudos  foram  iniciados  pela  EECAA, 
aproveitando-se  a colheita  da  safra  72/73  na  Usina  Santa  Clotilde  S/A., 
em  Rio  Largo,  Alagoas.  Foi  utilizada  para  isso,  uma  equipe  de  oito 
cortadores  de  cana,  com  idênticas  características  de  produtividade,  se- 
parando-se dois  cortadores  para  cada  tipo  de  foice.  Após  um  período  de 
quinze  dias  de  treinamento  e adaptação  com  as  novas  ferramentas,  fo- 
ram obtidos  finalmente  os  seguintes  resultados: 


(*)  Engenheiro-Agrónomo  do  Departamento  de  Pesquisas  Mecânicas  da  ESTA- 
ÇÃO EXPERIMENTAL  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  DE  ALAGOAS  — EECAA. 
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Toneladas  Médias 
Produzidas 

Por  Tipo 
De  Foiee 

4,340 

7,570 

7,520 

4,562 

Por 

Cortador 

4,500 

4,180 

7,410 

7,740 

7,550 

7,500 

4,700 

4,425 

Tempo  Trabalho 
(Horas) 

Efetivo 

57,21 

38,00 

57,25 

50,45 

44.40 

51.40 

51.00 

59.00 

Total 

62,55 

63,30 

62,55 

55,27 

48,55 

56,15 

55,35 

64,25 

Cortador 

(Nome) 

João  Barbosa 
Cícero  Duda 

Sebastião  Paulino 
Cícero  Vespasiano 

José  Luiz 
José  da  Cruz 

Sebastião  Duarte 
José  Luís  da  Silva 

Origem 

(Região) 

Ilha  Maurício 

Louisiana 

Austrália 

Tradicional 
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Assim,  observa-se  pelos  resultados  do  referido  teste,  ter  havido  um 
incremento  de  produtividade  na  ordem  65,9%  entre  o sistema  de  corte 
com  foice  tradicional  (Tipo  “D”)  e o realizado  com  a foice  tino  Lou- 
siana  (Tipo  B ) , de  64,8  % entre  o tipo  de  foice  tradicional  e a usada 
na  Austrália  (Tipo  C ),  e um  decréscimo  de  4,9%  entre  a tradicional 
e a da  Ilha  Maurício  (Tipo  “A”). 


Esses  foram  os  resultados  iniciais  obtidos  que  servem  agora  de 
alicerce  para  um  trabalho  mais  profundo  que  será  iniciado  nesta  safra 
73/74. 


2 — MELHORIA  NA  PRODUTIVIDADE  DO  CORTE  SEMI-MECANI- 
ZADO  DE  CANA,  PELO  SISTEMA  DE  CORTE  “PÉ  E PONTA” 
(SHUSH  CUT  AND  PILS)  COMPLEMENTADO  PELO  CURRUPIO 
AUSTRALIANO 


Desde  a safra  1967/1968,  vem  a nossa  Estação  Experimental  intro- 
duzindo um  novo  sistema  de  corte  de  cana  para  as  áreas  planas  dos 
nossos  tabuleiros,  utilizando-se  do  corte  manual  pelo  sistema  “pé  e 
ponta”  apropriado  ao  carregamento  dos  veículos,  por  meio  de  apanha- 
deiras de  cana.  Para  isso,  necessário  se  torna  que  o corte  seja  feito  em 
fileiras,  correspondendo  cinco  delas  para  cada  cortador,  de  modo  a que 
as  canas  cortadas  sejam  postas  simetricamente,  formando  esteiras,  fa- 
cilitando assim  a apanha  das  mesmas  pelos  implementos  adaptados  em 
tratores  de  rodas. 

Em  viagem  de  estudos  realizados  na  Austrália,  em  1971,  o técnico 
desta  Estação,  Antônio  de  Lisboa  Costa  Amorim,  observou  que  esse  sis- 
tema de  corte  vem  sendo  usado  intensivamente  naquela  região,  com 
melhor  produtividade,  utilizando-se  como  complementação  do  sistema 
um  implemento  semi-mecanizado  ou  mecanizado,  destinado  ao  corte  das 
bandeiras  das  canas  um  vez  que  as  mesmas  são  cortadas  apenas  na 
base  das  touceiras.  De  imediato,  o nosso  Departamento  de  Pesquisa 
Mecânica  procurou,  baseado  nas  informações  descritivas  e fotográficas 
daquele  técnico,  elaborar  os  desenhos  necessários  à construção  de  tal 
implemento,  de  modo  a utilizá-lo  experimentalmente,  na  análise  de  sua 
eficiência  e avaliação  em  nosso  meio  e em  nossas  condições. 

A construção  desse  novo  implemento  foi  concretizada  pela  colabo- 
ração que  nos  foi  prestada  pela  equipe  mecânica  da  Usina  Ouricuri 
Açúcar  e Álcool  S/A.,  através  do  seu  técnico  e Diretor  Elson  Agra  Te- 
nório  que  utilizando-se  de  sua  experiência  e vivência  com  a mecânica 
agrícola,  participou  ativamente  na  solução  técnica  de  tal  construção. 
Contou-se  ainda  com  a supervisão  do  Eng.°  Agrônomo  Antônio  de  Lis- 
boa Costa  Amorim  e do  nosso  Departamento  (Fig.  2). 

Assim,  fabricado  esse  protótipo  (Fig.  3),  foram  iniciados  os  testes 
na  referida  Usina,  no  início  de  fevereiro  de  1972  até  o final  daquela 
safra,  mostrando  um  resultado  altamente  promissor,  pois,  foi  alcançada 
uma  média  de  corte,  de  14  Ton./homem-dia. 

Cortadas  as  canas  de  uma  só  vez,  na  base  das  touceiras  das  cinco 
fileiras  separadas  para  cada  cortador,  são  as  mesmas  dispostas  em  estei- 
ras com  as  bandeiras  voltadas  para  um  só  sentido  e alinhadas  em  fun- 
ção da  altura  das  mesmas,  de  modo  a ficar  a parte  terminal  das  canas 
na  mesma  altura.  Dessa  maneira,  possibilita-se  a utilização  do  imple- 
mento “Currupio”  e efetua-se  em  poucas  horas,  o corte  das  bandeiras 
das  canas  dispostas  no  campo  em  esteira.  Assim,  o currupio  pode  de- 
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solhar  em  algumas  horas  as  canas  colhidas  e dispostas  em  esteiras  pelos 
cortadores,  já  que  a 1.800  RPM,  e 2KM,  atinge  uma  produção  de  80  a 
90  Ton./hora  (Foto  4). 

Semelhante  a esse  implemento,  estamos  também  testando  um  cur- 
rupio  portátil,  de  menor  produção  e destinado  à pequenas  colheitas 
diárias,  conforme  modelo  australiano  (Foto  5) . 

No  decorrer  da  próxima  safra  73/74,  este  Departamento  continuará 
suas  experimentações  a respeito  do  aumento  da  produtividade  no  corte 
de  cana  manual,  esperando  assim,  fornecer  maiores  subsídios,  capazes 
de  possibilitar  a difusão  de  tais  processos  de  colheita  e,  ao  mesmo  tem- 
po, reduzir  acentuadamente  os  custos  operacionais  na  cultura  da  cana- 
-de-açúcar  na  região  de  Alagoas. 


Hg.  1 — Diferentes 
tipos  de  foices  para 
o corte  de  cana,  tes- 
tadas na  Estação 
Experimental  de  Ca- 
na-de-Açúcar  de 
Alagoas  — EECAA. 
A — Foice  usada  na 
Ilha  Maurício 
B — Foice  usada 
em  Lousiana 
C — Foice  usada  na 
Austrália 

D — Foice  usada 
tradicionalmente  no 
nordeste  brasileiro 
A foice  “B”  (Lousia- 
na) apresentou  um 
incremento  de  pro- 
dutividade da  or- 
dem de  65,9%,  com- 
parada com  a nossa 
foice  tradicional, 
usada  no  nordeste 
brasileiro  (D,). 
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Fl&-  2 — Equipe  de  mecânicos  da  Usina  Ouricuri 
Açúcar  e Álcool  S/A.,  tendo  à frente  o seu  Diretor 
Elson  Agra  Tenório  responsável  pela  execução  do 
projeto  desta  Estação  Experimental,  objetvando  a 
construção  de  um  implemento  mecanizado,  desti- 
nado ao  corte  das  bandeiras  de  cana,  após  o corte 
manual  pelo  sistema  “Pé  e Ponta”  — “Shush  cut 
and  pils” 


Fig.  3 — Fotografia  do  implemento  ‘Currupio”  destinado  a aumentar 
a produtividade  do  cortador  de  cana,  elevando  assim  a sua  produtivi- 
dade diária  para  14  Tons.,  conforme  detalhes  especificados  neste  tra- 
balho. 
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Fig.  4 — Esteira  de  cana  em  condições  de  ser  feita  a apanha  pelas 
carregadeiras,  após  o corte  manual  e o uso  do  corrupio  para  eliminação 
das  “bandeiras”,  conforme  processo  de  corte  australiano,  com  uma  pro- 
dutividade de  14  Tons.  homem/dia. 


Fig.  5 — Tipo  de  currupio  semi-mecanizado,  destinado  ao  corte  das 
“bandeiras”  de  cana,  possibilitando  assim  um  acentuado  aumento  na 
produtividade  de  corte  do  cortador  de  cana. 
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DADOS  EXPERIMENTAIS  - OUTUBRO/1977 


CANA  SOLTA  QUEIMADA  DISPOSTA  EM  ESTEIRA  PARA  ENCHIMENTO 
MECANIZADO  POR  APANHADEIRAS.  


N?  01  - FOICE  DE  HAURI Cl US 


DIA 

INICIO  [Ha.) 

TÉRMINO (Hs.) 

TEMPO  CORTE  . 

INTERVALO 

J PRODUÇÃO 

09 

7:45’ 

15:50’ 

7 : 30  ’ 

35’ 

\ 

4.200  Kg. 

10 

7:50' 

15:20' 

7:35’ 

55' 

4.000  " 

11 

7:05' 

14:10’ 

6:30' 

45' 

3.600  ” 

12 

7:30’ 

15:05’ 

7:05’ 

30’ 

4.100  " 

13 

7:10’ 

15:10 

7:30’ 

30’ 

4.900  ’’ 

16 

7:25’ 

15:40’ 

7:30’ 

45’ 

5.300  " 

17 

0:00’ 

16:10’ 

7:30’ 

40’ 

5.100  ” 

13 

7:30’ 

15:25' 

7:05’ 

50’ 

4.800  " | 

MÉDIA 

^4.500  ” 

N?  02  - FOICE  DE  MAURICIU3 


DIA 

INÍCIO  (Hs.  ] 

TÉRMINO (Hs.] 

I TEMPO  CORTE 

INTERVALO 

PRODUÇÃO 

j 09 

7:45’ 

15:40' 

4-  ■ ■ ■ 
7:20' 

35’ 

4.000  Kg  ■ 

10 

7:50’ 

16:20 r 

7:35' 

55’ 

3.800  " 

11 

7:05’ 

14:05' 

6:15’ 

45’ 

3.700  " 

12 

7:30’ 

15:10’ 

7:10’ 

30' 

4.300  " 

13 

7:10' 

15:10' 

7:30' 

30' 

3.100  " 

16 

7:25’ 

15:35' 

7:35’ 

45' 

4.300  ” 

17 

8:00' 

16:15' 

7:35’ 

40’ 

5.400  " 

18 

7:30’ 

15:20’ 

7:00’ 

50’ 

4:910  ” 

• 

MÉDIA 

4.168  " 
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N9  03  - FOICE  LOUISIANA 


DIA 

INICIO (Hs.) 

ItÉRMINOCHs.) 

rEMPO  CORTE 

INTERVALO 

PRODUÇÃO 

09 

7:45’ 

15:50' 

7:30’ 

35’ 

6.900  Kg 

10 

7:30' 

16:20' 

7:05’ 

55’ 

7.300  " 

11 

7:05 

14:10' 

6:20’ 

45’ 

7.000  ” 

12 

7:30’ 

15:05' 

6:55’ 

30’ 

7.400  " 

13 

7:10' 

15:10’ 

7:30’ 

30’ 

6.800  " 

16 

7:35' 

15:40’ 

7:30’ 

45' 

7.800  2 ' 

17 

8:00' 

16:10' 

7:30' 

40' 

6.100  " 

18 

7:30' 

15:25’ 

7:05’ 

50’ 

8.000  " 

NÉDIA 

7.412  * 

N9  04  - FOICE  LOUISIANA 


! DIA 

IníCIO  (Hs.) 

TÉRNINO  (Hs) 

1 TEMPO  CORTE 

INTERVALO 

| produçAo 

09 

7:45' 

15:40’ 

7:20' 

35’ 

6.300  Kg 

10 

7:50 

16:30’ 

7:30' 

55’ 

7.900  " 

11 

7:05' 

14:15* 

6:25’ 

45’ 

8:200  " 

12 

7:30’ 

15:05* 

7:05’ 

30’ 

8.000  " 

13 

7:10* 

15:10’ 

7:30' 

30’ 

7:900  " 

16 

7:25’ 

15:40' 

7:30’ 

45’ 

7.800  " 

17 

8:05’ 

16:10’ 

7:25’ 

40’ 

8:100  ” 

MÉDIA 

7.742  " 

N9  05  - FOICE  AUSTRALIANA 


DIA 

INÍCIOlHs.) 

TÉRMINO (Hs.) 

TEMPO  CORTE 

INTERVALO 

produçAo 

09 

7:45’ 

15:40’ 

7:20’ 

35’ 

6.800  Kg 

10 

7:50’ 

16:10’ 

7:30’ 

50' 

6.900  ” 

11 

- 

- 

- 

- 

- . 

12 

- 

- 

- 

- 

- 

13 

7:10’ 

15:50.’ 

8:00 

40’  • 

8.400  " 

16 

7:25’ 

15:40' 

7:30' 

45’ 

8.100  ” 

17 

8:05' 

16:10’ 

7:25’ 

40' 

7.800  " 

18 

7:30’ 

15:10' 

6:55’ 

45’ 

7.300  ” 

MÉDIA 

7.550  Kg 
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N9  06  - FOICE  AUSTRALIANA 


INÍCIO CHs.)  | TÉRMINQ  (Hs.|  TEMPO  CORTeI INTERVALO  1 PRODUçÃÕ" 


DIA 


09 

7:45* 

15:40' 

7:20’ 

35' 

6.600  Kg 

10 

7:50* 

16:10* 

7:30’ 

50’ 

7.200  " 

11 

- 

- 

- 

- 

12 

7:30 ' 

15:05' 

7:10' 

25’ 

7.600  " 

13 

7:10’ 

15:15’ 

7:35’ 

30’ 

7.900  ’’ 

16 

7:25* 

15:35' 

7:40’ 

40’ 

8.300  * 

17 

8:05’ 

16:05' 

7:15’ 

45’ 

7.400  ” 

18 

7:30* 

15:30’ 

7:10’ 

50’ 

7.500  ” 

MÍDIA 


7.500  " 


N» 

07  - FOICE 

COMUM 

• 

DIA 

INICIO CHs.) 

| TÉRMINO (Hs.) 

TEMPO  CORTE 

INTERVALO 

produçAo 

09 

7:45* 

15:45’ 

7:25’ 

— 

35’ 

—í 

4.200  Kg 

10 

7:50’ 

16:05’ 

7:25’ 

50’ 

4.300  ” j 

11 

7:10’ 

14:15* 

6:20’ 

45’ 

4.000  ” 

12 

7:30’ 

15:05’ 

7:10’ 

25* 

4.800  " 1 

13 

7:10* 

15:15’ 

7:35’ 

30’ 

5.200  ” 

16 

7:20’ 

15:50’ 

7:45' 

45’ 

5.300  " 

17 

8:10’ 

16:05’ 

7:20* 

45’ 

5.200  ” 

18 

- 

- 

- 

- 

- 

MÉDIA 

4.714  ’’ 

N9 

08  - FOICE 

COMUM 

DIA 

INÍCIOCHs.) 

| TÉRMINO (Hs.) 

TEMPO  CORTE 

INTERVALO 

produçAo 

09 

7:45’ 

15:30’ 

7:05* 

40’ 

4.300  Kg 

10 

7:45’ 

16:00* 

7:30’ 

45* 

4.500  " 

11 

7:15’ 

15:00* 

7:00’ 

45’ 

4.000  ” 

12 

7:35’ 

15:20’ 

7:05* 

40* 

4.200  ” 

13 

7:15’ 

15:15’ 

7:25* 

35’ 

4.400  " 

16 

7:20* 

16:00’ 

7:55’ 

45’ 

4.800  " 

17 

8:05' 

16:05’ 

7:30' 

30’ 

4.400  " 

18 

7:30’ 

15:45’ 

7:30’ 

45’ 

4.900  " 

MÉDIA 

4.437  " 
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ACORDO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

Considerações  sobre 
o resultado  da 
Conferência  de  Genebra 

ALBERICO  TEIXEIRA  LEITE  (*) 


O Acordo  de  1968,  que  disciplina  o comércio  internacional  do  açú- 
car, terminará  a 31.12.73.  Para  a negociação  do  um  novo  ajuste,  a 
UNCTAD,  em  princípios  deste  ano,  convocou  uma  conferência  das  na- 
ções interessadas,  que  teve  lugar  em  Genebra,  Suíça,  em  duas  fases  de 
sessões:  a primeira,  de  7 a 30.5.73  e a segunda,  de  10.9  a 10.10.73.  Na 
primeira  fase  de  sessões  deviam  ser  examinadas  questões  não  essenciais 
do  projeto  do  Acordo,  preparado  pela  Organização  Internacional  do 
Açúcar,  sediada  em  Londres,  e na  segunda  fase,  em  setembro,  aqueles 
pontos  chamados  “de  negociação”,  tais  como  preços  e tonelagens  bá- 
sicas de  exportação. 

Surpreendentemente,  Cuba,  o país  mais  importante  do  lado  dos 
exportadores,  colocou  na  reunião  de  maio  teses  que,  pelo  esquema  da 
Organização,  só  deveriam  ser  examinadas  na  última  fase  da  Conferên- 
cia. Essa  atitude  de  Cuba  acelerou  e exacerbou  todo  o processo  de  ne- 
gociação, principalmente  porque,  com  a apresentação  de  sua  alta  es- 
cala de  preços,  incluiu  o conceito  novo  de  “preço  mínimo”,  ao  nível  de 
cinco  cents  de  dólar  por  libra  peso,  como  uma  obrigação  da  parte  dos 
países  importadores. 

Muito  embora  o preço  mínimo,  que  figurava,  igualmente,  como  rei- 
vindicação brasileira,  constitua  uma  tese  perfeitamente  razoável  num 
Acordo  que  estabelece  “obrigações  de  suprimentos”  a preço  situado  abai- 
xo dos  níveis  do  mercado,  os  países  importadores  mantiveram  forte  re- 
sistência a essa  idéia  ao  longo  de  todo  período  de  entendimentos,  a pon- 
to de,  nas  tentativas  feitas  nos  últimos  momentos  das  negociações,  para 
salvar  a Conferência  e obter  um  Acordo,  se  haver  feito  caso  omisso  do 
preço  mínimo,  que  deveria  figurar  para  as  “obrigações  de  compra’ , nos 
termos  do  que  seria  o artigo  29  do  Acordo,  consoante  o projeto  cubano. 


(*)  Assessor  da  Presidência  do  I.A.A. 
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Embora  sem  ser  o maior  nem  o decisivo,  assinalamos,  assim  a rei- 
vindicação de  “preço  mínimo”,  por  parte  dos  países  exportadores  como 
um  dos  pontos  de  negociação  que  aparentemente  contribuíram  para  o 
fracasso  das  negociações.  Essa  idéia  se  robustece  ainda  mais  se  tiver- 
mos em  conta  que  Cuba  condicionou  a discussão  do  artigo  30  do  Acor- 
do, que  trata  das  obrigações  de  suprimento,  questão  essencial  para  os 
importadores,  ao  exame  do  artigo  29,  que  instituía  as  “obrigações  de 
compra”  com  preço  mínimo.  O impasse  criado  paralisou  toda  a tarefa 
de  um  grupo  de  trabalho  encarregado  de  examinar  e dar  parecer  sobre 
o mecanismo  de  partes  fundamentais  do  projeto  de  Acordo,  daí  resul- 
tando repercussões  que  atingiram  negativamente  o andamento  geral 
dos  .entendimentos  noutros  setores  de  negociações.  Assim,  muito  em- 
bora nos  reste  a impressão  final  de  que  Cuba  poderia,  a troco  de  certas 
concessões,  abrir  mão  de  sua  idéia  de  preço  mínimo,  a rígida  posição  de 
negociação  que,  no  caso,  adotou  para  a discussão  do  assunto,  entorpe- 
ceu a marcha  geral  dos  entendimentos  e,  em  conseqüência,  influiu  no 
desfecho  da  Conferência. 


DISTRIBUIÇÃO  DE  TONELAGENS  BÁSICAS  DE  EXPORTAÇÃO 

Para  o nosso  país,  esse  constituía  o ponto  crucial  das  negociações 
e o centro  de  nosso  interesse  na  celebração  de  um  novo  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar.  Pelo  ajuste  de  1968,  o Brasil  dispunha  de  uma  to- 
nelagem básica  de  500.000  toneladas,  muito  embora  houvesse  na  oca- 
sião lutado  por  uma  maior  quantidade.  Estava,  assim,  situado  entre  os 
médios  exportadores.  Aconteceu,  porém,  que  o aumento  dos  preços  no 
mercado  livre  tomou  inoperante  o sistema  de  quotas  do  artigo  48  do 
Acordo,  a partir  de  primeiro  de  janeiro  de  1972,  e o Brasil  pôde,  nesse 
ano,  exportar  para  o mercado  livre  pouco  mais  de  2.000.000  de  tone- 
ladas, sendo  as  previsões,  para  o ano  corrente,  de  2,4  milhões  de  to- 
neladas. 

Com  semelhante  performance,  o Brasil  já  se  situava,  de  antemão, 
entre  os  três  grandes  exportadores  mundiais  de  açúcar  e havia  criado 
uma  situação  que  não  lhe  permitia  aceitar  uma  cota  de  exportação  ape- 
nas pouco  mais  elevada  do  que  aquela  do  Acordo  vigente,  sob  pena  de 
ter  que  promover  uma  reversão  completa  na  sua  produção  e no  esque- 
ma de  reequipamento  e instalação  de  novas  usinas,  com  as  óbvias  con- 
seqüências  de  caráter  econômico  e social,  que  tal  política  inevitavelmen- 
te traria.  Por  isso,  firmou-se  como  orientação  básica  para  conduta  de 
nossa  Delegação,  pleitear  uma  tonelagem  básica  de  2.000.000  de  tone- 
ladas, em  consonância  com  a performance  realizada  pelo  nosso  país.  É 
evidente  que  em  toda  posição,  em  matéria  de  negociação  internacional, 
há  sempre  uma  margem  de  flexibilidade.  De  qualquer  forma,  porém,  a 
só  idéia  de  aumentar  a cota  de  exportação  de  um  país,  de  500.000  para 
2.000.000  de  toneladas,  parecia  completamente  desarrazoado  aos 
“experts”  no  assunto,  visto  como,  além  de  extrapolar  a dimensão  nor- 
malmente aceitável  para  tais  aumentos,  viria  contrariar  fortes  interes- 
ses econômicos  e políticos  dos  países  concorrentes.  Não  se  podia  esque- 
cer que  a demanda  é limitada  e que  esta  devia  ser  provida,  equitativa- 
mente, por  todos  os  países  exportadores  de  açúcar  do  mundo,  alguns 
dos  quais,  pori  circunstâncias  fortuitas,  haviam  deixado  de  perfazer 
sua  cota  de  exportação  nos  dois  últimos  anos. 

Em  face  desse  quadro,  tivemos  que  admitir  a possibilidade  de  o 
Brasil  não  participar  do  Acordo,  caso  não  obtivesse  uma  tonelagem 
básica  compatível  com  as  nossas  necessidades  de  exportação.  Por  isso. 
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considerávamos  o problema  da  distribuição  das  tonelagens  básicas  o 
ponto  crucial  das  negociações  e aquele  que  devia  decidir  a continui- 
dade ou  não  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 

No  período  que  mediou  de  maio  a setembro,  houve  muitas  conver- 
sações entre  os  interessados,  algumas  públicas,  outras  de  caráter  con- 
fidencial. Fizeram-se  muitos  exercícios  aritméticos,  visando  estabelecer 
um  prévio  entendimento  entre  os  três  grandes  exportadores  com  vistas 
à distribuição  das  tonelagens  básicas  de  exportação.  Nada  foi  consegui- 
do. Contudo,  pode  dizer-se  que  o exercício  mais  favorável  dava  ao  nos- 
so País  1.300.000  toneladas. 

Guardamos,  mesmo,  a impressão  de  que  esse  seria  o número  pro- 
vável que  o presidente  da  Conferência,  Sr.  Emest  Jones-Parry,  pode- 
ria oferecer  ao  Brasil.  Aconteceu,  porém,  que  o Chefe  da  Delegação  do 
Brasil,  o General  Álvaro  Tavares  Carmo,  no  primeiro  dia  da  segunda 
fase  da  conferência,  durante  sessão  plenária  do  Comitê  Econômico,  e 
até  contrariando  pedido  do  presidente  desse  Comitê,  Sr.  Adrin  Lajous, 
pronunciou  discurso  reiterando  as  posições  do  nosso  País,  entre  as  quais 
o pleito  de  2 . 000 . 000  de  toneladas.  É preciso  esclarecer  que  essa  foi  a 
primeira  vez  que,  em  sessão  plenária,  um  país  mencionava  números  em 
relação  à tonelagem  básica  de  exportação  pleiteada,  uma  vez  que  esse 
assunto  vinha  sendo  tratado  em  caráter  pessoal  e confidencial  pelo 
presidente  da  Conferência.  O fato  pode  ter  desagradado  aos  dirigentes 
da  Conferência  mas,  a nosso  ver,  foi  altamente  oportuno  e positivo.  E 
isso  se  comprova  pelo  fato  de,  alguns  dias  depois,  o Sr.  Jones-Parry 
apresentar  um  papel  oficial  em  que  o Brasil  figurava  com  1.550.000 
toneladas. 

Mas  a posição  firme  do  Brasil  continuava,  até  que  o presidente  da 
Conferência,  refazendo  os  seus  cálculos,  elevou  a participação  de  nosso 
País  para  1 . 625 . 000  toneladas. 

É evidente  que  esse  número  se  situava  dentro  da  margem  de  flexi- 
bilidade admitida  e não  comportava  maior  ampliação,  pois  todos  os  es- 
forços nesse  sentido  haviam  sido  empregados.  No  consenso  geral  das 
Delegações,  o Brasil  havia  obtido  uma  extraordinária  vitória  ao  conse- 
guir elevar  sua  tonelagem  básica  de  500.000  toneladas  para  1.625.000 
toneladas,  um  incremento  de  225%  não  alcançado  por  qualquer  outro 
país. 

Não  foi,  portanto,  o problema  da  distribuição  das  tonelagens  bási- 
cas de  exportação,  afinal  aceita  pelos  três  grandes  exportadores  (Bra- 
sil, Austrália  e Cuba)  que  impediu  a celebração  de  um  novo  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar.  A causa  foi  outra,  e se  refere  à questão  de  que 
vamos  tratar  a seguir: 


O PROBLEMA  DE  PREÇOS 

Como  se  sabe,  o Acordo  de  1968  foi  celebrado  num  momento  em 
que  os  preços  do  açúcar  no  mercado  livre  se  apresentavam  em  níveis 
baixíssimos.  Os  países  importadores  tiveram,  desse  modo,  todas  as  con- 
dições psicológicas  da  conjuntura  para  impor  suas  exigências.  Pude- 
ram, assim,  aprovar  uma  faixa  de  preços  (“trigger  prices”)  de  3.25 
cents  a 5.75  cents  de  dólar  por  libra  peso,  com  6.50  cents  para  as  obri- 
gações de  suprimento.  Essa  escala  estava  longe  de  ser  satisfatória,  mas 
num  mercado  extremamente  deprimido  constituiu  o máximo  que  os 
países  exportadores  puderam  obter. 
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Decorridos  quatro  anos  de  vigência  do  Acordo,  as  condições  do 
mercado,  em  1973,  eram  mteiramente  diferentes.  A abundância  foi 
substituída  pela  escassez  de  açúcar.  Os  preços  no  mercado  livre  mun- 
dial estão  em  torno  de  10  cents  de  dólar  por  libra  peso.  As  cartas  pas- 
saram, assim,  das  maos  dos  importadores  para  as  dos  exportadores.  A 
filosofia  e os  termos  de  um  novo  Acordo,  especialmente  em  matéria  de 
preços,  nao  poderiam,  portanto,  deixar  de  refletir  essa  nova  realidade 
do  mercado.  Infelizmente,  porém,  os  países  importadores,  liderados  pelo 
Canadá,  não  se  mostraram  inclinados  a aceitar  a realidade  de  umasi- 
tuação  nova,  que  decorre  a nosso  ver,  não  somente  da  própria  posição 
do  mercado,  mas  do  fato  mesmo  de  que  os  países  subdesenvolvidos  do 
mundo  adquiriram  uma  consciência  nova  de  valorização  dos  seus  pro- 
dutos, que  não  desejam  mais  vender  a preços  vis  e antieconômicos 


A discussão  sobre  preços  terminou,  desse  modo,  num  impasse  que 
o presidente  Jones-Parry  tentou  desesperadamente  solucionar  até  os 
últimos  instantes  da  Conferência.  Sua  atividade  nesse  sentido  foi  in- 
tensa e dramática  e deve  ter  afetado  sua  precária  saúde.  Seu  estado 
emocional  era  visível  quando  anunciou  ao  grupo  de  Delegados  dos  prin- 
cipais países  o insucesso  das  negociações.  A partir  dali  só  restava  pro- 
mover um  ajuste  administrativo  para  continuidade  da  Organização  In- 
ternacional do  Açúcar  e a fixação  do  prazo  de  2 anos  para  uma  nova 
tentativa  de  se  obter  um  Acordo.  Entrementes,  ficarão  livres  as  pode- 
rosas forças  da  oferta  e da  demanda  num  quadro  mundial  cheio  de  sur- 
presas e imprevistos. 


Para  encerrar  esse  tópico,  devemos  dizer  que  a nossa  impressão 
pessoal  é de  que,  no  fundo,  os  países  importadores  não  desejavam  ne- 
gociar um  Acordo  nas  circunstâncias  atuais  de  mercado.  Eles  acham 
que  a situação  é puramente  conjuntural  — ponto-de-vista  também  de 
alguns  analistas  econômicos  — e que  mais  cedo  do  que  se  espera  ha- 
verá abundância  de  açúcar  no  mercado,  com  inevitáveis  reflexos  nos 
níveis  de  preços.  Se  aceitassem  agora  uma  faixa  de  preços  alta,  esta- 
riam assegurando  aos  exportadores  a permanência  de  uma  situação  que 
julgam  ser  transitória.  É claro  que  essa  linha  de  raciocínio  teria  que 
ter  uma  implicação  abrangente  na  conduta  dos  países  importadores, 
que  se  manifestou  desde  a apresentação  de  emendas  inviáveis  até  o 
emprego  de  táticas  diplomáticas  de  despistamento,  ausência  das  reu- 
niões, viagens  inesperadas,  etc.,  tudo  no  sentido  de  fazer  com  que  se 
chegasse  ao  termo  da  conferência  sem  qualquer  solução. 

Para  se  ter  uma  idéia  da  posição  negativista  dos  importadores,  bas- 
ta mencionar  a proposta  que  fizeram  num  “pacote”  subscrito  pelo  Ca- 
nadá e Japão:  3.75  cents  a 5.75  cents,  com  obrigação  de  suprimento 
de  7.60  cents.  Quase  os  mesmos  preços  de  1968.  Essa  proposta  foi  pos- 
teriormente reajustada  para  4.50  cents  e 7.00  cents,  com  o.s.  de  8.25 
cents,  mas  mesmo  assim  estava  ainda  muito  abaixo  do  que  seria  razoá- 
vel esperar  na  conjuntura  atual.  Temos  a impressão  que  se  a proposta 
do  Sr.  Jones-Parry  (5.40  cents  a 7.90  cents  com  o.s.  de  8.90  cents)  ti- 
vesse sido  aceita  pelos  importadores,  o impasse  dos  preços  teria  sido 
rompido,  pois,  com  alguma  concessão  da  parte  de  Cuba,  se  teria  alcan- 
çado a concordância  dos  três  grandes  exportadores.  Mas  os  importa- 
dores se  mostraram  irredutíveis.  Como  dissemos,  no  fundo  não  que- 
riam acordo.  \ 


Desde  maio  que  Cuba  havia  lançado  sua  proposta  de  preços:  6 
cents  a 9 cents,  com  obrigação  de  suprimento  de  11  cents.  Essa  pro- 
posta causou  um  certo  espanto  na  reunião  de  maio,  pois  na  área  dos 
próprios  exportadores  muitos  a julgavam  demasiadamente  alta.  Den- 
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tro  de  uma  determinada  linha  de  raciocínio,  ela  se  apresentava  mes- 
mo inconveniente  para  alguns  exportadores,  temerosos  de  que  aque- 
les preços  pudessem  estimular  investimentos  na  área  do  açúcar.  O fato, 
entretanto,  é que  a firmeza  do  mercado  no  ano  corrente  e os  últimos 
acontecimentos  da  conferência,  no  que  toca  a entendimentos  relativa- 
mente a preços,  vieram  demonstrar  que  a proposta  cubana  estava  mui- 
to próxima  da  realidade  econômica  que  envolve,  entre  outras,  a ques- 
tão fundamental  dos  custos  de  produção. 


CONSEQUÊNCIAS  PARA  O BRASIL  DA  NAO 
EXISTÊNCIA  DE  ACORDO 

A possibilidade  de  não  se  alcançar  um  entendimento  em  Genebra 
estava  prevista  pelas  autoridades  brasileiras,  muito  embora  todo  esfor- 
ço da  Delegação  devesse  ser  feito  no  sentido  de  se  obter  um  novo  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar,  em  bases  satisfatórias  para  o nosso  País. 
Podemos  dizer  que  esse  esforço  foi  feito  e que  aquilo  que  particular- 
mente interessava  ao  Brasil  foi  conseguido.  O Acordo  não  se  fez  pelos 
motivos  já  expostos,  e não  em  decorrência  de  qualquer  posição  de  in- 
transigência de  nosso  País. 

As  consequências  dessa  situação  talvez  se  possa  assim  resumir: 

1)  _ o Brasil  poderá  melhorar  sua  performance  e,  assim,  se 
apresentar,  numa  próxima  conferência  em  condições  de 
obter  uma  cota  superior  a 1.625.000  toneladas; 

11)  — o Brasil  ficârá  desonerado  das  “obrigações  de  suprimento”, 
que  para  o ano  de  1974  seriam  da  ordem  de  700/800 . 000  to- 
neladas. 

Essas  são  as  vantagens  aparentes,  dentro  do  que  se  supõe  ser  uma 
conjuntura  estrutural  do  setor,  só  modificável  a longo  prazo.  Mas  se 
acontecer  o que  esperam  os  .importadores  e houver  em  curto  prazo  uma 
reversão  do  mercado,  o Brasil,  como  os  demais  países  exportadores,  es- 
tará desprotegido  contra  a deterioração  dos  preços  o açúcar  poderá  tor- 
nar-se um  produto  gravoso,  como  já  aconteceu  no  passado. 


ATUAÇÃO  DA  DELEGAÇÃO  BRASILEIRA 

O Brasil  marcou  sua  atuação  pela  correção,  seriedade_  e firmeza 
com  que  sustentou  suas  reinvindicações.  O Chefe  da  Delegação,  General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  deu  notável  desempenho  à sua  missão,  fazen- 
do-se credor  da  admiração  e respeito,  não  somente  dos  membros  da  De- 
legação, mas  de  todos  os  representantes  de  outros  países  que  tiveram 
a oportunidade  de  com  ele  discutir  problemas  comuns.  O pessoal  do 
Itamaraty,  chefiado  pelo  ministro  Souto  Maior,  constitui  um  grupo  ho- 
mogêneo e experiente,  que  deu  ao  Chefe  da  Delegação  colaboração  ines- 
timáveis. 
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TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 


O CALDO  DE  CANA  INDUSTRIAL 
NA  FASE  DA  DEFECAÇÃO  (I) 

CUNHA  BAYMA 

GENERALIDADES  — COMPOSIÇÃO  — MEDIÇÃO 
— DEFINIÇÕES  E CÁLCULOS 

a)  GENERALIDADES 

Dentro  do  assunto  geral  que  é a tecnologia  do  açúcar,  tivemos 
oportunidade  de  focalizar  alguns  aspectos,  referentes  a moendas  e moa- 
gem, conforme  se  lê  em  as  edições  desta  revista  correspondentes  aos 
meses  de  fevereiro,  março,  abril  e maio  do  corrente  ano.  E também  sobre 
a matéria-prima  cana,  em  os  meses  de  junho,  julho  e setembro  p.  passados. 

Na  presente  edição  retomamos  o fio  da  industrialização  propria- 
mente dita  daquela  gramínea,  entrando  na  área  da  fabricação  que,  como 
se  sabe,  é inteiramente  separada  da  área  da  moagem.  E na  qual  o caldo 
extraído  dos  colmos  entra,  como  verdadeira  matéria-prima,  em  longo  e 
complexo  trabalho-industrial,  em  fases  sucessivas,  com  utilização  de 
equipamentos  e princípios  da  mecânica  moderna,  sob  controle  estabele- 
cido e executado  por  laboratório,  acompanhado  permanentemente  por 
químicos  que  se  revezam,  e,  também  sob  os  cuidados.,  a habilidade,  a 
experiência  de  operários  especializados  e bem  orientados. 

Vejamos  sumariamente  o que  é o caldo  da  cana. 


b)  COMPOSIÇÃO 

Antes  do  mais,  o caldo  da  cana  é um  líquido  viscoso  que  contém 
substâncias  dissolvidas  e materiais,  em  suspensão,  alguns  pesados  como 
argila  e areia,  e outras  leves  como  bagaço  e ar.  Tem  reação  mais  ou 
menos  ácida,  com  média  de  pH5,5  no  caso  de  caldo  proveniente  de  canas 
maduras,  sadias  e recém  cortadas. 

As  substâncias  dissolvidas  no  caldo  são  os  açúcares,  os  ácidos 
orgânicos,  as  amidas,  as  amidas-ácidas  e os  sais  em  sua  maior  parte. 

Aquelas  em  estado  coloidal  são  as  gomas,  pectinas,  ceras  e pro- 
teínas em  grau  superior. 

Em  estado  mal  definido  entre  o coloide  e o cristaloide,  são  as  pro- 
teínas de  grau  inferior,  alguns  sais  e as  matérias  corantes  como  a saca- 
retina,  a antocianina  e o tanino. 

O caldo  oriundo  das  partes  mais  novas  dos  colmos  é mais  pobre  em 
sacarose  e mais  rico  em  glucose,  do  que  o contido  nos  pedaços  dos 
troncos  dos  colmos,  que  são  os  mais  velhos,  mais  maduros,  e,  por  isto 
mesmo,  mais  ricos  em  sacarose  e mais  pobres  em  glucose. 
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A grosso  modo,  o caldo  da  cana  contém  de  80  a 85%  de  água-,  de 
10  a 19%  de  sacarose;  de  0,3  a 2,5  de  açúcares  redutores,  glucose  e 
levulose,  praticamente  em  proporções  iguais;  de  não-açúcares  na  pro- 
porção de  0,8  a 1,5%,  abrangendo  ácidos  orgânicos  como  o oxálico, 
tânico,  málico  etc.;  nitrogenados,  amidas,  amidas-ácidas,  substâncias 
corantes,  pequenas  proporções  de  matérias  minerais,  e,  ainda,  graxas, 
ceras,  resinas,  gomas  e pectinas,  — como  veremos  adiante  com  alguns 
pormenores. 

A composição  do  caldo  da  cana  está  sujeita  a variações  ou  à influên- 
cia de  vários  fatores,  como  já  tivemos  oportunidade  de  mencionar. 

Geerligs  (vide  bibliografia)  assim  explica  as  principais  delas  e suas 
causas: 

“As  células  (da  cana),  de  composição  farinácea  e as  células  cloro- 
fílicas  contêm  a seiva  mais  rica  e mais  pura.  E seu  caldo,  além  de  água 
e sacarose,  só  contém  uma  pequena  quantidade  de  glucose,  sais  e ácidos 
orgânicos. 

As  paredes  das  células,  de  natureza  lenhosa,  estão  cobertas  por  um 
protoplasma  semilíquido  que  contém,  além  de  água,  sais  e albumina.  A 
cana  contém  três  classes  de  caldo,  — o das  células,  o do  protoplasma 
e o da  casca  de  matéria  fibro-vascular.  O primeiro  e o terceiro  contêm 
seus  componentes  em  dissolução  e o segundo  tem,  além  disto,  elementos 
em  suspensão. 

Uma  pressão  suave  dilacera  as  células,  abrindo-lhes  as  paredes  e 
deixando  fluir  o caldo  puro;  com  pressão  maior,  o caldo  mistura-se  com 
o protoplasma  e com  elementos  das  fibras  que  se  desprendem,  de  que 
resulta  uma  espécie  de  caldo  diluído,  em  lugar  de  um  caldo  claro. 

A imbebição  dilue  mais  este  caldo  e facilita  sua  extração,  o que 
explica  porque  os  últimos  caldos  contêm  mais  carbohidratos  insolúveis 
em  álcool  (os  quais  em  conjunto  recebem  o nome  de  pectinas),  do  que  os 
do  primeiro  terno. 

Com  pressão  ainda  mais  potente,  são  espremidos  os  nós  lenhosos 
da  cana,  resultando  que  os  caldos  do  segundo  e do  terceiro  ternos  são 
mais  escuros  que  o do  primeiro.” 

Torna-se  assim  mais  compreensível  o fato  de  o caldo  extraído  pelos 
pequenos  engenhos  e engenhocas  cujo  poder  de  espremer  está  longe  de 
atingir  o protoplasma  das  células,  — não  só  pelas  aberturas  generosas 
entre  os  rolos,  como  pela  fraca  pressão  sobre  o material  em  moagem  — 
é mais  claro,  mais  saboroso  e mais  doce  do  que  o resultante  da  moagem 
das  usinas. 

O caldo  da  cana  contém  cera,  substâncias  graxas  e albuminoides, 
além  de  gomas  (pentosanas),  as  quais  juntamente  com  alguns  ácidos  e 
corpos  nitrogenados,  constituem  os  sólidos  orgânicos  encontrados  no 
açúcar  do  mesmo  caldo,  esclarecido  que  aquelas  substâncias  são  de 
percentual  muito  mais  elevado  no  caldo  do  segundo  terno  de  rolos  do 
que  no  do  primeiro,  e que  a maior  parte  delas  se  separa  na  fase  da 
clarificação. 

As  substâncias  nitrogenadas  dificultam  o tratamento  do  caldo  no 
sentido  da  produção  de  açúcar.  São  elas  a asparragina,  a glutamina  e a 
tirosina  que  Fritz  Leban  isolou  (vide  bibliografia),  afirmando-se  que  uma 
parte  da  primeira  e um  percentual  maior  da  segunda  se  dissociam  no 
decorrer  das  fases  ou  operações  do  processo  de  fabricação,  quando  a 
decomposição  delas  produz  o cheiro  de  amoníaco  que  se  evola  durante 
a evaporação  do  caldo  em  seu  caminho  para  xarope. 

Segundo  Spencer  (vide  bibliografia),  o caldo  contém,  também,  trazida 
da  cana  de  que  provém,  algumas  substâncias  corantes  como  a clorofila,  a 
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antociana  e a sacoretina,  das  quais  a primeira  é insolúvel  na  água  e se 
separa  com  facilidade  na  fase  da  defecação.  A segunda  separa-se  no 
processo  de  carbonatação,  por  isso  que  se  precipita  em  presença  de 
GXC6SSO  06  cal.  É bastante  solúvel,  decompõe^se  com  rapidez  e é oar- 
cialmente  descolorada  pelo  ácido  sulfuroso.  K 

A terceira,  a sacaretina,  une-se  ao  ferro  e forma  com  ele  um  com- 
posto de  cor  negra  que  passa  por  todas  as  fases  e operações  da  fabri- 
cação, aparecendo  finalmente  no  mel  já  separado  do  açúcar  pelas  turbinas 
centrífugas.  Segundo  Sterierwald,  permanece  inalterável  em  sua  cor 
amarela  nos  processos  de  carbonatação  e sulfitação.  E poderia  não 
entrar  na  fabricação  se  o caldo  fosse  filtrado  tal  como  sai  das  moendas 
e não  se  usasse,  na  moagem,  o processo  de  imbebição.  A cor  dos  cristais 
do  açúcar  demerara  é devida  à sacaretina. 

Fazem  parte  da  composição  do  caldo  da  cana,  fundamentalmente, 
os  três  açúcares,  — a sacarose,  a dextrose  e levulose  ou  frutose,  aos 
quais  nos  referimos  a propósito  da  composição  da  cana,  na  edição  de 
julho  p.p.  desta  revista. 

A levulose  e a dextrosa,  os  chamados  açúcares  redutores,  são  deno- 
minados na  indústria  açucareira,  de  glucose  que  está  presente  no  caldo 
na  proporção  variável  de  0,4  a 1,35%,  podendo  quase  não  serem  encon- 
trados, aqueles  redutores,  durante  semanas  seguidas  de  moagem  de 
canas  frescas  e no  ponto  ótimo  de  maturação.  Esta  quase  ausência, 
contudo,  é rara. 

A sacarose,  obviamente,  o mais  importante  de  todos  os  componentes 
da  cana,  — afirmávamos  anteriormente,  apresenta-se,  no  caldo,  com  per- 
centuais diferentes,  conforme  as  variedades  moídas,  a época  da  moagem 
dentro  do  período  de  safra,  o tempo  decorrido  entre  o corte  dos  colmos 
e a moagem,  e outros  fatores  como  a pressão  hidráulica  aplicada  às 
moendas,  o percentual  de  água  usado  na  imbebição  etc. 

Aquele  percentual,  segundo  nossos  registros  de  laboratório,  varia  de 
14  a 19%.  Em  nosso  artigo  inserido  em  aquela  edição  estão  citadas 
análises  de  seis  variedades  de  cana,  em  Cuba,  com  a média  de  16,08% 
de  sacarose  no  caldo. 

Do  grupo  de  gomas  que  fracamente  se  encontram  no  caldo  da  cana, 
vale  mencionar  a pectina  cujo  percentual  depende  também  da  variedade 
moída,  da  composição  do  solo  onde  é feita  a cultura  e dos  fertilizantes 
empregados. 

É substância  que  deve  ser  pesquisada  no  caldo  já  clarificado  ou  no 
mel  final.  Separa-se  parcialmente  por  meio  da  defecação  e também  no 
processo  de  carbonatação. 

A respeito  da  composição  do  caldo  da  cana,  cabe  mencionar,  ainda, 
os  sais  minerais  encontrados  em  suas  cinzas,  cujo  percentual  oscila  entre 
0,25  a 0,60.  O potássio  é o elemento  mais  abundante,  sob  a forma  de 
K20,  representando  de  25  a 45%  do  total  dessas  cinzas.  Há  ainda  o ácido 
fosfórico,  os  óxidos  de  cálcio,  de  magnésio  e de  sódio,  indícios  de  ferro 
e de  cloro,  e ácido  sulfúrico. 

Esta  composição  varia  de  safra  para  safra,  conforme  pesquisou,  cons- 
tatou e divulgou  Spencer. 

As  influências  maiores  sobre  a composição  do  caldo  em  idênticas,  condi- 
ções são  aquelas  produzidas  pela  pressão  hidráulica  aplicada  às  moen- 
das, pelo  uso  ou  não  da  imbebição  do  bagaço  entre  os  rolos,  com  água 
ou  com  vapor  d’água. 

Geerligs  (vide  bibliografia)  estudou  exaustivamente  este  assunto 
depois  do  que  organizou  e divulgou  resultados  analíticos  sobre  a compo- 
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sição  dos  diferentes  caldos  de  canas  em  condições  idênticas,  obtidos  com 
leve  e com  forte  pressões,  em  moenda  de  três  ternos  de  rolos,  com  imbe- 
bição  com  água,  sem  imbebição  e com  imbebição  de  vapor  d’água. 

Eis  os  quadros  que,  data  venia,  transcrevemos: 

I — Tríplice  pressão,  sem  imbebição 

— CANA  DE  CHERIBON  — 


COMPONENTES 

1.°  terno 

2.°  terno 

3.°  terno 

Brix 

19,20 

19,30 

19,00" 

Sacarose  

16,49 

16,33 

15,95 

Glucose  

1,98 

1,57 

1,52 

Cinza  

0,28 

0,41 

0,42 

Goma  e pectina 

0,125 

0,376 

1,250 

Albumina  

0,025 

0,092 

0,054 

Ácido  livre  

0,048 

0,072 

0,096 

Coef.  de  glucose 

12,1 

9,6 

9,5 

Coloração  

ligeira 

escura 

muito  escura 

II  — Tríplice  pressão  com  imbebição  da  água  depois  da  segunda,  e com 
imbebição  com  o último  caldo  de  pressão  depois  da  primeira 
pressão. 

— CANA  DE  BORNEO  — 


2.°  terno 

3.°  terno 

Componentes 

1.° 

terno 

Encon- 

trado 

Calcula- 

do 

Encon- 

trado 

Calcula- 

do 

Brix  

18,50 

14,80 

18,50 

6,70 

18,50 

Sacarose  

16,70 

12,65 

15,81 

5,50 

15,18 

Coef.  de  pureza  . 

90,59 

85,47 

85,47 

82,10 

82,10 

Glucose  

0,89 

0,59 

0,75 

0,33 

0,90 

Coef.  glucósico  . . 

5,30 

4,70 

4,70 

6,00 

6,00 

Cinzas  

0,244 

0,425 

0,531 

0,199 

0,550 

Áckfo  livre  (S (%)  . 

0,042 

0,039 

0,048 

0,016 

0,044 

Ácido  combinado 
e orgânico  (S02) 

0,072 

0,080 

0,100 

0,027 

0,073 

Albumina  

0,024 

0,068 

0,085 

0,047 

0,188 

Goma  

0,063 

0,150 

0,185 

0,099 

0,273 

OBSERVAÇÃO:  — O calculado  foi  em  Brix  sobre  o caldo  da  1?  moenda. 
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IV  — Tríplice  pressão  com  imbebição  de  vaporw 


Pressão  do  1.°  terno  64,31% 

” ” 2.°  ” 8,00% 

” ”3°  ” 4,52% 


Pressão  total 76,83% 


Pressão  total 76,83% 

CANA  ROXA,  2.a  FOLHA 


Componentes 

1.°  terno 

2.°  terno 

3.°  terno 

Brix 

15,36 

14,60 

14,60 

Sacarose  

12,98 

11,41 

11,30 

Glucose  

1,54 

1,29 

1,23 

Cinzas  

0,37 

0,58 

0,77 

Albumina  

1,18 

0,50 

0,58 

Ácido  livre  

0,10 

0,11 

0,14 

Ácido  combinado 

0,14 

0,15 

0,12 

Goma  e pectina 

0,10 

0,56 

0,51 

Coef.  de  pureza  

84,07 

78,15 

77,39 

Coef.  glucósico  

11,91 

/ 

11,30 

10,88 

(1)  Omitido  o Quadro  III  também  conseqüente  de  moagem  sob  tríplice  pressão  sem 
imbebição,  como  no  Quadro  I,  embora  com  cana  de  3?  folha. 
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V 


— Tríplice  pressão,  com  imbebição  de  água  fria, 


Pressão  no  1.°  terno 


19 

99 


2 o ” 

»»  o o »> 


diluição  de  20%.  . . 

66,50% 

12,15% 

4,55% 


Pressão  total 


83,16% 


Componentes 

1.° 

terno 

2.°  terno 

3.°  terno 

Encon- 

trado 

Calcula- 

do(1) 

Encon- 

trado 

Calcula- 

do(1) 

Brix  

15,73 

10,48 

15,73 

6,93 

15,78 

Sacarose  

14,01 

8,65 

12,97 

5,64 

12,80 

Glucose  

0,83 

0,48 

0,59 

0,34 

0,78 

Cinza  

0,35 

0,37 

0,65 

0,31 

0,71 

Albumina  

0,12 

0,22 

0,33 

0,21 

0,48 

Ácido  livre 

0,08 

0,07 

0,10 

0,06 

0,13 

Ácido  combinado 

0,10 

0,09 

0,13 

0,08 

0,18 

Goma  e pectina  . 

0,24 

0,62 

0,93 

0,29 

0,66 

Coef.  pureza 

89,07 

82,58 

82,53 

81,38 

11,38 

Coef.  glucose  . . . 

5,92 

5,32 

5,32 

6,03 

6,03 

(1)  O calculado  foi  em  Brix  sobre  o caldo  do  1?  terno. 


Muitas  observações  podem  ser  feitas  à margem  destes  quadros.  Uma 
delas  é o fato  daquele  do  primeiro  terno  seja  o que  mais  contém  glucose 
e cujo  percentual,  na  verdade,  em  moagem  sem  imbebição,  desce  de  1,98 
no  caldo  do  1.°  terno  para  1,52  no  caldo  do  3.°  terno. 

Em  moagem  com  imbebição  com  água  depois  da  2.a  pressão  e com 
imbebição  com  o último  caldo  de  pressão  depois  da  1.a,  a percentagem 
de  gluclose  encontrada  desce  de  0,59  no  caldo  do  1.°  terno,  para  0,33 
naquele  do  3.°  terno. 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1973 — 57 


Em  moagem  com  64,9%  de  pressão  no  primeiro  terno,  8,00%  no 
segundo  e 4,52%  no  terceiro,  a glucose  encontrada  apresenta-se  com 
1,54%  no  caldo  do  primeiro  terno  e 1,23%  naquele  do  terceiro. 

Em  moagem  com  66,50%  da  pressão  aplicados  no  primeiro  terno, 
12,15%  no  segundo  e 4,55  no  terceiro,  a glucose  encontrada  baixa  de 
0,83%  no  caldo  do  primeiro  terno  para  0,48%  no  do  segundo  e 0,34% 
naquele  do  terceiro  terno. 

Como  se  vê,  a diminuição  é constante.  É efeito  de  causas  também 
constantes:  — A parte  terminal  do  colmo  da  cana  sendo  a mais  rica 
em  glucose,  é também  a menos  dura  ou  a mais  branda.  A pressão  dos 
rolos  esmaga  esta  parte  com  mais  facilidade  e mais  completamente  do 
que  o faz  com  as  outras  partes.  Logo,  flui  mais  caldo  dos  pedaços  da 
ponta  dos  colmos  mais  ricos  de  glucose,  na  expressão  do  primeiro  terno, 
do  que  na  moagem  dos  ternos  subseqüentes,  na  qual  aqueles  pedaços 
da  ponta  já  chegam  em  bagaço  mais  espremido. 

Outra  observação  pode  referir-se  ao  teor  em  albumina,  que  aumenta 
de  0,025  para  0,054%  nos  caldos  do  1.°  e do  3.°  ternos  de  rolos, 
respectivamente,  em  moagem  sem  ibebição;  de  0,024  para  0,047%  em 
moagem  com  imbebição  de  água  depois  da  2.a  pressão  e com  o último 
caldo  depois  da  1.a  pressão. 

O vapor  d’água  quando  usado  no  processo  de  imbebição,  diz  Geer- 
ligs  (vide  bibliografia),  se  tem  a propriedade  de  coagular  uma  parte  da 
albumina  contida  no  caldo,  em  contra-partida  dissolve  uma  parte  da  goma. 
Isto  não  quer  dizer,  entretanto,  que  com  tal  processo  se  promova,  no  caldo, 
a diminuição  do  primeiro  e,  simultaneamente,  o aumento  do  segundo 
daqueles  componentes. 

O simples  exame  do  Quadro  IV,  anteriormente  transcrito,  referente  à 
moagem  de  cana  roxa-soca  de  2.a  folha,  sob  imbebição  com  vapor,  mostra, 
na  verdade,  uma  diminuição  do  teor  em  albumina  depois  da  aplicação 
do  vapor,  entre  o 2.°  e o 3.°  ternos,  (de  0,28  para  0,20).  Os  dados  analí- 
ticos dos  caldos  das  outras  moagens,  porém,  em  que  a imbebição  não  foi 
com  vapor,  demonstram  que  há  também  diminuição  de  albumina,  dimi- 
nuição insignificante,  sim,  no  caso  de  moagem  com  imbebição  de  água 
fria,  quadro  V,  de  0,22  para  0,21;  mas  com  diferença  acentuada  (de  0,92 
para  0,54)  no  caso  de  imbebição  simples,  só  com  água,  Quadro  I.  E 
ainda  mais  com  imbebição  mista,  água  entre  o 2.°  e o 3.°  ternos  e caldo, 
do  último  terno,  entre  1.°  e o 2.°,  quando  a albumina  baixa  de  0,150  para 
0,099,  Quadro  II. 

Não  encontramos  em  outros  autores  ao  nosso  alcance,  se  a vantagem 
de  coagular  a albumina  compensa  a desvantagem  de  aumentar  a goma. 

Ainda  do  exame  dos  dados  encontrados  naqueles  quadros,  deduz-se 
a evidente  diminuição  do  coeficiente  de  pureza  nos  caldos  das  moagens 
em  diferentes  condições  de  imbebição,  a partir  do  1.°  terno  até  o último. 
E isto  ocorre  em  conseqüência  do  aumento  de  goma,  pectina,  albumina, 
cinzas  e ácidos,  cujo  teor  aumenta  no  caldo  do  1.°  para  o 3.°  ternos. 


c)  MEDIÇÃO 

Para  o controle  da  moagem  e da  fabricação  propriamente  dita,  é 
muito  importante,  na  usina,  a exata  medição  do  caldo,  em  litros,  e a 
exata  determinação  de  seu  peso  em  quilos. 

E trabalho  a cargo  do  laboratório,  do  químico,  e sua  execução  difere 
um  pouco  de  usina  para  usina,  de  acordo  com  o equipamento  e a ins- 
talação de  cada  uma. 
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Para  as  grandes  usinas,  a indústria  mecânica  e o comércio  do  pas- 
sado, ofereciam  balanças  automáticas.  E balanças  romanas,  conjugadas 
com  tanques  montados  aos  pares,  foram  dadas  como  bastante  exatas  e 
aconselháveis,  a despeito  de  seus  contrapesos  e contadores  etiquetas  e 
outros  utensílios  de  comprovação. 

O processo  mais  usado  é aquele  baseado  no  volume  do  caldo  e de 
seu  peso  específico,  em  correlação  com  a temperatura.  Utilizam-se,  então, 
dois  ou  três  tanques  de  forma  cilíndrica  e de  fundo  cônico,  para  os  quais 
é alternadamente  bombeado  o caldo  misturado  do  depósito  coletor  das 
moendas. 

Esses  tanques  são  dotados  de  dispositivos  adequados  para  descarga 
das  águas  de  lavagem  após  cada  descarga;  válvulas  de  comunicação 
entre  si,  rigorosamente  esmerilhadas,  para  que  o caldo  de  um  deles 
não  passe  para  o tanque  vizinho  quando  vazio;  canos  paralelos  ligados 
ao  ramo  maior  do  tubo  em  forma  de  “T”,  pelo  qual  se  descarrega  o caldo 
sem  que  a camada  de  espuma  de  sua  superfície  o dificulte  ou  o impeça. 

Tais  tanques,  que  são  medidores,  devem  ser  cuidadosa  e previa- 
mente calibrados  com  água  pura.  Meio  seguro  de  determinar  sua  capa- 
cidade é medir  seu  diâmetro  e altura  útil,,  descontada  uma  pequena 
altura  para  a espuma  e os  litros  do  leite  de  cal,  na  parte  cilíndrica  e 
também,  separadamente,  a altura  de  um  dos  lados  e da  profundidade 
do  cone. 

O volume  da  parte  cilíndrica  é calculado  pela  fórmula  conhecida: 

PiD2 

V = x h 

4 

na  qual: 

X = Volume  em  litros 

Pi  = 3,1416 

D = diâmetro  interno  do  cilindro 

h = altura  útil  do  mesmo 


O volume  v’  da  parte  cônica  será  encontrado  com  a aplicação  da 
fórmula 


PiD2  h 

v’  = X 

4 3 

tendo  as  letras  a mesma  significação  anterior. 

Isto  feito,  o volume  ou  a capacidade  total  V do  tanque  será: 

V = x + y 

isto  é,  a soma  do  volume  ou  capacidade  da  parte  cilíndrica  com  o 
volume  ou  capacidade  da  parte  cônica. 

Isto  será  o volume  ou  a capacidade  total  de  um  tanque.  O volume 
total  Vt  do  caldo  extraído  no  dia  de  moagem  será: 


Vt  = V x n 


em  que 

V ■=  Volume  de  um  tanque 

n = número  de  tanques  contados  e anotados  cuidadosamente  du- 
rante as  horas  de  moagem  no  período  diurno  mais  aqueles  do 
período  noturno. 
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Para  encontrar-se  o peso  de  todo  esse  caldo  passado  pelos  tanques 
medidores, 

1.°)  toma-se  a média  dos  graus  Brix  corrigidos  de  acordo  com  a tabela 
Gerlach,  em  relação  à temperatura 

Exemplo: 

Brix  lido  médio  15° 

Temperatura  média  do  caldo  23°  C° 

Correção  -f  0,37 

Brix  correto  médio  (15°  -f  0,37)  = 15,37 

2.°)  Em  seguida  procura-se,  na  tabela  Stammer,  a densidade  cor- 
respondente àqueles  graus  corrigidos,  encontrando-se: 

Brix  correto  15,37  1,06306 

3°)  O peso  total  Pt  do  caldo  misturado,  extraído  durante  a moagem 
do  dia  e da  noite,  será  então: 

Pt  = Vt  X 1,06306 
c)  DEFINIÇÕES  E CÁLCULOS 

Dentro  da  usina  distinguem-se  vários  caldos  cujas  características, 
determinadas  no  laboratório,  muito  auxiliam  o químico  no  controle  neces- 
sariamente exigido  pela  fabricação,  inclusive  pelos  dados  que  fornecem 
para  deduções  e cálculos.  São  eles  os  seguintes: 

Caldo  da  1.a  moenda  — é o resultante  da  expressão  do  primeiro  terno 
de  rolos,  juntamente  com  aquele  derivado  dos  cilindros  esmagadores. 

Caldo  misturado  — é aquele  consequente  de  todos  os  ternos,  in- 
clusive com  a água  de  imbebição  adicionada  para  melhorar  a extração. 

Caldo  do  último  tambor  — é assim  denominado  o caldo  que  escorre 
do  último  terno  de  rolos,  dos  quais  sai  o bagaço  seco  para  as  fornalhas 
das  caldeiras. 

Para  efeitos  de  singular  importância  como  veremos  adiante,  não 
parece  verdade,  o laboratório  admite  e precisa  mesmo  do  caldo  normal, 
que  é apenas  teórico,  isto  é,  não  existe  na  prática.  É aquele  que  teria 
o Brix  médio  do  caldo  da  1.a  moenda  e a pureza  do  caldo  misturado. 

sacarose 

Pureza  = ( ) X 100 

Brix  correto 

E há,  finalmente,  o caldo  defecado  ou  caldo  clarificado  que  é o mis- 
turado depois  das  dosagens  da  cal,  do  enxofre,  do  fósforo  e da  ação  do 
calor,  já  decantado  e livre,  portanto,  de  suas  impurezas. 

Para  terminar,  vejamos  quais  os  principais  cálculos  geralmente 
efetuados  na  usina  à base  da  análise  dos  diferentes  caldos  antes  definidos, 
e de  conformidade  com  fórmulas  que  mencionamos  nesta  publicação  em 
o ano  passado  (vide  bibliografia). 

1 — Expressão  das  Moendas  — Já  vimos  acima  como  encontrar  a 
quantidade  em  quilos  do  caldo  normal.  O peso  da  cana  moída  é dado 
pela  balança  respectiva.  Então  a expressão  das  moendas,  que  define  a 
eficiência  da  moagem,  é assim  calculada: 

Caldo  normal 

Em  = ( * ) X 100 

Cana  moída 
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b)  Água  de  Imbebição  Vimos  também  acima  como  se  determinam 
o volume  e o peso  do  caldo  misturado.  A quantidade  de  água  utilizada 
no  processo  de  imbebição,  com  vistas  a uma  melhor  extração  de  ca  do  e 
a um  maior  empobrecimento  de  sacarose  no  bagaço,  sem  perder  de  vista 
o consumo  de  vapor  com  o aumento  da  água  a evaporar,  — é calculado 
simplesmente  pela  fórmula  a seguir,  desprezada  a pequena  parte  aue  fica 
no  bagaço:  K M 


Água  de  diluição  = caldo  misturado  — caldo  normal 


2  Percentual  de  diluição  — Para  determinar  o % de  diluição 
toma-se  o Brix  da  Ia  moenda,  subtrai-se  dele  o Brix  do  caldo  misturado 
e divide-se  aquela  diferença  pelo  Brix  da  1.a  moenda,  isto  é: 


% de  diluição 


Brix  do  caldo  da  Ia  moenda  — Brix  do  C.  Mist. 

Brix  do  C.  Ia  moenda  x 100 


3  Imbebição  % da  cana  — Há  usinas  em  que  se  costuma  calcular 
a quantidade  de  água  usada  em  relação  ao  peso  da  cana.  Para  determinar 
este  dado,  divide-se  o peso  da  água  pelo  peso  da  cana  e multiplica-se 
por  100,  ou  seja: 

Peso  da  água 

Imbebição  % cana  = ( — ) X 100 

Peso  da  cana 


Para  desfazer  a relativa  confusão  entre  químicos  açucareiros  a 
respeito  de  diluição  e imbebição,  Spencer  aconselha  que  ao  ser  indicada, 
nos  mapas  ou  diários  de  fabricação,  a água  empregada  na  moagem, 
“devem  ser  usadas  ambas  as  expressões: 

“Por  cento  de  imbebição”  e “Por  cento  de  diluição”,  “as 
duas  em  termos  do  peso  da  cana.” 

4  — ■ Coeficiente  de  Pureza  — é o percentual  de  sacarose  aparente 
em  os  sólidos  indicados  nos  líquidos  pelos  graus  Brix.  Este  coeficiente 
é calculado  dividindo-se  o percentual  de  sacarose,  obtido  mediante  pola- 
rização direta,  pelos  graus  Brix  do  caldo  e multiplicando-se  o quoeficiente 
por  100,  ou  seja: 


% sacarose 

Coef.  Pureza  = ( ) x 100 

Brix  caldo 

Trata-se  de  número  aparente  ou  aproximado,  para  uso  imediato,  e 
muito  útil  para  o químico  e o chefe  de  fabricação.  Não  há,  na  fabricação, 
necessidade  do  coeficiente  verdadeiro  que  é de  determinação  muito  com- 
plexa e demorada. 

5  — Coeficiente  de  Glucose  — é sinônimo  de  coeficiente  de  açúcares 
redutores  glucose  -j-  levulose.  Trata-se  de  elemento  valioso  para  desco- 
brir-se inversão  de  sacarose  na  fabricação. 

Calcula-se  pela  fórmula: 

% glucose  X 100 

Coef.  de  glucose  = — 

% sacarose 
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DIFERENTES  ENSAIOS  COM 
MOSTOS  DE  MELAÇO  DE 
ACÚCAR  CRISTAL  É A 
FORMAÇÃO  DE  INCRUSTAÇÕES 
NAS  COLUNAS  DE  DESTILÁCÂO 
DE  ETANOL  * 


LUIZ  GONZAGA  DE  SOUZA  ** 
URGEL  DE  A.  LIMA*** 


1.  INTRODUÇÃO 

Um  problema  que  de  longa  data  tem  preocupado  técnicos  e usineiros 
é o aparecimento  de  incrustrações  nas  colunas  de  destilação  de  etanol. 
Dada  a importância  do  problema  e com  o conhecimento  da  natureza  de 
tais  incrustações,  obtido  em  trabalho  anterior,  achamos  de  interesse  pes- 
quisar o problema  sob  outros  aspectos. 

Assim  sendo,  realizamos  diversos  ensaios  de  laboratório  nos  quais 
destilando  vinhos  obtidos  de  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal  em 
presença  de  corpos  de  prova  metálicos,  procuramos  observar  o mecanis- 
mo de  formação  das  incrustações  e suas  prováveis  causas. 

2.  REVISÃO  DA  LITERATURA 

Entre  as  primeiras  informações  sobre  a formação  de  incrustações 
nas  colunas  de  destilação  figura  a de  HILDEBRANDT  & WARREN(9).  Os 
referidos  autores  estudando  destilação  de  vinhos  obtidos  de  mostos  de 
melaço,  verificaram  que  a adição  do  íon  sulfato  agravava  a tendência 
para  formar  incrustação. 

Segundo  KLOPPENBURG<10),  a incrustação  na  coluna  de  destilação 
inicia-se  no  prato  alimentador  e três  ou  quatro  pratos  abaixo  da  entrada 
do  vinho  na  coluna.  Para  ele,  a causa  de  todo  o probelma  é a temperatura 
do  vinho  ser  muito  baixa  ao  chegar  ao  prato  alimentador,  e uma  elevação 
na  concentração  de  álcool  para  14  a 15%.  Os  sais  que  são  solúveis  no 
vinho  com  7 a 8%  de  álcool,  tornam-se  insolúveis  na  alta  concentração 
de  14  a 15%  e a precipitação  e cristalização  dos  sais  se  inicia. 

Segundo  BHATIA(2),  a diluição  do  vinho  com  1 ou  2%  de  água  ou 
flegmaça,  auxilia  a separação  do  sedimento  e,  conseqüentemente,  reduz 
a incrustação  na  coluna  de  esgotamento. 


* 


* * 
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Segundo  PAUL(1C)  as  principais  causas  da  formação  de  borras  e in- 
crustações nas  colunas  são:  alta  porcentagem  de  borra  no  melaço  e 
conseqüente  formação  de  borra  nas  colunas,  alto  teor  de  sais  de  cálcio 
no  melaço,  alta  porcentagem  de  álcool  no  vinho,  densidade  inicial  (°  Brix) 
do  mosto  muito  alta,  baixa  temperatura  do  pré-aquecedor,  menor  dose 
de  ácido  na  seção  de  fermentação  e dureza  da  água  usada  na  fermen- 
tação. Para  cada  um  desses  itens  cita  uma  forma  de  reduzir  a sua  influên- 
cia, dando  importância  ao  pré-tratamento  dos  melaços  e ao  desenho  das 
colunas. 

MALIK(15)  discute  o trabalho  de  PAUL  e contradiz  suas  afirmações 
sobre  o aumento  de  incrustação  pela  alta  densidade  inicial  do  mosto,  uso 
de  trocadores  de  calor,  bombeamento,  baixa  temperatura  nos  pré-aquece- 
rores  e condena  o pré-tratamento  dos  melaços  por  ser  antieconômico. 

ROBERT(1)  afirma  que  se  pode  remover  efetivamente  os  depósitos  de 
compostos  de  cálcio,  ferrugem  e incrustação  que  se  forma  pela  água 
potável  em  caldeiras,  destiladores,  encanamento  e outros  equipamentos 
industriais  através  da  solubilização  dos  sedimentos  por  meio  de  solução 
de  cloreto  de  níquel  acidulada  com  ácido  clorídrico. 

Segundo  FAND<5)  o sulfato  de  cálcio  encontrado  nas  incrustações 
consiste  principalmente  em  sulfato  de  cálcio  hemihidratado  com  uma 
pequena  porcentagem  de  dihidratado  em  certos  testes.  Em  nenhum  caso 
ocorreu  a presença  de  espécie  anidra. 

GEROV  & MANOLOV(6>  verificaram  que  as  incrustações  de  colunas 
de  destilação  consistem  essencialmente  de  sulfato  de  cálcio  dihidratado. 

Segundo  CABALLERO(3)  alguns  técnicos  preferem  fermentar  os  mos- 
tos a um  pH  bem  mais  alto  para  dar  lugar  a menor  formação  de  sulfato 
de  cálcio,  outros  preferem  fermentar  a um  pH  de  4,5  ou  menor  ainda, 
com  a idéia  de  precipitar  nas  dornas  a máxima  quantidade  de  sulfato  de 
cálcio.  Afiança  o autor  que  a última  prática  é a mais  razoável  e se  baseia 
no  fato  de  que  o ponto  iso-elétrico  para  a precipitação  do  sulfato  de 
cálcio  é de  pH  4,5. 

3.  MATERIAIS  E MÉTODOS 

3.1  Materiais 

3.1.1  Melaço  de  usina 

Melaço  de  açúcar  cristal  foi  utilizado  para  preparação  de  mostos 
usados  em  laboratório  para  ensaios  de  destilação  com  corpos  de  prova. 

O melaço  de  açúcar  cristal  foi  cedido  pela  Usina  São  José,  em  Len- 
çóis Paulista,  Estado  de  São  Paulo. 

3.1.2  Corpos  de  prova 

Os  corpos  de  prova  usados  nos  ensaios  de  destilação  foram  obtidos 
de  tubos  de  cobre  eletrolítico  e de  aço  inoxidável  apresentando  os  tubos 
de  cobre  as  dimensões  médias  de  1,265  cm  para  diâmetro  interno  e 
0,165  cm  para  espessura  e os  tubos  de  aço  inoxidável  1,670  e 0,165  cm 
também  para  as  dimensões  médias  de  diâmetro  interno  e espessura, 
respectivamente. 

Com  os  tubos  foram  preparados  anéis  de  um  centímetro  de  compri- 
mento, marcados  para  identificação,  com  taras  conhecidas  e áreas  pre- 
viamente determinadas. 
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3.2  Métodos 


3.2.1  Métodos  analíticos  para  incrustação 

Os  métodos  de  trabalho  observados  durante  a pesquisa  assim  se 
resumem:  as  amostras  obtidas  nos  ensaios  de  laboratório  foram  hom?! 
geneizadas,  trituradas  manualmente  em  grau  de  porcelana  e apresentadas 

n°°mi 0™  da^A ST men0r  que  0,149  mm  (correspondente  à peneira 

Nessas  amostras  de  incrustações  assim  preparadas  foram  determi- 

5erd4  ,r„ubr0  a..80°-9°0oC;  b)  cálcio  utilizando-se  o método 
do  EDTA  de  GLORIA  et  aliim  modificado  no  que  conserne  a alíquota 
tomada  que  foi  de  5 ml;  c)  enxofre,  conforme  o método  descrito  em 
KOLTHOFF  & SANDELL»»;  d)  sílica  total  pelo  método  de  CATANI  e 
alii(4),  modificado  no  que  segue:  a cinza  preparada  pelo  aquecimento  de 
0,5  g do  material  foi  tratada  com  25  ml  de  HC1  (1  + i)  e deixou-se  secar 
em  banho-maria.  Foram  adicionados  5 ml  de  HC1  concentrado  deixan- 
do-se secar  totalmente  em  banho-maria.  Foram  adicionados  a seguir 
80  ml  de  HC1  (1  + 9)  agitando-se  o material  com  bastonete  de  vidro  com 
ponta  de  borracha,  para  dissolver  os  sais  solúveis  e filtrou-se  através  de 
papel  SS  5893  faixa  azul. 


3.2.2  Métodos  analíticos  para  melaço 

Nas  amostras  dos  melaços  de  açúcar  cristal  foram  determinados:  a) 
cálcio,  magnésio,  enxofre,  fósforo  e potássio,  segundo  o método  de 
GLORIA  & RODELLA(8);  b)  Brix  areométrico,  segundo  LEME  JUNIOR 
& BORGES(13>;  c)  redutores  pelo  método  volumétrico  de  LANE  & 
EYNON(12);  d)  sacarose  real  pelo  método  de  CLERGET,  modificação  de 
JACKSON  GILLIS,  conforme  STUPIELLO  et  alii<17>. 


3.3  Ensaios  de  laboratório 

Tentando-se  determinar  a quantidade  de  deposição  de  incrustação 
nas  colunas  de  destilação,  realizamos  ensaios  de  laboratório  nos  quais 
destilou-se  uma  certa  quantidade  de  vinho  em  destiladores  de  vidro  em 
presença  de  anéis  de  aço  inox  e de  cobre. 

O vinho  foi  obtido  por  fermentação  de  melaço  oriundo  de  fabricação 
de  açúcar  cristal. 


3.3.1  Vinhos  de  melaço  de  açúcar  cristal 

Foram  obtidos  em  diversos  ensaios  de  fermentação  de  mostos  com 
22%  de  sólidos  em  solução,  preparados  por  diluição  de  melaço  da  fabri- 
cação do  açúcar  cristal  com  água  desmineralizada,  para  evitar  possível 
efeito  da  água  na  formação  de  incrustação,  segundo  PAUL(ie). 


3. 3. 1.1  Ensaio  número  1 


O mosto  com  22%  de  sólidos  totais  foi  corrigido  ao  nível  de  pH  4,5 
com  ácido  sulfúrico.  Depois  da  correção  e aquecimento  a 28-29°C,  o 
mosto  foi  inoculado  com  20  g/l  de  leveduras  de  panificação  prensada  e 
deixado  incubar  em  estufa  a 28-29°C  por  28  horas.  Após  esse  prazo,  a 
atenuação  do  Brix  tendo  acusado  duas  leituras  iguais  no  espaço  de  1 
hora,  deu-se  como  terminada  a fermentação. 

O vinho  assim  obtido  foi  decantado  para  a separação  das  células 
de  leveduras  e destilado  em  aparelho  de  destilação  de  vidro  com  con- 
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densador  de  Liebig,  tendo  como  fonte  de  aquecimento  manta  elétrica.  A 
destilação  foi  realizada  com  3 anéis  de  cobre  eletrolítico  e 3 anéis  de 
aço  inoxidável  mergulhados  no  vinho  durante  todo  o ensaio.  Para  cada 
vinho  foram  feitas  6 destilações  de  500  ml  por  dia,  repetindo-se  o ensaio 
por  8 dias  consecutivos,  totalizando  a destilação  de  24  litros. 

3. 3. 1.2  Ensaio  número  2 

Foi  realizado  como  para  o ensaio  número  1,  com  o mosto  corrigido 
ao  nível  de  pH  4,5  com  ácido  fosfórico. 

3. 3. 1.3  Ensaio  número  3 

Foi  realizado  como  para  os  ensaios  números  1 e 2,  com  o mosto 
corrigido  ao  nível  de  pH  4,5  com  ácido  clorídrico. 

3 . 3 . 1 . 4 Ensaio  número  4 

Foi  realizado  como  para  os  ensaios  número  1,  2 e 3,  com  o mosto 
corrigido  com  ácido  sulfúrico  ao  nível  de  pH  4,5  mas  que,  após  a fer- 
mentação, antes  da  destilação,  sofreu  neutralização  com  solução  de  hi- 
dróxido de  sódio  a 50%  ao  nível  de  pH  5,6  a 5,8  ao  potenciômetro. 

3. 3. 1.5  Ensaio  número  5 

Foi  realizado  como  os  precedentes,  com  o mosto  corigido  com  ácido 
sulfúrico  ao  nível  de  pH  4,5  mas  durante  a destilação  fez-se  a ligação 
terra  de  um  corpo  de  prova  de  cobre  num  condutor  de  água  e outra 
ligação  terra  num  corpo  de  prova  de  aço  inoxidável,  utilizando-se  para 
isso  fios  flexíveis  de  cobre  e aço  inoxidável,  respectivamente. 

3. 3. 1.6  Ensaio  número  6 

Foi  realizado  como  os  precedentes,  com  o mosto  sem  correção  de 
pH  por  adição  de  ácido.  O pH,  neste  caso,  variou  de  5,6  a 5,8. 

3.3.2  Controle  das  incrustações 

A espessura  da  incrustação  formada  foi  medida  com  paquímetro 
nos  corpos  de  prova  mergulhados  nos  vinhos,  provenientes  de  mostos  de 
melaços  de  açúcar  cristal  corrigidos  com  ácido  sulfúrico.  Após  as  48 
destilações,  os  anéis  de  cobre  e de  aço  inoxidável  foram  retirados  do 
destilador,  lavados  com  água  desmineralizada,  secos  em  estufa  a 
1 00-1 1 0°C  por  2 horas,  resfriados  à temperatura  ambiente  em  dessecador, 
pesados  e medidos. 

3.3.3  Tratamento  dos  corpos  de  prova  incrustados 

Um  corpo  de  prova  de  aço  inoxidável  e outro  de  cobre  eletrolítico 
de  cada  ensaio  foram  tratados  com  solução  de  hidróxido  de  sódio  p.a- a 
2%  fervente  e a seguir  com  solução  de  ácido  clorídrico  p.a.  a 2 /o, 
fervente. 

Após  esse  tratamento,  os  corpos  de  prova  foram  lavados  com  água 
destilada  abundante,  secos  em  estufa  a 100-110°C  por  2 horas.  Depois 
disso,  foram  resfriados  em  dessecador,  pesados  e posteriormente  medidos 
com  paquímetro. 
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Outro  tratamento  foi  realizado  de  maneira  análoga  ao  anterior,  com 
a diferença  de  que  os  corpos  de  prova  sofreram  primeira  ação  da  solução 
de  ácido  clorídrico  a 2%  e após,  ataque  da  solução  de  hidróxido  de 
sódio  a 2%. 

4.  RESULTADOS 

4.1  Análises  químicas  do  melaço  industrial 

Os  resultados  obtidos  das  análises  químicas  dos  melaços  de  açúcar 
cristal  são  apresentados  no  Quadro  I. 

Quadro  I — Resultados  obtidos  para  Brix  areométrico,  sacarose  real,  re- 
dutores, cálcio,  magnésio,  potássio,  enxofre,  fósforo  e perda  ao  rubro, 
em  melaço  de  açúcar  cristal,  expressos  em  por  cento. 


Brix 

S.R. 

Red. 

N 

+ 

CO 

o 

Mg+2 

K+ 

-2 

po;3 

Perda  ao 

• 

so4 

rubro 

84,58 

p- 

42,52 

10,26 

0,918 

0,391 

2,203 

2,227 

0,11 

92,46 

i 

4.2  Ensaios  de  laboratório 

4.2.1  Ensaios  de  destilação  com  vinhos  de  melaço  de  açúcar 
cristal 

Cinco  ensaios  foram  conduzidos,  empregando-se  mostos  preparados 
com  melaço  de  açúcar  cristal  e,  cujos  pH  foram  corrigidos  ao  nível  de 
4,5  com  ácido  sulfúrico,  ácido  fosfórico,  ácido  clorídrico,  ácido  sulfúrico 
com  neutralização  com  solução  de  hidróxido  de  sódio  a 50%  após  a 
fermentação,  e ácido  sulfúrico  com  ligação  terra  entre  dois  corpos  de 
prova  e um  condutor  de  água.  Um  sexto  ensaio  foi  conduzido  sem  cor- 
reção do  pH  do  mosto  por  adição  de  ácido. 

As  quantidades  de  ácido  adicionado  para  correção  dos  mostos  são 
apresentadas  nos  Quadros  II,  IV,  VI,  VIII,  X e XII. 

Os  pesos  médios  dos  corpos  de  prova,  antes  e após  as  destilações, 
são  apresentados  nos  Quadros  III,  V,  VII,  IX,  XI  e XIII. 

Quadro  II  — Tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico,  durante  8 dias 


Número  de  dias 

Oserva- 


çoes 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

pH  do  mel  di- 
luído 

5,60 

5,65 

5,68 

5,70 

5,70 

5,65 

5,62 

5,56 

H2S04  (ml) 

5,3 

5,2 

5,3 

5,4 

5,4 

5,4 

5,4 

5,6 

pH  do  mosto 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 
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Quadro  III  — Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 
e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  obtidos  de  mostos  cujos 
pH  foram  corrigidos  com  ácido  sulfúrico. 


Anéis 

Antes  das 
Aço  Inox 

destilações 

Cobre 

Após  as  destilações 
Aço  Inox  Cobre 

1 

5,1863 

6,4616 

5,9279 

6,7599 

2 

5,1917 

6,3543 

5,8592 

6,7700 

3 

5,1903 

6,1551 

5,4967 

6,5581 

Médias  dos 

pesos 

5,1894 

6,3237 

5,7613 

6,6960 
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Quadro  IV  — Tratamento  dos  mostos  com  ácido  fosfórico,  durante  8 dias 


Número  de  dias 

Oserva- 

ções 


12  3 4 

5 6 

7 8 

pH  do  mel  di 
luído 

5,65  5,65  5,70  5,70 

5,70  5,70 

5,70  5,65 

H3PO4  (ml) 

10,8  11,0  11,3  11,3 

11,4  11,4 

11,5  11,4 

pH  do  mosto 

4,5  4,5  4,5  4,5 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

Quadro  V — Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 
e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  obtidos  de  mostos  cujos 
pH  foram  corrigidos  com  ácido  fosfórico 

Antes  das  destilações 

Após  as  destilações 

Anéis 

Aço  Inox  Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

6,6660  6,3752 

6,7464 

6,4283 

2 

6,8762  6,2665 

6,9443 

6,3211 

3 

6,8384  6,2741 

6,9068 

6,3339 

Médias  dos 
dos  pesos 

6,7935  6,3053 

6,8658 

6,3611 

. 
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Quadro  VI  — Tratamento  dos  mostos  com  ácido  clorídrico,  durante  8 dias 


Oserva- 

ções 

1 

2 

Número  de  dias 
3 4 5 

6 

7 

8 

pH  do  mel  di- 
luído 

5,65 

5,70 

5,70  5,70 

5,70 

5,65 

5,65 

5,65 

HC1  (ml) 

14,2 

14,7 

14,8  15,0 

15,0 

14,5 

14,5 

14,8 

pH  do  mosto 

4,5 

4,5 

4,5  4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

4,5 

Quadro  VII  — Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 
e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  obtidos  de  mostos  cujos 
pH  foram  corrigidos  com  ácido  clorídrico. 


Antes  das  destilações  Após  as  destilações 


Anéis 

Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

6,8130 

6,2810 

6,8312 

6,2605 

2 

6,8199 

6,3230 

6,8384 

6,3036 

3 

6,7940 

6,2975 

6,8176 

6,2782 

Médias  dos 
pesos 

6,8090 

6,3005 

6,8291 

6,2808 

Quadro  VIII  — Tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico  e neutralização 
com  solução  de  hidróxido  de  sódio  a 50%  após  a fermentação,  durante 

8 dias. 

Número  de  dias 

Oserva- 

ções 

1 2 

3 4 

5 6 

7 8 

pH  do  mel  di- 
luído 

5,65  5,65 

5,65  5,60 

5,60  5,65 

5,65  5,65 

H2S04  (ml) 

5,4  5,4 

5,3  5,3 

5,3  5,3 

5,3  5,3 

NaOH  (ml) 

20,5  20,0 

21,0  20,0 

20,0  19,5 

19,5  19,5 

pH  do  mosto 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

pH  final 

5,65  5,65 

5,65  5,65 

5,65  5,65 

5,65  5,65 
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Quadro  IX  — Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 
e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  obtidos  de  mostos  cujos 
pH  foram  corrigidos  com  ácido  sulfúrico  e posteriormente  neutralizados 
com  solução  de  hidróxido  de  sódio  a 50% 


Anéis 

Antes  das  destilações 

Após  as  destilações 

Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

5,6002 

5,9769 

5,6093 

5,9747 

2 

5,3681 

6,0913 

5,3860 

6,0890 

3 

5,4168 

5,9484 

5,4354 

5,9538 

Média  dos 
pesos 

5,4617 

6,0055 

5,4769 

6,0058 

Quadro  X — Tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico  e com  ligação 
terra  entre  os  dois  corpos  de  prova  e um  condutor  de  água,  durante 

8 dias 

Oserva- 

ções 

1 2 

Número  de  dias 
3 4 5 6 

7 8 

pH  do  mel  di- 
luído 

5,60  5,65 

5,68  5,70 

5,70  5,65 

5,62  5,65 

H2S04  (ml) 

5,3  5,2 

5,3  5,3 

5,3  5,4 

5,4  t 5,4 

pH  do  mosto 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

4,5  4,5 

Quadro  XI  — Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 
e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  obtidos  de  mostos  cujos 
pH  foram  corrigidos  com  ácido  sulfúrico  e com  ligação  terra  entre  os 
dois  corpos  de  prova  e um  condutor  de  água 


Antes  das 

destilações 

Após  as 

destilações 

Anéis 

Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

5,5774 

6,0041 

5,6208 

6,0112 

2 

5,4935 

6,0029 

5,5323 

5,9933 

3 

5,5272 

6,0234 

5,5579 

6,0002 

Média  dos 
pesos 

5,5327 

6,0101 

5,5703 

6,0016 

Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1973 — 71 


Quadro  XII  — Mostos  que  não  sofreram  correção  de  pH,  por  adição  de 

ácido,  durante  8 dias 


Oserva- 

ções 

1 2 

Número  de  dias 
3 4 5 6 

7 8 

pH  do  mosto 

5,65  5,65 

5,65  5,60 

5,60  5,65 

5,65  5,65 

Quadro  XIII  — 

Pesos,  em  gramas,  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável 

e cobre,  antes  e após  as  destilações  de  vinhos  cujos  mostos  não  sofreram 

correção  de  pH  por  adição  de  ácido 

Antes  das  destilações 

Após  as  destilações 

Anéis 

Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

6,4888 

6,1161 

6,5048 

6,1092 

2 

6,4554 

5,0911 

6,4664 

6,0842 

3 

5,5308 

6,0038 

5,5405 

5,9936 

Média  dos 

pesos 

6,1583 

5,7370 

6,1706 

6,0623 

4.3  Análises  químicas  das  inscrustações  obtidas  em  laboratório 

Os  resultados  obtidos  das  análises  químicas  das  incrustações  forma- 
das nos  corpos  de  prova  durante  o ensaio  de  destilação  dos  vinhos  de 
melaço  de  açúcar  cristal  cujos  mostos  sofreram  correção  de  pH  com 
ácido  sulfúrico,  são  apresentados  no  Quadro  XIV. 


Quadro  XIV  — Resultados  obtidos,  para  cálcio,  enxofre,  sílica  e perda  ao 
rubro,  em  incrustações  obtidas  em  laboratório,  expressos  em  por  cento 


-2 

CaO 

so3 

SÍO2 

Perda  ao  rubro 

30,24 

47,66 

0,56 

23,22 
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4.4  Medidas  e pesos  dos  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável  e cobre 
eletrolitico  e,  das  incrustações  formadas  nos  mesmos 


Os  corpos  de  prova  usados  nos  ensaios  de  destilação  tinham  uma 
superfície  média  de  13,42  cm2  e 10,45  cm2  para  aço  inoxidável  e cobre 
eletrolítico,  respectivamente. 


As  incrustações  formadas  nos  referidos  corpos  de  prova,  durante  o 
ensaio  de  destilação  dos  vinhos  obtidos  de  mostos  de  melaço  de  açúcar 
cristal  e corrigidos  com  ácido  sulfúrico,  apresentaram  uma  espessura 
média  de  0,060  cm  para  aço  inoxidável  e de  0,065  cm  para  cobre  eletro- 
lítico. 

Os  pesos  dos  corpos  de  prova,  em  gramas,  antes  e após  as  destila- 
ções, e das  incrustações  formadas  nos  mesmos  são  apresentadas  no 
Quadro  XV. 


Quadro  XV  — Pesos  médios  dos  corpos  de  prova  antes  e após  as 
destilações  e das  incrustações  em  gramas 


Antes  das  Após  as  Pesos  das 

Anéis  destilações  destilações  inscrustações 


Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

Aço  Inox 

Cobre 

1 

5,1863 

6,4616 

5,9279 

6,7599 

0,7416 

0,2983 

2 

5,1917 

6,3543 

5,8592 

6,7700 

0,6675 

0,4157 

3 

5,1903 

6,1551 

5,4967 

6,5581 

0,3064 

0,4030 

Médias 

' 

dos  pesos 

5,1894 

6,3237 

5,7613 

6,6960 

0,5718 

0,3723 

4.5  Tratamento  dos  corpos  de  prova  incrustados 

Os  corpos  de  prova,  após  os  ensaios  de  destilação,  foram  tratados 
com  soluções  ferventes  de  NaOH  a 2%  e HC1  a 2%.  Dois  tratamentos 
foram  feitos  no  primeiro  seguiu-se  a ordem  soda-ácido  e no  segundo 
ácido-soda. 

Os  resultados  são  apresentados  nos  Quadros  XVI  e XVII. 

Quadro  XVI  — Tratamento  dos  corpos  de  prova,  usados  nos  ensaios  de 
destilação  dos  vinhos  de  melaço  de  açúcar  cristal,  com  soluções  ferventes 

de  NaOH  a 2%  e HC1  a 2% 


Tempo  de  limpeza  em  minutos 


B 

H2S04 

A 

S.C. 

HC1 

H3PO4 

+ h2so4/lt  h2so4 

NaOH  a 50% 

Cobre 

18 

27 

173 

30  124  21 

Aço  Inox 

15 

2 

171 

7 45  22 
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Observações: 


A 

B 

S.C. 

H2S04/LT 


= corpos  de  prova 
= ensaios  de  laboratório 
= sem  correção 

= ensaio  no  qual  se  fez  ligação  terra 


Quadro  XVII  — Tratamento  dos  corpos  de  prova,  usados  nos  ensaios  de 
destilação  dos  vinhos  de  melaço  de  açúcar  cristal,  com  soluções  ferventes 

de  HC1  a 2%  e NaOH  a 2% 


Tempo  de  limpeza  em  minutos 


B 

A 

S.C. 

HC1 

h3po4 

H2S04 

+ h2so4/lt 

NaOH  a 50% 

■*< 

0 

CO 

N 

X 

Cobre 

7 

5 

8 

2 

8 

27 

Aço  Inox 

7 

5 

7 

5 

2 

53 

Observações:  A = corpos  de  prova 

B = ensaios  de  laboratório 

S.C.  = sem  correção 

H2SO4/LT  = ensaio  no  qual  se  fez  ligação  terra 


5.  DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 


5.1  Análises  químicas  do  melaço  industrial 

As  análises  químicas  do  melaço  industrial  usado  nos  ensaios  de 
laboratório  revelaram  teores  de  enxofre  (S04~2)  e cálcio  (Ca+Z)  da  ordem 
de  2,227%  e 0,918%,  respectivamente. 

O produto  das  concentrações  dos  íons  em  solução  forneceu  para  0 
melaço  utilizado,  valor  superior  ao  valor  dos  Ks  (constante  do  produto 
de  solubilidade)  do  CaS04,  no  ensaio  em  que  vinhos  obtidos  de  mostos 
de  melaço  de  açúcar  cristal  e corrigidos  com  ácido  sulfúrico  eram  desti- 
lados. Seria  de  se  esperar,  então,  a precipitação  do  excesso  de  CaS04. 
Talvez  se  pudesse  admitir  que  o melaço  de  açúcar  cristal,  originário  de  I 
um  processo  de  fabricação  em  que  se  utiilza  sulfitação,  seria  portador 
de  núcleos  primários  de  sulfato  de  cálcio,  responsáveis  pelo  processo  de) 
deposição. 


5.2  Ensaios  de  laboratório 


Dos  resultados  obtidos  com  os  vários  ensaios  de  destilação  condu- 
zidos em  laboratório,  utilizando-se  como  matéria-prima  melaço  de  açúcar 
cristal  foi  anotado  o seguinte  ponto:  houve  a formação  de  incrustação 
nos  corpos  de  prova  somente  nos  ensaios  nos  quais  o pH  do  mosto  foi 
corrigido  com  ácido  sulfúrico  ao  nível  de  pH  4,5.  Vide  figuras  1 e 2. 

Não  se  verificou  diferença  significativa  quanto  à quantidade  de  in- 
crustação depositada,  entre  os  dois  tipos  de  corpos  de  prova  utilizados 
(aço  inoxidável  e cobre  eletrolítico). 
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5.2.1  Tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico 

No  tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico  observou-se  uma 
média  de  diferenças  de  pesos  dos  corpos  de  prova  antes  e após  as 
destilações  de  0,55719  g e 0,3723  g para  aço  inoxidável  e cobre,  cor- 
respondente a pesos  de  incrustação,  o que  fornece  uma  deposição  média 
da  ordem  de  0,042  g/cm2  e 0,035  g/cm2,  respectivamente. 

5.2.2  Tratamento  dos  mostos  com  ácido  fosfórico 

Para  os  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal  verificou-se  uma  média 
de  diferenças  de  pesos,  antes  e após  as  destilações,  de  0,0723  g para 
aço  inoxidável  e 0,0558  g para  cobre,  o que  fornece  uma  deposição  de 
0,005  g/cm2  para  ambos  os  casos.  Tais  diferenças  de  peso  se  devem  à 
presença  de  células  de  leveduras  que  permaneceram  no  vinho  mesmo 
após  a decantação,  o que  foi  confirmado  pela  tomada  de  amostras  e 
exames  microscópicos. 

5.2.3  Tratamento  dos  mostos  com  ácido  clorídrico 

Para  os  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável,  observou-se  uma  média 
das  diferenças  de  pesos  de  0,0201  g,  fornecendo  uma  deposição  média 
de  0,001  g/cm2.  Tal  deposição  era  constituída  em  grande  parte  de  células 
de  leveduras,  o que  foi  revelado  por  exames  microscópicos. 

Para  anéis  de  cobre  verificou-se  diferença  negativa,  provavelmente 
por  ação  corrosiva  do  vinho,  como  se  verifica  para  vinhança,  segundo 
LIMA(14). 


5.2.4  Tratamento  dos  mostos  corrigidos  com  ácido  sulfúrico 
e que,  após  a fermentação,  foram  neutralizados  com 
solução  de  hidróxido  de  sódio  a 50% 

Para  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal  verificaram-se  médias 
positivas  das  diferenças  de  pesos  nos  corpos  de  prova,  da  ordem  de 
0,0152  g e 0,0003  g para  aço  inoxidável  e cobre,  fornecendo  uma  depo- 
sição média  de  0,001  g/cm2  e nula,  respectivamente.  Por  exame  micros- 
cópicos a deposição  verificada  foi  exclusivamente  de  células  de  leve- 
duras. 


5.2.5  Tratamento  dos  mostos  com  ácido  sulfúrico  e ligação 
terra  nos  anéis  metálicos 

Para  os  anéis  de  aço  inoxidável,  observou-se  uma  diferença  média 
de  peso  de  0,0376  g com  uma  deposição  média  de  0,003  g/cm2. 

Comparando-se  o presente  ensaio  com  o ensaio  número  1,  também 
com  mosto  de  melaço  de  açúcar  cristal,  verificamos  que  as  condições  em 
que  os  mesmos  foram  conduzidos  são  idênticas  (Quadro  II  e X).  Entre- 
tanto, no  ensaio  número  5 foi  muito  menor  a deposição.  Nos  anéis  de 
número  2 e 3,  não  aterrados,  a deposição  foi  praticamente  a mesma  dos 
aterrados,  o que  pode  nos  levar  a imaginar  que  a ligação  terra  influiu 
na  deposição  igualmente  para  os  três  corpos  de  prova. 

Médias  negativas  de  diferenças  de  pesos  foram  observadas  para  anéis 
de  cobre  cuja  explicação  pode  ser  a mesma  do  item  5.2.3. 

5.2.6  Mostos  que  não  sofreram  correção  de  pH,  por  adição 
de  ácido 

Para  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal,  os  corpos  de  prova  de 
aço  inoxidável  e cobre  apresentaram  médias  positivas  das  diferenças 
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de  pesos  com  0,0123  g e 0,3253  g,  dando  deposições  médias  de  0,001 
g/cm2  e 0,031  g/cm2,  respectivamente. 

Em  todos  os  casos,  o exame  microscópico  das  deposições  sobre  os 
anéis,  revelou  grande  quantidade  de  células  de  leveduras. 


PAUL<16)  afirma  que  a dureza  das  águas  de  diluição  dos  melaços  é 
grandemente  responsável  pela  formação  de  incrustação  nas  colunas  de 
destilação  de  etanol.  Os  nossos  resultados  mostram  que  as  inscrustações 
se  formaram  mesmo  com  o uso  de  água  desmineralizada. 

5.3  Análise  da  incrustação  dos  corpos  de  prova 

As  análises  da  composição  das  incrustações  que  ocorreram  nos 
corpos  de  prova  revelaram  teores  de  sílica  (Si02),  cálcio  (CaO),  enxofre 
(S03-2)  e perda  ao  rubro  a 800-900°C,  semelhantes  àqueles  apresentados 
pelas  incrustações  industriais. 

5.4  Pesos  das  inscrustações  dos  corpos  de  prova 

Pelos  resultados  do  Quadro  XV  verificamos  que  houve  uma  deposição 
média  de  incrustação,  durante  a destilação  de  vinhos  de  melaço  de  açúcar 
cristal  cujos  mostos  foram  corrigidos  com  ácido  sulfúrico,  da  ordem  de 
0,042  g/cm2  e 0,035  g/cm2  para  os  anéis  de  aço  inoxidável  e cobre,  res- 
pectivamente. 

5.5  Tratamento  dos  corpos  de  prova  com  soluções  ferventes  de 
NaOH  a 2%  e,  a seguir,  HC1  a 2%  e HC1  a 2%  e NaOH  a 2% 

Pelo  exame  dos  dados  apresentados  nos  Quadros  XVI  e XVII  veri- 
ficamos que  o tratamento  dos  corpos  de  prova  com  solução  fervente  de 
HC1  a 2%  e,  logo  a seguir,  com  solução  de  NaOH  a 2%  também  fervente, 
promoveu  uma  limpeza  sensivelmente  mais  rápida  para  a maioria  dos 
casos,  quando  comparada  aquele  no  qual  seguimos  a ordem  soda-ácido. 

6.  CONCLUSÕES 

Com  base  nos  resultados  obtidos  no  presente  trabalho,  foi  possível 
obter  as  seguintes  conclusões: 

1. a)  Os  vinhos  obtidos  de  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal, 
tratados  com  ácido  sulfúrico  até  pH  4,5,  foram  os  únicos  que  apresenta- 
ram deposição  significativa  de  incrustação  em  todos  os  corpos  de  prova. 
Vide  figuras  1 e 2. 

2. a)  Os  vinhos  citados  na  1.a  conclusão,  porém,  destilados  em  pre- 
sença dos  corpos  de  prova  ligados  a um  condutor  de  água  levaram  a uma 
deposição  menor  tanto  nos  anéis  aterrados  comd  nos  não  aterrados, 
induzindo  à consideração  de  que  a ligação  terra  influiu  na  redução  geral 
das  incrustações. 

3. a)  As  incrustações  se  formam  nos  corpos  de  prova,  mesmo  quando 
água  desmineralizada  é usada  na  diluição  do  melaço,  de  onde  se  concluiu 
que  a incrustação  se  deveu  principalmente  à composição  e às  condições 
de  preparo  dos  mostos. 

4. a)  As  análises  da  composição  das  incrustações  que  ocorreram  < 
nos  corpos  de  prova  revelaram  teores  de  sílica,  cálcio,  enxofre  e perda 
ao  rubro,  semelhantes  aqueles  apresentados  pelas  incrustações  industriais. 
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, . .5'3l  9.  tratamento  dos  corpos  de  prova  com  solução  fervente  de 
acido  clorídrico  seguida  de  solução  de  soda  cáustica  também  fervente 
promoveu  uma  limpeza  mais  rápida,  quando  comparada  com  aquele  no 
qual  se  inverteu  a ordem  dos  reagentes,  isto  é,  soda  cáustica  — ácido 


7.  RESUMO 


O presente  trabalho  de  pesquisa  foi  realizado  tendo  por  objetivo 
o estudo  da  natureza  das  incrustações  que  ocorrem,  em  colunas  de  des- 
tilação de  etanol,  em  destilarias  de  diferentes  regiões  açucareiras. 

Sendo  esse  o objetivo,  analisamos  em  trabalho  anterior,  a composi- 
ção de  incrustações  em  destilarias  localizadas  em  diferentes  regiões.  As 
análises  revelaram  sempre  predominância  de  sulfato  de  cálcio. 

Assim  sendo,  realizaram-se  diferentes  ensaios  de  destilação  em  labo- 
ratório, com  corpos  de  prova  de  aço  inoxidável  e cobre  eletrolítico 
utilizando-se  vinhos  obtidos  de  mostos  de  melaço  de  açúcar  cristal.  Nos 
vários  ensaios  de  destilação  os  mostos  sofreram  tratamentos  diferentes 
fazendo-se  a correção  de  seus  pH  com  ácido  sulfúrico,  ácido  fosfórico,’ 
ácido  clorídrico,  ácido  sulfúrico  e neutralização  com  solução  de  hidróxido 
de  sódio  após  a fermentação,  ácido  sulfúrico  com  ligação  terra  entre 
dois  corpos  de  prova  e um  condutor  de  água  e,  finalmente,  ensaios  nos 
quais  os  vinhos  destilados  eram  originários  de  mostos  que  não  sofreram 
correção  de  pH  por  adição  de  ácido. 

De  todos  os  ensaios  conduzidos,  somente  ocorreu  incrustação  na- 
quele em  que  o vinho  destilado  tinha  como  matéria-prima  melaço  de 
açúcar  cristal,  e cujo  mosto  sofreu  correção  com  ácido  sulfúrico  a pH  4,5. 
Entretanto,  vinhos  preparados  da  mesma  forma  tiveram  suas  incrustações 
reduzidas,  comparativamente,  quando  se  fez  ligação  terra. 

O volume  de  incrustação  foi  praticamente  o mesmo,  tanto  nos  anéis 
de  cobre  como  nos  de  aço  inoxidável. 

As  análises  das  incrustações  dos  corpos  de  prova  revelaram  com- 
posição idêntica  a das  amostras  industriais.  A incrustação  se  formou 
mesmo  quando  a água  de  diluição  dos  melaços  foi  desmineralizada.  A 
sua  remoção  foi  mais  rápida,  quando  se  usaram  soluções  ferventes  de 
ácido  clorídrico  a 2%  seguida  por  solução  de  hidróxido  de  sódio  a 2%, 
em  comparação  com  o tratamento  na  ordem  soda  cáustica  — ácido. 


8.  SUMMARY 

Laboratory  distilling  experiments  were  carried  out  with  fermented 
wort  of  the  analysed  white  sugar  molasses  in  presence  of  stainless  Steel 
and  copper  rings. 

The  fermented  wort  was  obtained  from  diluted  molasses  treated  with 
sulphuric  acid,  hydrochloric  acid  or  phosphoric  acid  until  a pH  4,5  was 
reached  before  fermentation,  and  from  worts  treated  with  sulphuric  acid 
at  pH  4,5  and  adjusted  to  pH  5,6  with  sodium  hydroxide  solution  before 
distillation;  from  worts  prepared  by  diluted  molasses  only,  without  acid 
addition.  Another  experiment  was  done  by  distilling  fermented  wort, 
treated  with  sulphuric  acid  at  pH  4,5,  in  presence  of  stainless  Steel  and 
copper  rings  grounded  to  a water  pipe. 

The  occurrence  of  scales  was  observed  only  in  the  experiment  con - 
ducted  with  fermented  wort  of  white  sugar  cane  molasses,  which  pH  was 
adjusted  to  4,5,  with  sulphuric  acid,  before  fermentation. 

The  amount  of  scales  found  on  the  stainless  Steel  rings  was  similar 
to  that  found  on  the  Copper  rings  used. 
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The  assay  carried  out  with  grounded  rings  resulted  on  minor  scaling 
formation  on  both  types  of  rings  studied. 

The  Chemical  composition  of  scales  found  under  laboratory  conditions,  1 
regarding  to  silica,  calcium,  sulphur  and  loss  on  ignition,  was  essentially  ! 
the  same  determined  for  those  formed  under  industrial  conditions. 

There  were  scaling  formation  even  when  demineralized  water,  to 
dilute  molasses,  was  used. 

Boiling  Solutions  of  2%  hydrochloric  acid  followed  by  2%  sodium 
hydroxide  provided  a faster  remova I of  the  scales  than  the  alkali-acid 
treatment. 
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Quando  se  fala  em  revolução  no  ensino  não  se  pretende,  apenas 
registrar  a grande  expansão  havida,  mas  sim  a implantação  de  sistemas 
novos,  adequados  às  necessidades  do  país,  na  fase  atual  de  seu  desen- 
volvimento. Esta  a base  da  política  de  educação  do  país,  inspirada  err 
legítimos  objetivos  nacionais,  tendo  em  vista  a preparação  do  homerr 
para  o exercício  consciente  da  cidadania.  Cumpre  destacar,  logo  de  início 
seguindo-se  esse  raciocínio,  a implantação  no  meio  rural  de  novos  pro- 
cessos que  garantem  ao  homem  do  campo  oportunidades  educacionais 
que  o capacitam  a um  trabalho  produtivo,  como  também  a participar! 
ativamente  da  sociedade.  Adotando  o postulado  de  que  o problema  rural 
é também  um  problema  educacional,  procuraram  os  responsáveis  pela 
reforma  em  execução  desenvolver  processos  novos  de  ensino,  verdadei- 
ramente revolucionários,  visando  a preparar  melhor  o homem  do  campo, 
da  mesma  forma  que  a eliminar  a marginalização  em  que  esse  mesmo 
homem  vivia. 

Graças  a essa  visão  do  problema,  devemos  a existência  da  Escola- 
-Fazenda,  na  esfera  do  ensino  médio,  hoje  um  dos  projetos  de  maior 
sucesso  executados  pelo  MEC.  A dinamização  alcançou,  também,  como 
não  podia  deixar  de  ser,  o nível  do  ensino  superior,  mas  foi  no  ensino 
médio  que  mais  se  fez  sentir,  com  as  novas  técnicas  e os  novos  método^ 
experimentados.  Voltou-se  assim,  no  particular  do  ensino  rural,  para  o 
mais  rápido  e seguro  desenvolvimento  das  habilidades,  destrezas  e ex- 
periências indispensáveis  à fixação  dos  conhecimentos  adquiridos.  Isso 
sem  esquecer,  por  outro  lado,  a integração  da  unidade  educacional  com 
a comunidade,  um  dos  alvos  da  reforma  que  melhor  dizem  de  seus  ver- 
dadeiros objetivos,  dentro  da  nova  vocação  do  ensino'  brasileiro. 

Foi,  não  resta  dúvida,  verdadeira  revolução,  o que  ocorreu  tambérr 
no  ensino  rural.  Saiu  este  ramo  do  ensino  da  apatia,  ou  melhor  dizendo, 
do  imobilismo  tradicional,  para  entrar  numa  fase  de  inteira  e completa 
reestruturação.  A necessidade  de  mudança  impôs  esta  reestruturação,  que 
alcançou  o seu  ponto  mais  alto  com  as  medidas  introduzidas  nos  últimosj 
anos,  ao  longo  do  governo  Médici,  entre  as  quais  se  destaca  a implan- 
tação da  Escola-Fazenda,  por  exemplo,  sistema  em  que  funcionarão  dentro; 
em  pouco  todos  os  estabelecimentos  escolares  do  Departamento  de! 
Ensino  Médio.  Para  isso  estão  sendo  desenvolvidos  todos  os  esforços. 
Muito  mais  cedo  do  que  se  espera,  por  conseguinte,  estará  esta  escoa 
dinâmica,  que  educa  integralmente,  implantada  em  todo  o pais.  Assim 
é que,  na  intenção  de  estabelecer  uma  política  harmônica  e ativa-i 
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conforme  as  necessidades  de  urgência,  foi  criada  recentemente  a r\w- 
denaçao  Nacional  do  Ensino  Agrícola.  Sua  vocação  está  implícita  na 
sua  denominação,  que  será  exercida  através  da  prestação  de^Kncte 
técnica  e financeira  aos  estabelecimentos  de  ensino  agrícola  Ss 

Como  disse,  o ensino  superior,  na  área  rural,  vem  também  merecendo 
maiores  cuidados.  A exemplo  do  que  está  ocorrendo  nos  outros  ramos 
de  ensino,  foi  criada  comissão  especial,  para  examinar  a sua  situação  e 
estudar  medidas  tendo  em  vista  a sua  melhor  adequação.  Isso  dentro  do 
mesmo  postulado  que  levou  à procura  de  novos  sistemas  para  o ensinü 
medio,  isto  e,  de  que  o problema  rural  é também  um  problema  educa- 
cional. A ciência  e a prática  estão  na  base  da  vocação  das  escolas 
superiores,  destacando-se  a universidade  rural,  pela  sua  constante  preo- 
cupação com  a pesquisa,  tendo  em  vista  aprimorar  todas  as  suas  frentes 
de  atividade.  Teremos  conhecimento,  dentro  em  breve  da  verdadeira 
situaçao  do  ensino  superior  na  área,  com  os  estudos  que  estão  sendo 
empreendidos  pela  referida  comissão  especial  do  MEC,  como  já  temos  do 
ensino  medico,  do  ensino  jurídico  e do  ensino  de  engenharia. 


Nesta  breve  informação,  pois,  do  que  se  passa  nas  esferas  do  ensino 
rura!,  nosso  intuito  foi  registrar  o que  realmente  se  registra  de  revolu- 
cionário no  setor.  Atesta-se,  com  isso,  que  a implantação  de  novos  sis- 
temas e métodos  alcança  a todos  os  níveis  do  ensino,  não  havendo  mar- 
ginal ização  de  nenhum  deles.  Quando  se  fizer,  por  conseguinte,  a avalia- 
ção da  obra  da  revolução,  no  particular  do  ensino,  verificar-se-á,  com  toda 
justiça,  que  o mundo  rural  não  foi  esquecido,  sendo-lhe  dada  a atenção 
que  merecia,  não  só  tendo  em  vista  o preparo  do  homem,  para  melhor 
atender  à expansão  da  nova  agricultura,  mas  também  para  capacitá-lo  a 
participar  mais  ativamente  da  sociedade.  Trata-se  da  preocupação  de  lhe 
proporcionar  melhores  técnicos,  garantindo-lhe  também  melhor  preparo 
humanístico.  Estes,  todos  estão  fartos  de  saber,  os  objetivos  da  reforma 
que  recebeu  do  Ministro  Jarbas  Passarinho,  no  governo  Médici,  sua  ver- 
dadeira dimensão  e medida. 


MERCADOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 


I — ASPECTOS  GERAIS  — 1)  INTRODUÇÃO  — 2)  CONCEI- 
TOS FUNDAMENTAIS  — 3)  CONDIÇÕES  DE  EXISTÊNCIA 
4)  ORGANIZAÇÃO  E ESTRUTURA  — 5)  MERCADOS  E 
SISTEMAS  ECONÔMICOS 


As  economias  ou,  se  preferirmos,  os  sistemas 
econômicos,  de  base  competitiva,  possuem,  no  trinô- 
mio  MERCADO,  PREÇOS  e PRODUÇÃO,  um  complexo 
de  situações,  de  processos,  de  causas  e de  efejtos 
que,  apreciados  em  conjunto  e nas  suas  implicações, 
podem  indicar,  com  relativa  precisão,  as  condições  de 
estabilidade  e equilíbrio  em  que  se  encontram  essas 
economias  ou  sistemas  econômicos  no  momento  da 
apreciação. 

Os  termos  do  trinômio  mencionado  acima,  diga- 
mos de  passagem,  estão  de  tal  sorte  interligados  que, 
nas  economias  citadas,  a existência  de  um  deles 
implica,  necessariamente,  a dos  demais,  Com  efeito, 
para  que  haja  MERCADO,  forçosamente  devem  existir 
PRODUÇÃO  e PREÇOS.  Da  mesma  forma,  reconhece- 
mos, que  os  PREÇOS  não  teriam  sentido  fora  do 
MERCADO  e na  ausência  de  PRODUÇÃO.  Finalmente, 
constatamos  que  a PRODUÇÃO  ocorre  e se  diversifica 
em  função  do  MERCADO  e sob  o estímulo  dos  PRE- 
ÇOS. 

Em  razão  do  que  precede  justifica-se  que  tenha- 
mos um  melhor  conhecimento  do  MERCADO,  dos 
PREÇOS  que  nele  se  formam  e da  PRODUÇÃO  transa- 
cionada, a eses  PREÇOS,  nesse  mesmo  MERCADO. 
Como  a ECONOMIA  de  que  tratamos  é a AGRÍCOLA, 
evidentemente  MERCADO,  PREÇOS  e PRODUÇÃO 
RURAIS  ocuparão  mais  demoradamente  a nossa  aten- 
ção. Isto,  entretanto,  não  se  erige  em  obstáculo  para 
que  revisemos  as  noções,  já  conhecidas  em  TEORIA 
ECONÔMICA,  sobre  o mencionado  assunto.  É o que 
nos  propomos  fazer  em: 

I)  ASPECTOS  GERAIS 

Aqui  procuraremos  sobretudo,  e antes  de  qual- 
quer formulação  conceptual,  imaginar  como  surgiu  o 
MERCADO  na  vida  econômica  primitiva  e de  que  forma, 
com  a evolução  natural  das  coisas,  se  passou  de  sua 
existência  real  para  a sua  concepção  abstrata.  Certa- 
mente, na  tessitura  de  nossa  exposição  serão  situados 
e devidamente  explicados  os  demais  termos  compo 
nentes  do  nosso  trinômio.  Isto  posto,  vejamos,  então 
o nosso  objetivo  na  seguinte: 


1 — INTRODUÇÃO: 

De  princípio  devemos  frizar  que  a palavra  MER- 
CADO possui  um  largo  emprego  em  TEORIA  ECO- 
NÔMICA, quer  em  sentido  abstrato,  indicando  relações 
intercambiais  de  natureza  as  mais  diversas,  quer  em 
sentido  concreto  e referente  ao  local  em  que  se  pra- 
ticam as  citadas  relações. 

Admitimos  que  em  sua  origem  remota  o apareci- 
mento do  MERCADO  foi  condicionado  a um  certo 
progresso  da  vida  e das  relações  econômicas.  Em  tal 
estágio,  a economia  primitiva  já  não  era  totalmente 
nômade  e de  simples  coleta  e deveria  admitir  alguma 
indústria,  certa  divisão  e especialização  do  trabalho  e, 
também,  um  mínimo  de  sedentarismo.  Além  disto,  deve 
ter  havido  acumulação  de  BENS,  necessariamente  di- 
versificados e pertencentes  comunitariamente  à grupos 
distintos  ou  à indivíduos  isolados. 

A divisão  do  trabalho  e a especialização  deste 
limitaram,  sempre  e cada  vez  mais,  as  autarquias 
individuais  e coletivas  de  sorte  que  a possibilidade 
dos  indivíduos  ou  dos  seus  sistemas  econômicos  se 
bastarem  a si  mesmos  foi  rareando  com  o passar  do 
tempo,  o desenvolvimento  da  economia  e o crescimento 
das  necessidades  que,  de  há  muito,  deixaram  de  ser, 
tão-somente,  primárias.  Daí  porque  a PRODUÇÃO  di- 
versificada dos  BENS  e a sua  acumulação  puderam 
ensejar,  entre  os  indivíduos  do  mesmo  clã  ou  de  clãs 
diversos,  o surgimento  da  PERMUTA,  ESCAMBO  ou 
COMÉRCIO*1),  ou  seja,  o tipo  de  relação  econômica 
e social  em  que  cada  um  cede  a outrem  o que  lhe  é 
excelente  ou  supérfluo  e pode  adquirir,  em  troca,  o 
que  lhe  falta  ou  deseja.  Tal  prática  foi  relativamente 
fácil  em  comunidades  pequenas,  onde  todos  se  ®°" 
nheciam  e,  portanto,  sabiam  com  quem  PERMUTAR  o 
de  que  necessitassem. 

O adensamento  das  populações,  além  de  outros 
óbices,  foi  dificultando  o velho  costume  e mostranoo 
que  a reuniôo,  em  LOCAL  CERTO,  daqueles  que  pos- 


(1)  Cfr.  — DURANTI,  WILL  — História  da  CívillMÇlO  — 1’ 
Parte-Tomo  19  — péfl.  18 
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suíssem  algo  a OFERECER  para  PERMUTA  e dos  que 
PROCURAVAM,  também,  alguma  coisa  de  que  careces- 
sem, era  o mais  conveniente  para  atender  o interesse 
geral.  Desta  sorte  surgiram  as  FEIRAS  ou  MERCADOS. 

A evolução  da  vida  econômica  até  chegar  a con- 
cepção e realização  do  MERCADO  deve  ter  percorrido 
alguns  milênios.  Esta  realização,  cuja  data  certa  se 
ignora,  foi  comum,  mas  não  simultânea,  a vários  povos. 
As  viagens,  as  comunicações,  as  guerras,  etc.  possivel- 
mente contribuiram  para  a sua  disseminação  e,  por  que 
ela  se  afigurava  bastante  satisfatória,  afirmou-se,  per- 
maneceu e aperfeiçoou-se  nas  diferentes  economias  de 
base  competitiva  onde  apareceu  ou  foi  adotada.  Sob  a 
forma  de  FEIRA,  vêmo-la  reflorescer  nos  sistemas  eco 
nômicos  da  Europa  medieval.  Nestes,  se  tornaram  no- 
táveis, do  século  XI  ao  XV,  as  FEIRAS  de  Lagny, 
de  Provins,  de  Bar-sus-Aube,  de  Troyes,  da  Champag- 
ne,  dè  Lille,  etc.*2» 

As  FEIRAS,  ao  início,  foram  regionais  e episódi- 
cas. Posteriormente,  elas  adquiriram  feição  de  maior 
amplitude  e regular  periodicidade.  Assim,  as  conhe- 
ceram a Inglaterra,  a França,  a Itália,  a Bélgica  e a 
Alemanha,'  entre  1095  e 1429.  <a> 

Nas  FEIRAS,  que  eram  ou  se  tornaram  os  grandes 
MERCADOS  cosmopolitas  do  tempo,  negociava-se  de 
tudo,  inclusive  DINHEIRO,  após,  naturalmente,  o ad- 
vento da  moeda,  CRÉDITO  e SERVIÇOS. 

Modernamente,  as  FEIRAS  vão  perdendo  a im- 
portância que  tiveram  outrora  e se  restringem  a ex- 
pressões puramente  locais.  Entre  nós,  elas  são,  so- 
bretudo, MERCADOS  AGRÍCOLAS,  entretanto,  os  PRE- 
ÇOS, pelo  comum,  não  se  formam  neles.  As  FEIRAS 
internacionais  que  ainda  subsistem  não  mais  funcio- 
nam como  verdadeiros  MERCADOS  e sim,  como  gran- 
des AMOSTRAS  de  produtos  industriais  e de  inovações 
tecnológicas. 

As  FEIRAS,  conquanto  fossem  amplos  MERCA- 
DOS, não  eram,  como  vimos,  permanentes.  Entretanto, 
as  comunidades  são  obrigadas,  por  imperativos  bioló 
gicos,  ao  consumo  diário  de  inúmeros  BENS,  sobre- 
udo  alimentos.  Daí,  porque,  agressas  da  primaríssima 
ase  de  auto-suficiência,  na  qual  as  necessidades  eram 
fnínimas  e a divisão  do  trabalho  era  quase  nula, 
íouve  mister  de  abastecimentos  quotidianos  e,  por- 
tanto,  em  razão  das  conveniências  já  referidas  alhures, 
) imperativo  da  organização  de  pequenas  concentra- 
ções, mais  ou  menos  estáveis  e permanentes,  dos  es- 
ioques  ou  excedentes  suscetíveis  de  PERMUTA  e de 
seus  respectivos  donos.  Essas  concentrações,  de  cará- 
er  local  e restrito,  eram  os  MERCADOS  propriamente 
fitos.  Neles,  inicialmente,  se  trocava  ou  vendia  a 
*RODUÇÂO  AGRÍCOLA  regional.  Esses  MERCADOS 
iinda  subsistem  e,  muito  embora  ofereçam  à venda 
irodutos  industriais  de  variada  procedência  e fabrica- 
rão, mantém,  pelo  menos  no  Brasil,  a OFERTA  predo- 
ninante  da  PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA.  De  há  muito, 
íambém  eles,  deixaram  de  ser  o regulador  do  meca- 
nismo dos  PREÇOS. 

O longo,  mas  não  exaustivo,  retrospecto  que  aca- 
bamos de  fazer  nos  permite  fixar  a idéia  do  MERCADO 
bm  sua  imagem  física  e,  do  mesmo  passo,  colher,  af, 
ilguns  subsídios  para  a compreensão  e formulação  da 
tua  conceituação  mais  generalizada.  Vejamos,  pois: 


t)  Cfr.  — HUBERMAN,  Leo  — História  da  Riqueza  do  Homem 
— Péfls.  32/35. 

3)  Cfr.  — HUBERMAN,  Leo  — Obr.  cit.  págs.  29-34. 


2 — CONCEITOS  FUNDAMENTAIS 

Decorrente  de  sua  origem  e,  também,  por  sua 
permanência  na  vida  econômica  o MERCADO  exige, 
para  que  bem  compreendamos  a sua  funcionalidade 
que  separemos  a sua  realidade  física,  tangível,  do  seu 
sentido  teórico  e abstrato.  Em  teoria  PURA  explica-se 
e define-se: 

MERCADO  é a situação  de  contínuo  ajustamen- 
to entre  a OFERTA,  da  PRODUÇÃO  de  Bens  e 
SERVIÇOS,  realizada  ou  possível,  e a PROCURA, 
efetiva  ou  esperada,  desses  mesmos  BENS  e 
SERVIÇOS. 

O MERCADO  resulta,  portanto  da  interrelação 
que  se  estabelece  entre  os  centros  econômicos  de 
PRODUÇÃO,  a OFERTA  e a DEMANDA,  através  da 
TROCA  e do  mecanismo  regulador  dos  PREÇOS*4» 
ou,  como  quer  Seldon  & Pennance: 

MERCADO  é um  grupo  de  compradores  e ven- 
dedores que  estão  em  contacto  suficientemente 
próximo  para  que  as  transações  que  se  proces- 
sarem entre  dois  quaisquer  deles  possam  afetar 
as  condições  de  compra  e venda  de  todos  os 
demais*5». 

Em  síntese  e de  uma  maneira  geral  podemos  afir- 
mar que: 

MERCADO  é o conjunto  das  condições  carac- 
terísticas da  PRODUÇÃO,  dos  INTERCÂMBIOS 
feitos  com  esta  PRODUÇÃO  e dos  CONSUMOS 
conseqüentes  desta  mesma  PRODUÇÃO*6». 

Os  conceitos  apresentados  visualizam  o MERCADO 
em  sentido  lato,  abrangendo  a totalidade  da  PRODU 
ÇÃO  realizada  na  economia  e,  bem  assim,  os  universos 
dos  vendedores  que  representam  a OFERTA  e dos 
compradores  que  correspondem  a PROCURA  e aos 
CONSUMOS.  Todavia,  podemos  empregar  MERCADO 
em  sentido  restrito,  abrangendo,  apenas,  a PRODUÇÃO, 
OFERTA  e PROCURA  de  um  único  BEM,  SERVIÇO  ou 
F.P.  Nessas  condições  torna-se  lícito  afirmamos:  MER- 
CADO de  AÇÚCAR,  dos  TRANSPORTES  ou  do  TRA- 
BALHO. Diríamos,  então  que  tal  MERCADO  represen- 
taria o conjunto  das  condições  características  da 
PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA,  dos  TRANSPORTES  ou  da 
FORÇA  DE  TRABALHO,  sua  COMERCIALIZAÇÃO  ou 
EMPREGO  e o seu  CONSUMO,  respectivamente. 

Em  sua  acepção  objetiva  ou  de  existência  física 
podemos  dizer  que: 

MERCADO  é o local,  relativamente  amplo,  edi- 
ficado ou  não,  onde  os  negociantes  oferecem  à 
venda  os  seus  produtos.  Dentro  desta  concep- 
ção a BOLSA  é um  MERCADO  onde  se  nego- 
ciam TÍTULOS  ou  MERCADORIAS. 

Agora  que  possuímos  uma  noção  bastante 
exata  do  MERCADO  poderemos,  aprofundando 
mais  o nosso  conhecimento,  perquerir  quais  são 
as  suas: 


(4)  Cfr  O verbete  MERCADO  In  Enciclopédia  Barsa  — vol.  9 
— pág.  158 

(5)  Cfr.  SELDON,  Arthur  Y PENNANCE,  F.G.  - Dlclonório  de 
Economia  — póg.  346. 

,g\  cfr  ROMEU,  Jean  — Dicionário  de  Ciências  Económicas 

pég.'  601 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1973 — 83 


3  — CONDIÇÕES  DE  EXISTÊNCIA 

Nas  linhas  precedentes,  as  referências  feitas  ao 
MERCADO  sempre  se  fizeram  acompanhar  da  OFERTA, 
representada  pelos  vendedores  ou  produtores,  da  PRO- 
CURA, que  sintetiza  a coletividade  consumidora  e da 
PRODUÇÃO,  espelhando  o somatório  dos  BENS  e 
SERVIÇOS  produzidos  e acumulados  na  economia, 
num  dado  momento.  No  conjunto,  são  esses  elementos 
e mais  a liberdade  de  COMPETIÇÃO,  refletida  nos 
PREÇOS,  que  constituem  a essência  do  MERCADO  e, 
portanto,  suas  CONDIÇÕES  básicas  DE  EXISTÊNCIA. 

Com  efeito,  admitindo-se  que  na  economia  não 
haja  PRODUÇÃO  excedente,  isto  é,  que  cada  membro 
da  comunidade  econômica  consumisse  tudo  o que  foi 
capaz  de  produzir,  verifica-se  que  não  há  possibilidade 
de  EXISTÊNCIA  para  o MERCADO,  visto  como,  nada 
há  para  oferecer  ao  CONSUMO  ou  PROCURA.  Entre- 
tanto, figuremos  que  seja  abundante  e diversificada  a 
PRODUÇÃO  mas,  por  uma  razão  qualquer,  os  produ- 
tores se  decidem  a retê-la.  Ainda  nesse  caso  não  ha- 
verá MERCADO,  pois  que,  em  não  havendo  OFERTA 
ínexistirá  qualquer  possibilidade  de  TROCA  ou  de 
satisfação  da  PROCURA.  Suponhamos,  contudo,  que 
hajam  PRODUÇÃO  e OFERTA,  mas,  que  não  apareça 
comprador  de  espécie  alguma.  Então,  a PRODUÇÃO 
se  perderá  e o MERCADO  não  se  formará.  Finalmente, 
imaginemos  que  existem  PRODUÇÃO,  OFERTA  e PRO- 
CURA _e,  por  um  motivo  ou  outro,  foi  abolida  a COM- 
PETIÇÃO. Em  tal  hipótese  o MERCADO  deixa  de  existir 
ou  funcionar  por  falta  de  qualquer  estímulo. 

Pelo  visto,  podemos  dizer  que  os  elementos  que 
viemos  de  citar  se  constituem,  de  fato,  CONDIÇÕES 
essenciais  DE  EXISTÊNCIA  do  MERCADO.  Cumpre 
lembrar,  todavia,  que  paralelamente  a essas  CONDI 
ÇÕES,  podem  ocorrer  outras  — verdadeiros  PONTOS 
DE  ESTRANGULAMENTO  da  economia  — que  per- 
turbem o funcionamento  do  MERCADO,  as  quais,  se 
não  removidas  à tempo,  poderão  aniquilá-lo. 

O que  ficou  dito  parece-nos  suficiente  para  o for- 
talecimento da  noção  que  pretendemos  fosse  dada. 
Oportunamente  voltaremos  ao  assunto  para  exame  mais 
detalhado  dos  elementos  em  pauta  que  são,  também, 
as  COMPONENTES  e ATUANTES  do  e no  MERCADO. 
Isto  posto,  vejamos: 


4  — ORGANIZAÇÃO  E ESTRUTURA 

A ORGANIZAÇÃO  DO  MERCADO  só  excepcional- 
mente é predeterminada.  Nos  demais  casos  ela  é em- 
pírica e se  processa  quase  que  expontaneamente.  De 
fato,  são  os  produtores,  cada  um  isoladamente,  pelo 
comum,  que  fazem,  em  primeira  mão,  a OFERTA  de 
sua  PRODUÇÃO  aos  comerciantes  EM  GROSSO  ou 
ATACADISTAS.  Estes,  por  sua  vez,  redistribuem  a 
PRODUÇÃO  adquirida  pelos  RETALHISTAS  que,  então 
passam-na  aos  consumidores  finais. 

Acontece,  às  vezes  e com  maior  freqüência  na 
pequena  agricultura,  que  a DEMANDA,  representada 
por  hábeis  e pouco  escrupulosos  INTERMEDIÁRIOS, 
vai  ao  encontro  da  PRODUÇÃO  e compra-a  por  ante- 
cipação para  vendê-la  aos  ATACADISTAS.  Destes,  aos 
consumidores  finais,  a seqüência  é idêntica  a que 
descrevemos  antes. 

Em  linhas  gerais  o que  viemos  de  dizer  identifi- 
ca-se com  a ORGANIZAÇÃO  dinâmica  do  MERCADO, 
sendo  a PRODUÇÃO  e todos  os  demais  elementos 
citados  as  COMPONENTES  de  seu  sistema  estrutural. 
Naturalmente  que  tal  sistema  se  encontra  demasia- 


damente simplificado,  porquanto  cada  um  dos  seus 
COMPONENTES  é,  em  si  mesmo,  um  complicadíssimo 
agrupamento  de  elementos  mais  simples,  os  quais, 
guardam  entre  si,  e com  os  demais,  relações  diversas 
em  situações  necessariamente  variáveis  em  cada  mo- 
mento, no  mesmo  ou  em  diferentes  espaços. 

Assim,  compreende-se  que  a ORGANIZAÇÃO  do 
MERCADO,  conquanto  nos  seus  traços  gerais  seja 
uniforme,  se  revela  extremamente  dissemelhante  quan- 
do examinados  em  minúcias  os  seus  COMPONENTES. 
Por  isso  é que  nos  propuzemos  discutir  com  mais 
vagar  eses  COMPONENTES.  Aqui  o nosso  intento  foi 
o de  chamar  a atenção  para  a relevância  que  eles 
possuem.  Isto,  julgamos  haver  feito. 


5  — MERCADOS  E SISTEMAS  ECONÔMICOS 

Os  MERCADOS  guardam  estreitas  relações  com 
os  SISTEMAS  ECONÔMICOS<T>,  os  quais,  em  muitos 
casos  são  responsáveis  pelas  formas  que  assumem  os 
ditos  MERCADOS.  Além  disso,  os  MERCADOS  são 
expressões  fortemente  indicativas  dos  traços  mais  ca- 
pazes de  diferenciar  um  SISTEMA  ECONÔMICO  de 
outro  qualquer.  São,  ainda,  os  MERCADOS,  nas  suas 
manifestações  mais  palpáveis,  que  nos  permitem  infe- 
rir da  maior  ou  menor  interferência  do  Estado  nos 
SISTEMAS  ECONÔMICOS.  Tanto  assim,  que  no  caso 
limite  da  MÁXIMA  interferência  estatal,  desaparece  o 
MERCADO  e o SISTEMA  ECONÔMICO  se  define  como 
AUTORITÁRIO.  Da  mesma  forma,  e também  no  caso 
limite  da  interferência  igual  a ZERO,  o MERCADO  sur- 
ge na  plenitude  de  suas  funções  e o SISTEMA  ECO- 
NÔMICO modelado  por  ele  se  define  como  LIBERA- 
LISMO PURO. 

Mas,  como  se  verifica  em  Análise  Matemática,  os 
LIMITES  não  são  atingidos  normalmente  e,  portanto, 
a ausência  total  de  MERCADO  jamais  se  verificou, 
como,  igualmente,  o MERCADO  de  concorrência  ou 
competência  perfeita  é,  praticamente,  impossível. 

No  primeiro  caso,  verificar-se-ia  o MONOPÓLIO 
absoluto  por  parte  do  Estado,  de  todas  as  magnitudes 
econômicas,  e,  na  hipótese  dessa  concentração  absur- 
da, se  anulariam,  de  vez,  os  estímulos  para  o desen- 
volvimento das  iniciativas  e das  potencialidades  indi- 
viduais e,  conseqüentemente,  se  relaxaria  o interesse 
humano  por  suas  criações  e,  mesmo,  por  sua  PRO- 
DUÇÃO.  Dar-se-ia,  então,  o nivelamento  ou  igualiza- 
ção das  capacidades,  intelectivas  e operativas  indivi- 
duais, que  a Natureza,  sabiamente,  fez  diferentes. 
Assim,  o SISTEMA  ECONÔMICO,  por  falta  de  um 
MÍNIMO  de  competição,  tenderia  para  o completo  ani- 
quilamento. 

Em  se  dando  o segundo  caso,  ter-se-ia  a liberdade 
da  competição  desenfreiada,  e,  nessa  condição  ocor- 
reria a destruição  impiedosa  dos  menos  aptos  no 
campo  econômico  e acentuar-se-ia  a tendência  cres- 
cente para  o MONOPÓLIO  de  um  grupo,  primeiro  e, 
posteriormente,  para  o de  um  só  indivíduo.  Tal  estado 
de  coisas  colocaria  nas  mãos  de  um  único  homem,  1 
ou  nas  de  um  grupo  muito  reduzido,  tal  soma  de 
PODER  ECONÔMICO  que,  sabidas  as  fragilidades  da 
pessoa  humana,  seria  imensamente  nociva  para  toda  -j 
a coletividade,  a ação  desse  indivíduo  ou  desse  grupo, 
no  SISTEMA  ECONÔMICO  em  que  isto  viesse  a 
acontecer. 


(7)  Cfr.  COUTINHO  DOS  SANTOS,  M.  — Sistemas  Econômicos, 
in.  CNC.  n?  59  — Págs.  27  a 37. 
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Entre  os  dois  LIMITES  assinalados  acima,  e pelos 
motivos  expostos,  existe  uma  gradação  indefinida  de 
MERCADOS  aos  quais  correspondem  SISTEMAS  ECO- 
NÔMICOS em  igual  quantidade.  Idealmente,  existe  um 
tipo  de  MERCADO  que  ocupa  uma  posição  de  rigorosa 
eqüidistância  entre  os  LIMITES  em  tela  e na  qual  se 
constata  haver  absoluta  igualdade  entre  a intervenção 
do  Estado  e a competência  particular.  Nele  se  verifica, 
portanto,  e em  benefício  geral, _ equilíbrio  das  forças 
antagônicas.  O SISTEMA  ECONÔMICO  correspondente 
a tal  MERCADO  não  existe,  evidentemente,  mas,  nota- 
-se,  sobretudo  nos  SISTEMAS  ECONÔMICOS  que  mais 
se  aproximam  dos  LIMITES  extremos  e opostos,  uma 
tendência  convergente  para  esse  MERCADO  ideal.  Isto, 


ou^ro  modo,  vem  a siqnificar  aue  n<t  ciçtc 
MAS  ECONÔMICOS  LIBERALISTAS estão  cadi 

es«oS  taualmeSf6  °S  SISTEMAS  AUTORITÁRIOS, 
estão,  igualmente,  cada  vez  menos  AUTORITÁRIOS 

fos 6 im°  í™  Sld0  constatad°.  com  surpresa  para  mui- 
tos, em  varias  economias  contemporâneas. 

Além  de  tudo  o que  dissemos,  torna-se  convenien- 
te registrar,  ainda,  que  o MERCADO  é um  ponto  de 
referencia  para  o diagnóstico  do  SISTEMA  ECONÔMI- 
CO a que  pertencer.  Daqui  se  infere,  portanto,  que 
atjaves  do  MERCADO  podem  ser  conhecidas  quais 
sao  as  condições  de  prosperidade,  ou  não,  do  SISTE- 
MA  ECONOMiCO  e traçar,  por  elas,  a POLÍTICA  de 
melhor  atendimento  das  aspirações  coletivas 
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de  historiadores  portugueses. 

FERNANDES,  Florestan.  O negro  no  mun- 
do dos  brancos.  São  Paulo,  Difusão  Eu- 
ropéia do  Livro,  1972.  287  p.  (Corpo  e 
alma  do  Brasil,  36). 

Coletânea  de  ensaios  sobre  a situação 
do  negro  e do  mulato  na  sociedade  bra- 
sileira. As  barreiras  da  cor,  o impasse 
racial  no  Brasil  moderno.  A busca  da 
democracia  racial,  religião  e folclore. 
Aspecto  político  do  dilema  racial  brasi- 
leiro. 

MARTINS,  Oliveira  — Portugal  em  África. 
Lisboa,  Guimarães  & Cia.  Editores,  1953. 
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208  p.  Economia  colonial,  o conflito  in- 
glês, o Gabinente  regenerador  e o Tra- 
tado de  20  de  agosto.  A liquidação  do 
conflito  e a nova  África  portuguesa. 

PAIVA,  Ruy  Miller  et  alii  — Setor  agrícola 
do  Brasil:  comportamento  econômico, 
problemas  e possibilidades.  São  Paulo, 
Secretaria  de  Agricultura,  1973.  456  p. 
Desenvolvimento  histórico  da  agricultu- 
ra brasileira.  Comportamento  do  Setor 
Agrícola,  política  de  apoio  do  Setor  Agrí- 
cola. Caracterização  dos  recursos  natu- 
rais do  Brasil.  Caracterização  das  gran- 
des regiões.  Mapas,  gráficos  e ilustra- 
ções. 

PEQUENO  dicionário  brasileiro  da  língua 
portuguesa,  ilustrado.  11  ed.  supervisio- 
nado e consideravelmente  aumentado 
até  a 10  ed.  por  Aurélio  Buarque  de  Ho- 
landa Ferreira,  Rio  de  Janeiro,  Sedegra, 
1973.  4 v.  il. 

Registra  flexões  irregulares  de  gênero, 
número  e grau,  plural  irregular,  substan- 
tivos e adjetivos  terminados  em  — ão 
etc. 

SIMPÓSIO  SOBRE  POLUIÇÃO  AMBIEN- 
TAL, 1 Brasília,  Anais.  Brasília,  Câmara 
dos  Deputados.  Comissão  Especial  so- 
bre Poluição  Ambiental,  1971.  412  p.  v.  2 
(Série  Comissão  Especial,  3).  Atas  das 
reuniões,  relação  dos  participantes.  In- 
clui trabalhos  sobre  a poluição  do  ar, 
acústica  no  meio  ambiente,  tecnologia 
versus  homem,  aspecto  educativo  do 
controle  de  poluição,  campanha,  polui- 
ção sonora  na  GB,  problemas  de  polui- 
ção em  São  Paulo  e seu  controle,  auto- 
poluição,  meios  para  seu  controle. 

SOUSA-LEÃO,  Joaquim  de  — Frans  Post 
1612-1680.  Rio  de  Janeiro,  Kosmos,  1973. 
177  p.  il.  Historical  background,  the 
legacy,  biography,  paintings.  The  pre- 

N.°  4 (PÁG.  410) 


• ■■ 


sent  to  Louis  XIV,  the  drawings.  Posfs 
european  work.  Posfs  standing.  The  140- 
odd  paintings  known  on  brasilian  sub- 
jects  by  Frans  Post;  church,  village,  lan- 
dscape,  ruins,  plantation  river  and  en- 
gine. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 

ANDRADE,  Carlos  Max  de  — Brazil  is  now 
world’s  largest  producer  of  cane  sugar. 
The  South  african  Sugar  Journal.  Dur- 
ban.  57  (4)  :1 69-71,  Apr.  1973. 

Sugar  cane  industry  in  Brazil;  supplies, 
crop,  consumption  and  the  new  bulk 
sugar  and  mofasses  terminal  at  Recife. 

CHIH-chien,  Tu  — Studies  on  improving 
the  quality  and  quality  of  bagasse  par- 
ticle  board.  Taiwan  Sugar,  Taipei.  20 
(2):48-55,  Mar./Apr.  1873. 

The  preparation  of  fiber,  depithing,  dry- 
ing,  mixing  with  glue,  forming,  hot  press- 
ing  and  final  treatment. 

CHOU,  William  W.  Y.  — Utilization  of  pith 
as  fuel  in  bagasse  pulp  mills.  Taiwan 
Sugar,  Taipei  20  (2):64-7,  Mar./Apr.  1973. 
Pith  in  bagasse  pulp  mills,  depithing,  pith 
as  a fuel,  consideration  in  design  of  pit 
boilers  and  experience  in  operating  pith 
boilers. 

CHU,  C.  C.  & KONG,  L.  — Photorespira- 
tion  of  sugarcane.  Annual  report  of  the 
Taiwan  Sugar,  Experiment  Station  . . . 
1969-70,  Taiinan,  1970.  p.  1-14. 

Taking  advantage  of  an  infra-red  analy- 
ser  and  a radiotracer  14  Co2  photorespi- 
ration  (PR)  of  sugarcane  has  been  ex- 
tensively  studied. 

The  following  relations  have  been  ob- 
served  in  the  study  of  sugarcane:  (1) 
Temperature  vs  PR,  proportionate:  (2) 
Linght  intensity  vs  PR,  inverse:  (3)  Co^ 
vs  PR,  proportinate,  (4)  PR/TPS,  1%. 

On  a sunny  day  et  Taiwan,  Taiwan,  the 
Co2  CP  of  sugarcane  is  assumed  to  be 

2-12  ppm  of  C02. 

. 

Based  on  the  results  obtained  all  over 
the  world,  PR  is  suggested  by  the  au- 
i thors  to  be  a rough  criterion  to  distin- 
guish  the  PGA  type  and  the  malic  acid 
type  of  plants. 


C.  J.  New  cane  washing  me- 

!í??'™Swsfar  Journal,  New  Orleans.  35 
(11)  :20-2,  Apr.  1973. 

Wasing  system  of  the  sugarcane. 

FANG,  pu,  Wu  Some  basic  physical 
properties  to  bagasse.  Taiwan  Sugar, 
Taipei,  20(2) :61 -3,  Mar./Apr.  1973. 

Expansion  behavior  of  baled  bagasse, 
elongation  of  pressed  bagasse  without 
binding  wire  behaviors  of  wet  bagasse, 
unit  weight  and  comparision  of  different 
method  of  green  bagasse,  shipment  with 
40%  moisture  content  bb  TSC  railroad 
cars. 

HUEI-ming,  Kao  — The  Hsin-Tang  quality 
control  cicie  activity  report.  Taiwan  Su- 
gar, Taipei,  20  (1):21-7,  Jan./Feb.  1973. 
Reason  and  purpose  for  selting  up  the 
main  working  goat.  The  analysis,  me- 
thods  and  the  course  of  improvement. 

KING-su,  S.  T.  — Chlorine  dioxide  bleach- 
ing  of  bagasse  pulp.  Taiwan  Sugar,  Tai- 
pei, 20  (2):68-70,  Mar./Apr.  1973. 

Reaction  & condition  of  chlorine  dioxide 
bleaching  and  bleaching  of  bagasse 
pulp. 

MING-chuen,  Tsai  — Sugar  cane  quality 
control  and  sugar  yield.  Taiwan  Sugar, 
Taipei,  20  (1):18-20,  Jan./Feb.  1973. 
Difficulties  in  sugar  cane  quality  control, 
test  at  Nanchow  Mill  and  results. 

TUNG,  W.  H.  — The  effect  of  climate  on 
cane  growth  in  1970.  Annual  report  of 
the  Taiwan  Sugar  Experiment  Station 
1969-70,  Tainan  p.  15-21,  1970. 

Due  to  favorable  and  humid  climate  with 
no  typhoon  destroying  in  1970,  it  gave  a 
good  growth  of  sugar  cane  in  Taiwan. 
Not  only  the  main  growing  ssason,  but 
from  August  to  October,  1970  still  show- 
ed  a well  stalk  elongation.  This  trend 
was  much  correlated  with  the  tempera- 
ture and  precipitation  data.  Above  nor- 
mal warm  during  the  whole  life  of  sugar- 
cane plant  stimulated  in  vegetative  grow- 
ing and  resulted  is  poor  sugar  yield  in 
the  early  milling  months. 

WEN-ching,  Hsieh  et  alii  — Studies  on  wet 
acid  storage  of  bagasse  in  bulk  form. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  20  (2):56-60,  Mar./ 
Ap.  1973. 

Twp  experiments  on  wet  acid  storage  of 
bagasse  in  bulk  form  with  biological  cul- 
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tures  were  carried  out  on  a small  scale 
and  successfully  stored  for  more  than 
300  days  with  careful  control  of  pH  va- 
lue  (4.5-5. 0)  of  the  biological  fushing 
solution  and  the  moisture  content  (75- 
80%)  of  bagasse. 

Preliminary  pulping  tests  on  the  west 
stored  bagasse  showed  higher  pulp  yield, 
lower  KMn4  value  and  better  physical 
properties  as  compared  with  those  of 
conventional  dry  stoed  bagasse. 

WILSON,  Jake  — Ratoon  treatment  tests 
with  temik  show  encouraging  growth  rate 
response,  The  South  african  Sugar  Jour- 
nal, Durban,  57(4):194-5,  Apr.  1973. 

Field  application  of  nematicide  to  ratoon 
cane  at  Tongaat.  Temik  rates.  Extension; 
drainage,  irrigation  control,  weed  con- 
trol. Management;  training,  education. 


AÇÚCAR 

HULETTS  Corporation  made  record  profit 
of  R1 1 900.000.  The  South  african  Sugar 
Journal  57(4)  :1 73,  Apr.  1973. 

Group  profits,  production  statistics  in 
South  África,  labour  and  declaration  of 
final  dividend. 

LANGLEY,  P.  J.  & BOHLIG,  C.  J.  — The 
waste  freatment  facility  at  the  crockett 
refinery.  Sugar  y Azucar,  New  York,  68 
(5):30-5,  May  1973. 

Flash  mixer.  Eimco  thickener  and  Eimco 
belt  filter.  Chemical  feed  system,  alarm 
system.  Waste  treatment,  results  and 
conclusions. 

LIONNET,  R.  E.  — Entrainment  and  per- 
fomance  leveis  of  a pan  with  an  internai 


condenser,  The  South  African  Sugar 
Journal,  Durban.  57  (4):1 83-90,  Ap.  1973. 

Test  were  run  to  stablish  condenser  ef- 
ficiency  and  entrainment  rates  of  an  in- 
ternai condenser  pan;  results  and  table. 

SUIKERKAMPIOENSHAP  (sugar  champion- 
ship)  The  South  african  Sugar  Journal, 
Durban,  57  (4):197,  Ap.  1973. 

Sugar  sponsorship  improves  standard  of 
african  athletes. 

VITON,  A.  Reflexiones  acerca  dei  acuerdo 
internacional  azucarero,  Sugar  y Azucar, 
New  York,  68  (5):67-9,  May  1973. 

El  acuerdo  azucarero  de  1968  y el  pre- 
cios  dei  mercado.  La  negociaciones  y 
las  cuotas. 


ARTIGOS  DIVERSOS 

IRRIGAÇÃO  pinta  de  verde  o vale  do  São 
Francisco.  Extensão  rural,  Rio  de  Janei- 
ro, 8 (85):7-9,  jan.  1973. 

A cultura  da  uva,  melão,  trigo,  pêra,  figo 
e pêssego  na  região  do  sulmédio  São 
Francisco. 

PASTORE,  José  — O papel  do  sociólogo 
rural  no  desenvolvimento  econômico  da 
América  Latina.  Extensão  rural,  Rio  de 
Janeiro,  6 (85) :1 8-21,  Jan.  1973. 

A mudança  tecnológica,  o desenvolvi- 
mento institucional  e os  serviços  de  ex- 
tensão. 

O SEGURO  rural  obrigatório.  A lavoura, 
Rio  de  Janeiro,  76(2) :9,  mar./abr.  1973. 

O seguro  e suas  finalidades.  O esquema 
de  trabalho  da  COSEP  e perspectivas.  , 
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ATO  N.°  44/73  — DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1973 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  cristal  nas  usinas  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  na  safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Até  determinação  em  contrário,  as  usinas  dos  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas,  que  já  tenham  iniciado  ou  venham  a iniciar 
a moagem  da  safra  de  1973/74,  ficam  obrigadas  a produzir  exclusiva- 
mente açúcar  do  tipo  cristal  para  atender  às  necessidades  de  abasteci- 
mento da  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  2.°  — O disposto  no  artigo  anterior  não  se  aplica  às  usinas 
produtoras  de  açúcar  demerara  que,  mediante  vistoria  realizada  pela 
Inspetoria  Técnica  Regional  do  IAA  no  Estado  comprovam  a impossi- 
bilidade técnica  de  produzir  o tipo  cristal. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e um  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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ATO  N.°  45/73  — DE  21  DE  SETEMBRO  DE  1973 


Prorroga  até  31  de  outubro  de  1973  os  efeitos  do  Ato  n.°  34/7: 
de  28  de  junho  de  1973. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri 
buições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei  e tendo  em  vista  a necessidadi 
de  manter  livre  o normal  suprimento  de  açúcar  aos  centros  de  consumt 
da  Região  Norte-Nordeste,  na  forma  do  Ato  n.°  34/73,  de  28  de  iunh< 
de  1973, 


RESOLVE 

Art.  l.°  — Continuam  suspensos  até  31  de  outubro  de  1973,  nos 
Estados  da  Região  Norte-Nordeste,  o regime  de  cotas  básicas  mensais 
de  comercialização  de  açúcar  cristal  e as  restrições  à livre  circulação 
do  produto  entre  os  Estados  produtores. 

Art.  2.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e um  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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ATO  N.°  46/73  — DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1973 


Reajusta  os  preços  do  álcool  anidro  carburante  e dá  outras 
providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — O preço  de  venda  do  álcool,  entregue  pelo  IAA  aos  dis- 
tribuidores de  gasolina  e destinado  à mistura  carburante,  será  de 
Cr$  0,63.12  por  litro,  tendo  em  vista  a homologação  desse  preço  pelo 
Conselho  Nacional  do  Petróleo,  em  22  de  agosto  de  1973,  conforme  co- 
municação ao  IAA  pelo  ofício  n.°  1 . 722,  de  29  do  mesmo  mês,  na  forma 
do  disposto  no  art.  l.°  do  Decreto  n.°  59.190,  de  8 de  setembro  de  1966. 

§ l.°  — Por  conta  do  preço  acima,  os  distribuidores  de  gasolina 
pagarão  diretamente  ao  IAA  valor  idêntico  ao  preço  da  gasolina  posto- 
-depósitos  respectivos  em  cada  região  recebedora  de  álcool,  fixado  pelo 
Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

§ 2.°  — O pagamento  das  diferenças  para  Cr$  0,63.12  por  litro, 
ficará  na  dependência  de  ser  liberado,  pelo  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, o adicional  acrescido  para  esse  fim  ao  preço  de  venda  da  ga- 
solina. 

§ 3.°  — As  diferenças  para  maior  entre  o preço  do  álcool  fixado  ' 
pelo  IAA  e o valor  de  seu  faturamento  aos  distribuidores  de  gasolina, 
verificadas  em  alguns  centros  de  mistura,  deverão  ser  creditadas  ao 
Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  posterior  encontro  de  contas  com 
o adicional  a ser  cobrado  pelo  IAA. 

§ 4.°  — Do  preço  de  venda  fixado  neste  artigo,  serão  deduzidas 
todas  as  despesas  operacionais  de  compra  e venda  do  álcool  carburante, 
efetuadas  pelo  IAA,  como  sejam: 

a)  custo  do  transporte  do  álcool  anidro  das  destilarias 
para  o centro  de  mistura,  e as  despesas  de  sua  distribuição; 

b)  custo  da  conservação  dos  vagões-tanques  de  proprie- 
dade do  IAA,  na  base  de  Cr$  0,00.10  por  litro  de  álcool  anidro 
carburante  ou  quilo  de  mel  residual  transportado; 

c)  custo  da  conservação  dos  caminhões-tanques  de  pro- 
priedade do  IAA,  na  base  de  Cr$  0,00.10  por  litro  de  álcool 
anidro  carburante  ou  quilo  de  mel  residual  transportado; 

d)  custo  de  conservação  dos  Entrepostos  de  Álcool  do 

IAA,  à razão  de  Cr$  0,00.50  por  litro  de  álcool  estocado. 
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Art.  2.°  — O IAA  assegurará  ao  produtor  os  seguintes  preços  fi 
nais,  inclusive  IPI,  por  litro  de  álcool  anidro  entregue  para  fins  carbu 
rantes,  dentro  da  estimativa  de  mistura  indicada  ao  Conselho  Naciona 
do  Petróleo: 


ESTADOS 

Preço 

Inicial 

Cr$ 

Preço 

Complemen- 

tar 

Cr$ 

Preço  Final 
(inclusive 
IPI  8%) 
Cr$ 

São  Paulo  

0,57.80 

0,03.00 

0,60.80 

Rio  de  Janeiro  

0,56.40 

0,03.00 

0,59.40 

Minas  Gerais 

0,55.40 

0,03.00 

0,58.40 

Região  Norte-Nordeste 

0,57.00 

0,03.00 

0,60.00 

§ l.°  — O complemento  de  preço,  indicado  neste  artigo,  somente 
será  concedido  desde  que  o Conselho  Nacional  do  Petróleo  mantenha 
o preço  fixado  no  art.  l.°  deste  Ato. 

§ 2.°  — Os  pagamentos  do  preço  inicial  e da  parcela  comple- 
mentar de  que  trata  este  artigo  serão  feitos,  respectivamente,  nos  pra- 
zos máximos  de  45  (quarenta  e cinco)  e 60  (sessenta)  dias  contados 
da  entrega  do  álcool. 

§ 3.o  — os  produtores  poderão  emitir  as  Notas  Fiscais  correspon- : 
dentes  ao  álcool  anidro  entregue  ao  IAA,  delas  fazendo  constar  o preço 
inicial  e,  em  destaque  na  mesma  Nota,  o valor  complementar,  ressal- 1 
vado  o disposto  no  parágrafo  l.°  deste  artigo. 

§ 4.°  — Na  hipótese  de  verificar-se  saldo  na  aplicação  da  receita 
provida  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  o pagamento  dos  com- 
plementos de  preço  referidos  neste  artigo,  o IAA  providenciará  a redis- 
tribuição  do  referido  saldo  entre  os  produtores,  na  proporção  dos  con- 
tingentes de  álcool  fornecidos. 

Art.  3.°  — Os  preços  do  álcool,  de  que  trata  o artigo  anterior,  vi- , 
gorarão  a partir  de  zero-hora  do  dia  l.°  de  janeiro  de  1973,  data  da 
vigência  dos  novos  preços  dos  derivados  do  petróleo. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e quatro  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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ATO  N.°  47/73  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Dispõe  sobre  a reversão  ao  tipo  demerara,  da  produção  de 
açúcar  das  usinas  demerareiras  dos  Estados  de  Pernambuco 
e Alagoas,  na  safra  de  1973/74. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  que  já  cessaram 
os  motivos  determinantes  da  conversão  em  açúcar  cristal,  da  produção 
de  usinas  demerareiras,  de  que  trata  o Ato  n.°  44/73,  de  21  de  setembro 
de  1973, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — As  usinas  demerareiras  dos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  que  haviam  modificado  a sua  produção  para  o tipo  cristal,  na 
forma  do  Ato  n.°  44/73,  de  21  de  setembro  de  1973,  ficam  obrigadas,  a 
partir  do  dia  8 de  outubro  de  1973,  a fabricar  exclusivamente  açúcar 
do  tipo  demerara,  destinado  a exportação. 

Parágrafo  único  — A medida  prevista  neste  artigo  aplica-se  igual- 
mente às  usinas  demerareiras  cuja  moagem  ainda  não  foi  iniciada. 

Art.  2.°  — Ficam  excluídas  do  disposto  no  artigo  anterior  as  usi- 
nas demerareiras  que  foram  autorizadas  a iniciar  a sua  moagem  pro- 
duzindo açúcar  do  tipo  cristal,  dentro  dos  volumes  indicados  no  quadro 
anexo  ao  Ato  n.°  40/73,  de  31  de  agosto  de  1973. 

Art.  3.°  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  pro- 
ceder à notificação  das  usinas  abrangidas  pelas  disposições  do  art.  l.° 
deste  Ato,  e adotar  providências  adequadas  junto  a cada  fábrica,  para 
que  reiniciem  a produção  de  açúcar  demerara  no  dia  8 de  outubro  de 
1973. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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ATO  N.°  48/73  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no 
2.°  trimestre  da  safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  e as  respectivas  cotas  com/pulsórias  de  su- 
primento a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a 
Resolução  n.°  2.074,  de  30  de  maio  de  1973, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Para  o 2.°  trimestre  da  safra  de  1973/74,  compreen- 
dendo os  meses  de  setembro  a novembro  de  1973,  ficam  atribuídas  às 
usinas  fluminenses  não  cooperadas  e à respectiva  cooperativa  centrali- 
zadora de  vendas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  indicadas  no  quadro  anexo,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas 
de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento 
a refinarias  autônomas. 

Art.  2.°  — Tendo  em  vista  a antecipação  de  saída  autorizada  pelo 
Ato  n.°  41/73,  de  31  de  agosto  de  1973,  serão  reajustados,  no  mês  de 
outubro  de  1973,  os  excessos  de  saída  ou  saldos  não  utilizados  em  se- 
tembro de  1973. 

§ l.°  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  poderão  as  usinas 
fluminenses  não  cooperadas  ou  a cooperativa  centralizadora  de  vendas 
comercializar  no  mercado  livre  ou  entregar  às  respectivas  refinarias 
autônomas,  durante  o mês  de  outubro  de  1973,  os  saldos  não  saídos  em 
setembro  de  1973. 

§ 2.°  — Na  hipótese  de  as  saídas  ocorridas  em  setembro  de  1973 
terem  sido  superiores  aos  volumes  das  cotas  correspondentes  a esse  mês, 
as  respectivas  usinas  ficam  obrigadas  a compensar  tais  excessos  em  ou- 
tubro de  1973. 

Art.  3.°  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
as  providências  adequadas  ao  cumprimento  do  disposto  no  artigo  an- 
terior. 

Art.  4.°  — Continuam  vigentes  as  normas  do  Ato  n.°  29/73,  de  26 
de  junho  de  1973,  em  tudo  que  não  foi  incompatível  com  as  disposições 
deste  Ato. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 

ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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COMERCIALIZAÇÃO  BE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTABO  BO  RIO  BE  JANEIRO 
SAÍRA  BE  1973/74  - PERÍODO  DE  SETEMBRO/NOVEMBRO  DE  1973 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

COMERC 

IAI.IZAÇÃO  NA 

SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA  MENSAL 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Refi 

Magalhães 

Piedade 

PERADAS 

— 

ooperatlva  Fluminen- 

* 

e dos  Produtores  de 

çúcar  e Xlcool  Ltda. 

7 357  000 

4 127  200 

3 229  800 

602  067 

328  867 

273  200 

133  100 

140  100 

COOPERADAS 

3 143  000 

1 763  200 

1 379  800 

257  266 

140  466 

116  800 

56  900 

59  900 

arapebus  

478  000 

268  100 

209  900 

30  133 

21 333 

17  800 

6 900 

10  900 

upim 

580  000 

325  400 

254  600 

47  483 

25  883 

21  600 

8 200 

13  400 

uissamà  

535  000 

300  100 

234  900 

43  742 

23  842 

19  900 

19  900 

ão  José  

860  000 

482  500 

377  500 

70  400 

38  500 

31  900 

12  100 

19  800 

apucaia  

690  000 

387  100 

302  900 

56  508 

30  908 

25  600 

9 800 

13  800 

AL 

10  300  000 

5 890  400 

4 6 09  600 

859  333 

469  333 

390  000 

190  000 

200  000 

- As  cotas  atribuídas  as  Usinas  Carapebus  e Cupim  poderão  ser  utilizadas  em  conjunto  ou  separadamente,  desde  que  as 
saídas  mensais,  nas  duas  fabricas  ou  em  apenas  uma  delas,  se  comportem  dentro  do  total  de' 86  6x6  sacos. 
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ATO  N.°  49/73  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  no  2.°  tri- 
mestre da  safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de  comercializa- 
ção mensal  e as  respectivas  cotas  compulsórias  de  suprimento 
a refinarias  autônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a 
Resolução  n.°  2.074,  de  30  de  maio  de  1973, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — Para  o 2.°  trimestre  da  safra  de  1973/74,  compreen- 
dendo os  meses  de  setembro  a novembro  de  1973,  ficam  atribuídas  às 
usinas  paulistas  não  cooperadas  e à respectiva  cooperativa  centraliza- 
dora de  vendas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  indicadas  nos  quadros  anexos,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas 
de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 

Art.  2.°  — Tendo  em  vista  a antecipação  de  saída  autorizada  pelo 
Ato  n.°  41/73,  de  31  de  agosto  de  1973,  serão  reajustados,  no  mês  de 
outubro  de  1973,  os  excessos  de  saída  ou  saldos  não  utilizados  em  se- 
tembro de  1973. 

§ í.o  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  poderão  as  usinas 
paulistas  não  cooperadas  ou  a cooperativa  centralizadora  de  vendas  co- 
mercializar no  mercado  livre  ou  entregar  às  respectivas  refinarias  autô- 
nomas, durante  o mês  de  outubro  de  1973,  os  saldos  não  saídos  em 
setembro  de  1973. 

§ 2.°  — Na  hipótese  de  as  saídas  ocorridas  em  setembro  de  1973 
terem  sido  superiores  aos  volumes  das  cotas  correspondentes  a esse  mes, 
as  respectivas  usinas  ficam  obrigadas  a compensar  tais  excessos  em 
outubro  de  1973. 

Art.  3.°  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
as  providências  adequadas  ao  cumprimento  do  disposto  np  artigo  an- 
terior. 

Art.  4.°  — Continuam  vigentes  as  normas  do  Ato  n.°  30/73,  de  26 
de  junho  de  1973,  em  tudo  que  não  for  incompatível  com  as  disposições 
deste  Ato. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e tres. 

i 

ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


98 


N.°  4 (PÁG.  420) 


MIC 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n?  49/73  - Anexo  I 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DF,  SÃO  PAULO 
SAFRA  DE  1973/74  - PERlODO  DE  SETEMBRO/NOVEMBRO  DE  1973 
UNIDADE 1 SACO  DE  60  QUILOS 


- 

Estoque 

Disponibi- 
1 idades 
Totais 
na  Saíra 

COMERCIALIZAÇÃO  GLOBAL  NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

USINAS 

em 

31.5.73 

Autorizada 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  _e 
Álcool  do  Estado  de  São 

6 329  225 

32  181  001 

38  510  266 

30  674  250 

19  161  972 

11  512  278 

2 193  743 

1 191  743 

1 002  000 

NÃO  COOPERADAS 

238  174 

1 618  999 

1 854  173 

1 485  750 

928  140 

557  610 

106  257 

57  707 

48  550 

Itaiquara  

Maluf  

Santa  Lídia  

São  Bento  

TOTAL  

77  878 
25  847 

10  093 
56  665 
67  691 

6 567  399 

638  542 
241  401 
74  610 
419  836 
244  6IO 

33  800  000 

716  420 
267  248 
84  703 
476  501 
312  301 

40  367  399 

546  522 
201  378 
48  198 
413  856 
275  796 

32  160  000 

341  412 
125  778 
30  098 
258  556 
172  296 

20  090  112 

205  110 
75  600 
18  100 
155  300 
• 103  500 

12  069  888 

39  086 
14  402 
3 447 
29  598 
Í9  724 

2 300  000 

21 236 

7 802 
1 847 
16  098 
1.0  724 

1 249  450 

17  850 
6 600 
1 600 
13  500 

9 000 

1 050  550 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  ns  49/73  - Anexo  II 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTÔNOMAS  - ESTADOS  DA  GUANABARA  E SÃO  PAULO 
USINAS  DE  SXO  PAULO  - SAFRA  DE  1973/74  - PERÍODO  DE  SETEMBRO/NOVEMBRO  DE  1973 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

GUANABARA 

SÃO  PAULO 

tot; 

LL 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref._ 

Magalhães 

Piedade 

Cota 

Total 

Cia. 

União 

Ref. 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Americana 

Ref. 

Santa 

Maria 

Ref. 
Sm  ta 
Ef  igênia 

Cota 

Total 

Cota 

Mensal 

Cota 

do 

Trimestre 

COOPERADAS 

• 

Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  Sao  Paulo. 

NÃO  COOPERADAS 

Eater 

Itaiquara  

Maluf  

Santa  Lídia  

São  Bento 

IOTAL  

40  000 
40  000 

36  000 
36  000 

76  000 
76  000 

751  450 

48  550 

17  850 
6 600 
1 600 
13  500 
9 000 

800  000 

125  000 
125  000 

38  300 
38  300 

10 150 
10 150 

1 100 
1 100 

926  000 

48  550 

17  850 
6 600 
1 600 
13  500 
9 000 

974  530 

1 002  000 

48  550 

17  850 
6 600 
1 600 
13  500 

9 000 
1 050  550 

3 006  000 

145  650 

55  550 
19  800 
4 800 
40  500 

■ 27  000 

5 151  650 

Brasil  - Açucareiro 
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ATO  N.°  50/73  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  de  Minas  Gerais,  no  2.° 
trimestre  da  safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação mensal  e as  respectivas  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinaria  autônoma. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a 
Resolução  n.°  2.074,  de  30  de  maio  de  1973, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Para  o 2.°  trimestre  da  safra  de  1973/74,  compreen- 
dendo os  meses  de  setembro  a novembro  de  1973,  ficam  atribuídas  às 
usinas  mineiras  não  cooperadas  e às  respectivas  cooperativas  centrali- 
zadoras de  vendas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  indicadas  no  quadro  anexo,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas 
de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinaria  autônoma. 

Art.  2.°  — Continuam  vigentes  as  normas  do  Ato  n.°  31/73,  de  26 
de  junho  de  1973,  em  tudo  que  não  for  incompatível  com  as  disposições 
deste  Ato. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mál  novecentos  e setenta  e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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Anexo  ao  Ato  n«  50/73 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÜCAR  CRISTAL  - ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
SAFRA  DE  1973/74  - PERÍODO  DE  SETEMHRO/toOVEHHRO  DE  1973 
Unldadei  Saco  de  60  quilo» 


USINAS 

Produção 

Autorizada 

COMERCIALIZAÇÃO 
TOTAL  NA  SAFRA 

Saídas 

en 

■aio -73 

Cota  Mensal 
Mercado  Livre 

COTAS  COMPULSÓRIAS 

2*  trimestre  - 1973 

A 

Distribuir 

Mercado 

Livre 

Cota^ 

Compulsória 

Período  de  set/nov.-73 

Mensal 

Total 

00PERADAS 

3 770  000 

3 569  000 

201  000 

117  202 

383  533 

16  300 

48  900 

103  200 

Cooperativa  dos  Produ- 

tores  de  Açúcar  de  Ml- 

♦ 

nas  Gerais  

3 490  000 

3 303  900 

186  100 

117  202 

354  078 

15  100 

45  300 

95  500 

Cooperativa  Central  dos 

Produtores  de  Açúcar  c 

Álcool  do  Estado  de  São 

Paulo  

280  000 

265  100 

14  900 

29  455 

1 200 

3 600 

7 700 

IO  COOPERADAS 

2 230  000 

2 111  000 

119  000 

38  106 

230  322 

9 700 

29  100 

60  800 

Del ts/Uberaba  

180  000 

170  400 

9 600 

- 

18  933 

800 

2 400 

4 800 

Mendonça  

300  000 

284  000 

16  000 

- 

31  556 

1 300 

3 900 

8 200 

Monte  Alegre  

420  000 

397  600 

22  400 

22  022 

41  731 

1 800 

5 400 

11  600 

Ovídio  de  Abreu  

730  000 

691  000 

39  000 

- 

76  778 

3 200 

9 600 

19  800 

Passos  

600  000 

568  000 

32  000 

16  084 

6l  324 

2 600 

7 800 

16  400 

OTAL 

6 000  000 

5 680  000 

320  000 

155  308 

613  855 

26  000 

78  000 

164  000 

Brasil  Açucareiro 
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ATO  N.°  51/73  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  do  Estado  do  Paraná,  no  2.°  tri- 
mestre da  safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação mensal  e as  respectivas  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a 
Resolução  n.°  2.074,  de  30  de  maio  de  1973, 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — Para  o 2.°  trimestre  da  safra  de  1973/74,  compreen- 
dendo os  meses  de  setembro  a novembro  de  1973,  ficam  atribuídas  às 
usinas  do  Paraná  não  cooperadas  e à respectiva  cooperativa  centrali- 
zadora de  vendas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  indicadas  no  quadro  anexo,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas 
de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinarias  autônomas. 

Art.  2.°  — Tendo  em  vista  a antecipação  de  saída  autorizada  pelo 
Ato  n.°  41/73,  de  31  de  agosto  de  1973,  serão  reajustados,  no  mês  de 
outubro  de  1973,  os  excessos  de  saída  ou  saldos  não  utilizados  em  se- 
tembro de  1973. 

§ l.°  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  poderão  as  usinas  não 
cooperadas  ou  cooperativa  centralizadora  de  vendas  comercializar  no 
mercado  livre  ou  entregar  às  respectivas  refinarias  autônomas,  durante 
o mês  de  outubro  de  1973,  os  saldos  não  saídos  em  setembro  de  1973. 

§ 2.°  — Na  hipótese  de  as  saídas  ocorridas  em  setembro  de  1973 
terem  sido  superiores  aos  volumes  das  cotas  correspondentes  a esse  mês, 
as  respectivas  usinas  ficam  obrigadas  a compensar  tais  excessos  em 
outubro  de  1973. 

Art.  3.°  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
as  providências  adequadas  ao  cumprimento  do  disposto  no  artigo  an- 
terior. 

Art.  4.°  Continuam  vigentes  as  normas  do  Ato  n.°  32/73,  de  26  de 
junho  de  1973,  em  tudo  que  não  foi  incompatível  com  as  disposições 
deste  Ato. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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Anexo  i/Ato  nS  51/73 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  ACÚCAE  CRISTAL  - ESTADO  DO  PARANÁ 
SAFRA  DE  1973/74  PERÍODO  DB  SETEMBRO/nOVBMBBO  DE  1973 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COME 

RC1K.IZAÇJ0  NA 

SAFRA 

CQCRCIALHAÇAO 

- 1*  TRUCSTRE 

- 2«  TRUCSTrE 

USINAS 

Total 

Cota 

Marcado 

Livra 

Cota 

ItflCAOO  LIVRE 

(12  ee  se* ) 

19  mu) 

Coapvlaória 

Ato  n*  32/73 

Coapula&ria 
Con colada 

Total 

CcnpuUória 

livra 

0 OPERADAS 

Cooperativo  Central 
dos  Produtores  de  Açú 
car  e Álcool  do  Estg 
do  de  -São  Paulo  .... 

1 917  000 

1 092  690 

824  310 

273  300 

274  767 

274  767 

258  969 

289  098 

IO  COOPERADAS 

1 083  000 

617  310 

465  690 

131  900 

155  232 

22  300 

177  532 

146  232 

163  200 

Bandeirantes  

89'*  000 

309  580 

384  420 

106  600 

128  133 

20  600 

148  733 

120  540 

134  793 
28  407 

Sente  Tcreeioha  .... 

189  000 

107  730 

81  270 

25  300 

27  099 

1 700 

28  799 

25  692 

OTAl 

3 000  000 

1 710  000 

1 290  000 

405  200 

429  999 

22  300 

452  299 

405  201 

452  298 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DO  PARANÁ 
SAFRA  DE  1973/74-  PERÍODO  DE  SETEMBRO/NOVEMBRO  DE  1973 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA.  MENSAL 

USINAS 

Total 

Mercado 

Livre 

Cota 

Compulsória 

Refinaria 

Romani 

Refinaria 

Antunes 

'OPERADAS 

Cooperativa  Central 
doa  Produtores  de  Açú 
,car  e Álcool  do  Esta- 
do de  São  Faulo  

182  689 

96  366 

86  323 

73  500 

12  823 

0 COOPERADAS 

103  144 

54  400 

48  744 

41  500 

7 244 

Bandeirantes  

85  111 

44  931 

40  180 

34  200 

5 980 

Santa  Teres inha  

18  033 

9 469 

8 564 

7 300 

1 264 

TAL 

285  833 

I50  766 

135  067 

115  000 

20  067 

**sn.  Açucareiro 
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ATO  N.°  52/73  — DE  4 DE  OUTUBRO  DE  1973 


Autoriza  às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  na  safra  de 
1973/74,  a produção  de  uma  parcela  adicional  de  açúcar  do 
tipo  demerara. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  4.°  da  Resolução  n.°  2 . 074,  de  30  de  maio  de  1973, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Fica  autorizada  a produção,  pelas  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo,  de  uma  parcela  adicional  de  700,0  mil  sacos  de  açúcar  do 
tipo  demerara,  destinada  à exportação. 

Art.  2.°  — A produção  da  parcela  adicional  de  700,0  mil  sacos  de 
açúcar  do  tipo  demerara,  referida  no  artigo  anterior,  será  realizada  em 
permuta  com  igual  quantidade  de  açúcar  do  tipo  cristal,  distribuída 
entre  as  usinas  designadas  no  art.  l.°  do  Ato  n.°  18/73,  de  23  de  abril 
de  1973,  na  seguinte  proporção: 

(sacos  de  60  quilos) 


1 . Usinas  filiadas  à Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtores  de  Açúcar  e 


Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  . . 670.000 

2.  Usinas  não  cooperadas  30.000 

Total 700.000 


Art.  3.°  — Até  o dia  10  de  outubro  de  1973,  o Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo  indicará  à Divisão  de  Estudo  e 
Planejamento  a distribuição  definitiva  da  produção  adicional  prevista 
no  art.  l.°  deste  Ato,  levando  em  conta  o desenvolvimento  da  safra  em 
cada  usina  e podendo,  para  esse  fim,  utilizar  parcela  da  produção  auto- 
rizada na  forma  do  art.  6.°  da  Resolução  n.°  2.074,  de  30  de  maio  e 
1973,  regulado  pelo  Ato  n.°  37/73,  de  31  de  julho  de  1973. 

Art.  4.°  — O açúcar  do  tipo  demerara  correspondente  à parcela 
adicional  ora  autorizada  será  acondicionado  em  sacos  novos  de  ]uta>  , 
forrados  intemamente  com  sacos  de  polietileno  destacáveis,  ob^rvaa , 
as  especificações  indicadas  no  art.  14  da  Resolução  n.°  2.074,  de  du 
maio  de  1973. 

jj  o:  4^'(Pâè.  426) 


-do  açúcar  após  a emfssãoj  Rê^°n?íiÍ02ímento 

lo,  do  certificado  de  aprovação  da  sacSto  RegI 10nal  de  Sa0  Pau' 

dispõAerto  pi^te^ttefí™3o2  “d°  Consoante 

art.  16  dí  Resolução  n » 2 OT^  de  30  §f  mS>?  d|  5S!°“  n° 

, . ■^r^'  J’°  7“  -^s  usinas  paulistas  não  cooperadas  e a Coonerativn  rP« 
trai  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  fica™ 

responsáveis,  perante  o IAA,  pela  produção  Integral  da  p “cela  JdictonS 
de  açúcar  do  tipo  demerara  atribuída  por  este  Ato.  P adicional 

8°.—  ° Presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  nublirado  nn 
Diano  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ao<? 
quatro  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


ADERBAL.  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


Brasil  Açucareiro 
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COLEÇÃO  CANAVIEIRA 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  1°  de  Março  n<?  6 — 1?  andar  — GB) 


■ ■ 


. . 


Roletes 
de  Cana 


Contos 

Hugo  Pauio  de  Oliveira 


- 


i — 


PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  


Cr$  10 


2 

3 

4 

5 


AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  C:<>  2ÍJ 

CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Crí  : 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  . . 


SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  c,i 


6 

7 


A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — 
Leonardo  Truda  u? 


A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  ' rí 


8 

9 

10 


Cr$  20 


11 


BRASIL/ AÇÚCAR  

ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira 

PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  ' 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  ' 

ESTÓRIAS  DÉ  ENGENHO  — Claribalte  Passos 


Cr$  25 
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INCORPORAÇÃO 


O Senhor  Presidente  em  exercício  do  I.A.A.,  Dr.  Aderbal 
Loureiro  da  Silva,  aprovou,  em  8 do  corrente  mês,  o Projeto 
de  incorporação  da  Usina  Pontal  à Usina  Ana  Florência,  ambas 
no  Estado  de  Minas  Gerais.  Trata-se  do  23.°  financiamento 
concedido  com  base  no  Decreto-Lei  n.°  1.186,  de  27-8-71, 
totalizando  financiamentos  no  montante  de  Cr$  696  538  800  00, 
com  investimentos  previstos  de  Cr$  924  617  324,00,  e o 2.°  com 
aval  do  Banco  de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais. 

Acima,  um  flagrante  da  solenidade  do  deferimento,  em 
que  aparecem,  além  do  Senhor  Presidente  em  exercício  do 
I.A.A.,  o Senhor  Presidente  do  BDMG,  Dr.  Lúcio  Souza  Assump- 
ção, os  Diretores  da  Usina  Ana  Florência,  Drs.  Luís  Carlos 
Martins,  Lima  Neto  e Ary  Martins,  e o Diretor  da  DCF,  Dr.  José 
Augusto  Maciel  Câmara. 


Em  visita  ao  Município  de  Campos-RJ,  o vice-presidente  do  I.A.A., 
Dr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  onde,  além  de  inspecionar  as  unidades 
açucareiras  vinculadas  ao  processo  de  fusão  e incorporação,  foi  conhe- 
cer juntamente  com  sua  comitiva  as  obras  da  Estação  Experimental  do 
PLANALSUCAR,  em  Campos.  Na  foto  aparecem  o Vice-Presidente,  o 
Coordenador  Aldo  Alves  Peixoto,  o Agrônomo  Carlos  A.  Barbosa  Zaca- 
rias, o Prefeito  de  Campos,  José  Carlos  Vieira  Barbosa  e o Agrônomo 
Luís  Carlos  Crespo,  Diretor  Agrícola  da  Usina  São  José. 


i 


No  flagrante  tomado  na  Delegacia  Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  na  cidade  de  Curitiba,  Estado  do  Paraná,  aparecem  o General 
Anaurelino  Santos  de  Vargas,  quando  recebido  pela  titular  daquela  re- 
presentação da  Autarquia,  Aidê  Sicupira  Arzua,  atualmente  em  exercício. 

Nesta  oportunidade,  registramos  o recebimento  do  n.°  1,  da  publi- 
cação TABLÓIDE,  referente  ao  mês  de  setembro  de  1973,  reunindo  co- 
laborações dos  funcionários  locais,  alusivas  às  comemorações  da  Se- 
mana da  Pátria. 


I 


RECEPÇÃO 


Festiva  e espontânea  foi  a recepção  oferecida  ao  Presidente  Álvaro 
Tavares  Carmo  pelos  funcionários  do  I.A.A.,  na  Sede,  por  ocasião  de  seu 
aniversário  natalício.  Diretores  e funcionários  da  Autarquia,  na  sua  to- 
talidade, foram  levar  seu  abraço  ao  General  Tavares  Carmo  e sua  esposa, 
D.  Regina  Carmo. 


DIA  DA  CRIANÇA 


O “Dia  da  Criança”  foi  alegre- 
mente comemorado  no  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  na  Creche  Re- 
gina Carmo. 

Com  a presença  maciça  de  to- 
dos aqueles  que  foram  alvo  das 
homenagens  — as  Crianças,  do 
Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo  e 
Sra.  Regina  Carmo,  de  pais  e dos 
responsáveis  pela  Creche,  a reu- 
nião transcorreu  descontraidamen- 
te,  com  as  Crianças  da  Creche 
recebendo  iembranças. 


VISITA 


Assistido  pelo  chefe  do  Serviço  de  Comunicações  Sr.  Arnaldo 
Ribeiro  March,  o Diretor  da  Divisão  Administrativa  do  l-A.A.,  Sr. 
Vicente  Mendes  hasteia  o Pavilhão  Nacional  na  sede  da  Autarquia. 
O ato  solene  foi  realizado  durante  as  comemorações  da  Semana 
da  Pátria.  Na  foto  aparecem  ainda  os  funcionários  Agenor  dos  San- 
tos e Geraldo  Lira. 


Dia  25  de  setembro  último, 
esteve  em  visita  às  dependên- 
cias do  I.A.A.,  o atual  Diretor 
do  Arquivo  Público  do  Estado 
de  Pernambuco,  Mauro  Mota, 
colaborador  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, membro  da  Acade- 
mia Brasileira  de  Letras  e Pre- 
sidente da  Academia  Pernam- 
bucana de  Letras.  Na  oportu- 
nidade, recebido  pelo  Diretor 
desta  Revista,  Claribalte  Pas- 
sos — a quem  veio  comunicar 
sua  eleição  unânime  para  o 
quadro  de  Membros-Corres- 
pondentes, da  Academia  Per- 
nambucana de  Letras  — me- 
receu, também  a atenção  de 
Hugo  Paulo  de  Oliveira,  Asses- 
sor da  Presidência  do  I.A.A., 
manifestando-se  entusiasmado 
com  a nossa  EDIÇÃO  CULTU- 
RAL e os  lançamentos  da  “Coleção  Canavieira”,  Mauro  Mota,  aliás,  pediu-nos  que 
transmitíssemos  ao  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo  suas  felicitações  pelo  incenti- 
vo e apoio  dados  às  iniciativas  editoriais  dõ  Serviço  de  Documentação  do  I.A.A.,  sob 
a responsabilidade  dos  jornalistas  Claribalte  Passos  (Chefe  do  SD)  e Sylvio  Pélico  Lei- 
tão Filho  (Editor). 


Das  Usinas  Nacionais, 
com  toda  doçura. 


acXjcak 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graí.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape, 


Lavoura  e Indústria  são  campos  de  ação 
dos  Engenheiros-agrónomos  canavieiros. 


